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Venda:       6,01

Enzo Fittipaldi disputa nova
rodada dupla da F3 na Áustria

Campeão da F4 Italiana em
2018, Enzo Fittipaldi disputa-
rá sua segunda etapa na Fórmu-
la 3 neste final de semana, no-
vamente em Spieberg, na Áus-
tria. O piloto brasileiro se des-
tacou na estreia com diversas
ultrapassagens nas duas corri-
das da rodada dupla de abertu-
ra, mas agora quer uma melhor
posição no grid, após ter en-
frentado problemas mecânicos
no qualy.

“Minha estreia na FIA F3
no último final de semana em
Red Bull Ring foi positiva.
Depois dos problemas que eu
tive nos treinos livres e na clas-
sificação com o DRS (asa
móvel), larguei na última fila

e ganhei 11 posições na primei-
ra corrida para terminar em 18º.
Logo depois, na segunda prova,
fiz mais nove ultrapassagens e
terminei em nono. Então foi uma
etapa muito positiva pela manei-
ra que consegui lidar com os pro-
blemas e transformar isso em
algo positivo”, diz Enzo, que tem
apoio de Baterias Moura, Claro,
Traxalt, Airbit e PLGG.

Integrante da Ferrari Driver
Academy, Enzo foi vice-campeão
da F3 Regional Europeia em
2019 e é uma das grandes pro-
messas que sonham com a F1
após duas temporadas recheadas
de conquistas com vitórias e pó-
dios. Agora em uma nova equi-
pe, a alemã HWA Racelab, Enzo

tado com o apoio do meu ir-
mão (Pietro) acompanhando de
perto minhas provas. Na sema-
na passada nós tínhamos gran-
de potencial na segunda corri-
da porque o nosso ritmo era o
melhor de todos, ficamos pra-
ticamente no mesmo décimo
da melhor volta da corrida, e
acredito que, se não tivesse a
bandeira amarela e a entrada do
safety car, poderíamos ter ter-
minado até em sexto lugar.
Agora vamos lutar por um re-
sultado melhor”, diz Enzo, que
é neto de Emerson Fittipaldi.

A primeira corrida está mar-
cada para o sábado (11) às
5h25. A corrida 2 acontecerá
no domingo (12) às 4h45.
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mostrou um entrosamento rápi-
do com o time.

“Me adaptei rapidamente com

todos da equipe, principalmente
meu engenheiro Diego, que é
espanhol, e também tenho con-

Território Motorsport é a 1ª equipe brasileira
inscrita no South American Rally Race 2021

Os primeiros brasileiros
inscritos para o South Ameri-
can Rally Race (SARR) 2021
são as duplas da Território
Motorsport, Edu Piano/Solon
Mendes e Rodrigo Luppi/
Maykel Justo. Após o êxito da
participação no início deste
ano, os competidores da cate-
goria UTV já são presença ga-
rantida na competição argen-
tina que desbravará mais um
roteiro desafiante pelo deser-
to e costa da Cordilheira dos
Andes de 3 a 13/2.

O grande a t ra t ivo da
competição é que roteiro

técnico e cheio de adversida-
des passa pelos mesmos traje-
tos pelos quais o Rally Dakar
foi realizado, quando a prova
era disputada na América do
Sul. A 2ª edição do SARR será
composta por oito etapas e
tudo indica que o rali passará
novamente pelas províncias
argentinas de San Juan, La Ri-
oja e Catamarca. Novidades
sobre a edição 2021 serão
anunciadas em breve.

“Uma prova que não admite
erros e foi dura do início ao fim.
Os UTVs (Can-Am Maverick
X3) preparados pela equipe ti-

veram um ótimo desempenho e
colhemos informações interes-
santes para melhorar ainda mais
sua evolução. Foi um rali incrí-
vel e uma experiência única, por
isso, nós quatro já estamos
inscritos e não poderíamos per-
der a 2ª edição”, explica Piano,
piloto e preparador de veículos
de competição, multicampeão
do Sertões (oito títulos), o mai-
or rali das Américas.

O 1º South American Rally
Race (7 a 14/2/2020) teve sete
etapas e mais de 2.500 km, com
160 competidores de 11 países
das categorias motos, quadri-

ciclos, UTVs e carros. Piano/
Mendes (fecharam em 11º) e
Luppi/Justo (após vencerem
três das sete etapas, termina-
ram em 6º)  foram os únicos bra-
sileiros nos UTVs. A aprovação
foi unânime e elogios não fal-
taram à prova, tanto que a Ter-
ritório Motorsport fechou uma
parceria com Juan Pablo Sister-
na, diretor geral do rali, e é a
representante oficial do SARR
no Brasil.

O foco da parceria é fazer
com que mais pilotos e equipes
brasileiras conheçam a prova e
transcendam fronteiras para o

crescimento do esporte. “A
intenção é possibilitar que
mais competidores daqui pos-
sam conhecer esse rali fantás-
tico com diversidade de pisos
e lugares incríveis e prazero-
sos para pilotagem. Podemos
ajudar com dicas, informa-
ções, parte burocrática e te-
mos vagas na nossa equipe
para os interessados”, expli-
ca Piano que completa: “O
objetivo maior é trabalhar
para a evolução do rali brasi-
leiro e também para o cresci-
mento da modalidade em toda
a América do Sul.”

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

26º C

14º C

Sábado: Sol com
algumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo

Manhã Tarde Noite

27º C

16º C

Domingo: Sol
com algumas nu-
vens. Não chove.

Manhã Tarde Noite

28º C

17º C

Segunda: Sol com
algumas nuvens
durante o dia. À
noite o céu fica
com muitas nu-
vens, mas não cho-
ve.

ONU pede
fim do

financiamento
ao carvão e

apoio à energia
renovável

O secretário-geral da Orga-
nização das Nações Unidas
(ONU), António Guterres, pe-
diu que países deixem de finan-
ciar o setor de carvão e se
comprometam a não construir
novas usinas movidas pelo
combustível fóssil, para que
uma mudança rumo à energia
limpa seja possível.  Página 3

OMS quer
mais

evidências
sobre

transmissão da
covid-19 pelo ar

A Organização Mundial da
Saúde (OMS) divulgou na quin-
ta-feira (9) novas diretrizes
sobre a transmissão do novo
coronavírus, que reconhecem
alguns relatos de transmissão
pelo ar do vírus causador da
covid-19. A instituição, no en-
tanto, não chegou a confirmar
que o vírus se propaga pelo ar.

Página 3

O presidente Jair Bolsonaro
anunciou, na sexta-feira (10), a
indicação do professor Milton
Ribeiro para ministro da Educa-
ção. Ribeiro é doutor em
Educac’˜aÞo pela Universidade
de São Paulo (USP), mestre em
Direito pela Universidade Pres-
biteriana Mackenzie e graduado
em Direito e Teologia. Desde
maio do ano passado integra a
ComissaÞo de Eìtica da
Preside˜ncia da Repuìblica. A
nomeação já aparece em edição
extra do Diário Oficial da União
(DOU).

O cargo estava vago desde a
semana passada, quando a nome-
ação de Carlos Alberto Decote-
lli foi revogada, sem que ele ti-
vesse tomado posse, depois de
uma série de inconsistências cur-
riculares terem vindo à tona.

Ribeiro é o quarto ministro
da Educação do governo Bolso-
naro. Em declarações recentes,

o presidente disse que estava
buscando um nome de perfil
“conciliador” para a função.

Milton Ribeiro tem uma tra-
jetória ligada à Universidade
Presbiteriana Mackenzie, onde
foi reitor em exercício, vice-rei-
tor e superintendente da pós-gra-
duação lato sensu. Ele também
fez parte do conselho delibera-
tivo do Instituto Presbiteriano
Mackenzie e da Comissão de Éti-
ca e Compliance da mesma ins-
tituição.

O currículo de Ribeiro infor-
ma que ele já atuou como repre-
sentante da Universidade Ma-
ckenzie na Conferência New
Frontiers in the Figth Against
Corruption in Brazil at Colum-
bia Law School, nos Estados
Unidos, e como diretor adminis-
trativo da Luz Para o Caminho,
agência de produção de mídias
da Igreja Presbiteriana do Brasil.
(Agencia Brasil)
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O vice-presidente Hamilton
Mourão se reuniu com repre-
sentantes empresariais brasilei-
ros na sexta-feira (10), no Palá-

cio do Planalto, para debater
medidas de combate ao desma-
tamento na Amazônia. É o se-
gundo dia consecutivo que Mou-

rão, que preside o Conselho da
Amazônia, se reúne com empre-
sários para tratar do assunto.

Página 4

Estado de SP está
ingressando em fase de platô

da covid-19, diz Doria
Página 2

MME vai abrir consulta
pública sobre Plano Nacional

de Energia 2050
Página 4

Prova de vida de aposentados
e pensionistas é suspensa

até setembro
Página 3
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Governo de São Paulo prorroga
quarentena até o dia 30 de julho

Lembre sempre de lavar as mãos

cesar@cesarneto.com 

O Governador João Doria
anunciou na sexta-feira (10) a
sexta atualização de fases da re-
tomada econômica do Plano São
Paulo, com quarentena prorro-
gada até o próximo dia 30 de ju-
lho. A estratégia do Estado de SP
tem sido bem-sucedida e permi-
tiu melhora gradual de indicado-
res de controle da pandemia e
capacidade hospitalar, levando
ao avanço controlado da flexibi-
lização de atividades na maior
parte do interior, litoral e Gran-
de São Paulo. Nenhuma região
regrediu de fase.

 “O Plano São Paulo é uma

ferramenta de abertura consci-
ente da economia, a prioridade
é o controle da doença e a obe-
diência à saúde e à medicina.
Preservar vidas é, foi e continu-
ará a ser prioridade do Governo
de São Paulo e de todos que têm
responsabilidade em nosso es-
tado. Iniciamos uma nova fase na
luta contra a pandemia, que mar-
ca gradualmente e de forma se-
gura o retorno à normalidade.
Uma fase que resgata nossa es-
perança e alimenta nosso oti-
mismo”, afirmou Doria.

A nova classificação vale a
partir da próxima segunda-feira

(13). Em relação à semana ante-
rior, somente municípios abran-
gidos por quatro das 17 regiões
de DRSs (Departamentos Regi-
onais de Saúde) permanecem na
fase vermelha de restrição total
de atividades não essenciais:
Araçatuba, Campinas, Franca e
Ribeirão Preto.

Agora são dez regiões e uma
sub-região metropolitana na
fase laranja. As áreas de Bauru,
Marília, Piracicaba, Presidente
Prudente e Sorocaba avançaram
da fase vermelha, e permanece-
ram estáveis as de Araraquara,
Barretos, São João da Boa Vis-
ta, São José do Rio Preto, Tau-
baté e a sub-região Norte (Fran-
co da Rocha) da Grande São
Paulo.

A etapa laranja permite fun-
cionamento com 20% da capa-
cidade de atendimento presenci-
al em escritórios em geral, imo-
biliárias, comércio de rua, sho-
ppings e concessionárias. A
abertura é restrita a quatro ho-
ras diárias, todos os dias, ou seis
horas durante quatro dias e fe-
chamento por outros três.

Para a etapa amarela, avan-

çaram Baixada Santista, Regis-
tro e as sub-regiões Leste
(Alto Tietê) e Oeste (Osasco)
da Grande São Paulo. Todas as
cidades destas áreas se juntam
à capital e às sub-regiões Su-
deste (ABC) e Sudoeste (Ta-
boão da Serra) da região me-
tropolitana e poderão seguir
rígidos protocolos sanitários
para reabrir bares, restauran-
tes, salões de beleza com 40%
da capacidade, academias com
30% e expediente diário de até
seis horas na próxima semana.

As regiões que permanece-
rem por 28 dias seguidos na
etapa amarela também poderão
reabrir, com limitações, espa-
ços culturais como museus, bi-
bliotecas, cinemas, teatros e
salas de espetáculos. Se a es-
tabilização da pandemia se
mantiver até o final do mês, a
capital e as sub-regiões do
ABC e de Taboão da Serra po-
derão obter essa permissão no
próximo dia 27.

As três próximas atualiza-
ções programadas do Plano São
Paulo estão previstas para os
dias 24 de julho e 7 e 21 de

agosto. Os índices epidemioló-
gicos e capacidade hospitalar
são verificados semanalmente
e, em caso de piora acentuada,
pode haver regressão de fase em
caráter extraordinário. Tal me-
dida já foi adotada em 19 de ju-
nho, nas regiões de Registro e
Marília, e em 3 de julho, na área
de Campinas.

Capacidade hospitalar
Segundo os indicadores de

saúde nesta sexta atualização, a
ocupação de leitos para atendi-
mento a pacientes graves de
COVID-19 é satisfatória na mai-

oria das regiões, mas há alerta
em relação a cidades dos DRSs
de Campinas (80%), Franca
(85%) e Ribeirão Preto (88%),
além de atenção especial a Bar-
retos (78%), Piracicaba (78%)
e Sorocaba (74%).

A média estadual é de 65%
de ocupação em leitos de tera-
pia intensiva, com aumento de
um ponto percentual em relação
à semana passada. A média de
leitos de UTI para casos graves
de coronavírus permanece em
20,2 vagas para cada cem mil
habitantes.

Estado de SP está ingressando em
fase de platô da covid-19, diz Doria
O governador de São Paulo,

João Doria, disse na sexta-fei-
ra (10), que o estado está en-
trando em uma fase de platô da
pandemia do novo coronavírus,
o que indica a situação de um
pico contínuo, com estabilida-
de de indicadores. Contudo, se-
gundo ele, isso não significa
relaxamento. 

“Estamos ingressando numa
fase de platô no estado de São

Paulo, depois de um longo perí-
odo enfrentando o pico. Agora,
não apenas na capital, como em
todo o estado de São Paulo, es-
tamos ingressando no platô. Isso
não significa relaxamento, dis-
tensão total e absoluta. Signifi-
ca atenção redobrada para man-
termos o platô em todo o esta-
do de São Paulo e o controle
sobre a doença”, disse ele.

O estado atingiu hoje a sua

menor taxa de letalidade, desde
o início da pandemia. A taxa, que
aponta a gravidade da doença cal-
culando a proporção de óbitos
sobre o total de casos, está ago-
ra em 4,9%.

Doria anunciou a manuten-
ção do período de quarentena no
estado até o dia 30 de julho. E
divulgou também a nova atuali-
zação do Plano São Paulo, em
que apenas quatro regiões do

estado terão que continuar man-
tendo a quarentena, sem poder
dar início ao processo de reto-
mada econômica. São elas: as
regiões de Ribeirão Preto, Cam-
pinas, Araçatuba e Franca. O res-
tante do estado está ou na fase
2-laranja ou na fase 3-amarela.

O estado de São Paulo soma
359.110 casos confirmados do
novo coronavírus, com 17.442
óbitos. (Agencia Brasil)

Covid-19: estado de SP tem
quatro regiões na fase vermelha

O governador de São Paulo,
João Doria, anunciou na sexta-
feira (10) a sexta atualização do
Plano São Paulo, plano de reto-
mada econômica gradual, que
dividiu o estado em regiões.
Com esta nova atualização, qua-
tro regiões do estado vão perma-
necer na fase 1 – vermelha e te-
rão que manter seus comércios
fechados, podendo abrir somen-
te as atividades consideradas es-
senciais – de logística, abaste-
cimento, saúde e segurança.

Estão na fase vermelha as
regiões de Campinas, Ribeirão
Preto, Franca e Araçatuba, que já
se encontravam nessa condição
na atualização anterior do plano.
No caso da região de Araçatuba,
o que influenciou para a sua ma-
nutenção na fase vermelha foi a
variação das internações. Já no
caso das outras três regiões, o
que influenciou foi a taxa de ocu-
pação de leitos de unidades de
terapia intensiva (UTI), que es-
tão acima de 80%.

Com a nova atualização, sete

regiões do estado passaram para
a fase 3 – amarela, que permite
a reabertura de bares, restauran-
tes e salões de beleza com 40%
da capacidade e expediente diá-
rio de até seis horas. Três des-
sas regiões já estavam na fase 3
e se mantiveram assim nessa
nova atualização: a capital pau-
lista e as sub-regiões sudoeste
e sudeste da região metropoli-
tana. A elas se acrescentaram
agora as regiões da Baixada San-
tista, Registro e duas novas sub-
regiões metropolitanas: leste e
oeste.

Da região metropolitana do
estado, somente a sub-região
norte teve que se manter na fase
2-laranja: a norte, que compre-
ende as cidades de Caieiras, Ca-
jamar, Francisco Morato, Fran-
co da Rocha, Mairiporã, conhe-
cida como região de Franco da
Rocha.

O restante do estado está na
fase 2-laranja. Nesta fase estão
as áreas de Bauru, Marília, Pira-
cicaba, Presidente Prudente e

Sorocaba, que estavam anterior-
mente na fase vermelha, e as re-
giões de Araraquara, Barretos,
São João da Boa Vista, São José
do Rio Preto, Taubaté e a sub-
região norte da região metropo-
litana (Franco da Rocha), que já
estavam nessa fase.

A etapa laranja permite fun-
cionamento com 20% da capa-
cidade de atendimento presenci-
al em escritórios em geral, imo-
biliárias, comércio de rua, sho-
ppings e concessionárias. A
abertura é restrita a quatro ho-
ras diárias, todos os dias, ou seis
horas durante quatro dias e fe-
chamento por outros três.

As regiões que permanece-
rem por 28 dias seguidos na eta-
pa amarela também poderão re-
abrir , com limitações, espaços
culturais como museus, biblio-
tecas, cinemas, teatros e salas de
espetáculos. Se a estabilização
da pandemia se mantiver até o
final do mês, a capital e as sub-
regiões sudeste e sudoeste po-
derão obter essa permissão no

próximo dia 27.
A nova classificação come-

ça a valer a partir da próxima se-
gunda-feira (13) e as regiões do
estado permanecerão assim até
a próxima atualização do plano,
no dia 24 de julho. Apesar de
várias regiões do estado já po-
derem dar início a seu processo
de retomada econômica, o go-
vernador de São Paulo informou
que vai estender o período de
quarentena no estado até o dia 30
de julho.

O Plano São Paulo é dividi-
do em cinco fases que vão do
nível máximo de restrição de ati-
vidades não essenciais (verme-
lho) a etapas identificadas como
controle (laranja), flexibilização
(amarelo), abertura parcial (ver-
de) e normal controlado (azul).
O Plano São Paulo também é
regionalizado, ou seja, o estado
foi dividido em 17 regiões, com
a região metropolitana dividida
em cinco sub-regiões, e cada
uma delas é classificada em uma
fase. (Agencia Brasil)

SP paga a quarta parcela do benefício
Merenda em Casa para 770 mil estudantes

O Governo de São Paulo
confirmou na sexta-feira (10) o
pagamento da quarta parcela do
programa Merenda em Casa. São
mais de 770 mil estudantes que
recebem mais uma vez o subsí-
dio no valor de R$ 55 reais para
a compra de alimentos.

O repasse de R$ 55 é subsi-
diado integralmente pelo Gover-
no de São Paulo e será ofereci-
do enquanto as aulas presenci-
ais da rede pública estadual per-
manecerem suspensas.

Mais de 30 mil novos estu-
dantes passaram a ser benefici-
ados pelo programa. Eles não
estavam no primeiro diagnósti-
co da Secretaria Estadual da Edu-
cação que levantou as famílias
vulneráveis, e foram mapeados
agora por meio do trabalho das
equipes escolares e das Direto-
rias de Ensino.

O processo para inclusão dos
alunos da rede estadual consiste

na busca ativa da família pela
escola e apresentação de docu-
mentos que comprovam a situa-
ção da família no Cadastro Úni-
co.

A validação dos documentos
é realizada previamente pelas
escolas e depois pelas Diretori-
as de Ensino e Seduc. O traba-
lho de busca ativa das equipes
escolares permitiu maior alcan-
ce do programa.

Alunos mais pobres recebem
valor dobrado

Do total de beneficiários,
113 mil estudantes classificados
na situação de extrema pobreza
recebem mais uma vez o subsí-
dio dobrado.

A verba extra é garantida por
meio de uma iniciativa da Co-
munitas, organização social es-
pecializada em parcerias públi-
co-privadas. O grupo iniciou a
mobilização de recursos priva-
dos para potencializar esforços

e levar renda para as famílias
mais vulneráveis do Estado.

Inicialmente o acordo foi
fechado para garantir o paga-
mento de duas parcelas, em abril
e maio, mas a renovação mante-
ve o benefício para os meses de
junho e julho.

Pagamento é feito pelo
app PicPay

Assim como nos meses an-
teriores, o pagamento será feito
por meio do aplicativo PicPay,
que pode ser usado em qualquer
smartphone.

Entretanto, os beneficiários
que já receberam o subsídio nos
meses anteriores, e portanto, fi-
zeram cadastro e validaram a
identidade, não precisam repe-
tir o trâmite, pois o pagamento
vai cair automaticamente.

“Ao pagar a quarta parcela do
programa, mantemos nosso
compromisso e dar assistência
às famílias mais vulneráveis nes-

te período tão complicado que
enfrentamos. Além de cuidar da
aprendizagem é fundamental que
a gente também olhe para esse
tipo de dificuldade”, afirma o
secretário da Educação Rossie-
li Soares.

Benefício é destinado para
compra de alimentos

– Para ter acesso ao bene-
fício não é necessário ter con-
ta bancária ou cartão de crédi-
to. É possível sacar o dinheiro
em um caixa eletrônico da
rede 24Horas e transferir o
valor para outras contas, sem
taxa adicional.

– Os beneficiários poderão
fazer pagamentos por meio do
celular em mais de 2,5 milhões
de estabelecimentos que acei-
tam PicPay. As lojas são identi-
ficadas por placas com o QR
Code do aplicativo ou no próprio
sistema de buscas da ferramen-
ta digital.
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Desde 1993, o jornalista Cesar Neto publica sua coluna diá-

ria de política na imprensa de São Paulo (Brasil). Desde 1996 na
Internet, www.cesarneto.com tornou-se referência ... No Twitter,
@cesarnetoreal ... Email cesar@cesarneto.com

+
SÃO PAULO
Vereadores governistas, encabeçados por PSDB e DEM, do

maior e mais importante Parlamento municipal brasileiro, estão
em plena campanha, assim como o prefeito Bruno Covas (PSDB).
Esta coluna antecipou que o candidato à reeleição tem em torno
de 20% das intenções de voto. A chapa não será ‘puro sangue’,
como foi em 2016

+
SÃO PAULO (SP)
Deputados governistas, encabeçados pelo PSDB e DEM, do

maior e mais importante Parlamento estadual brasileiro, estão
em plena campanha (alguns como candidatos e a maioria em re-
lação aos candidatos de seus partidos, pra prefeitos ou vices, em
todo o Estado. O governador Doria (PSDB ) e o vice Garcia
(DEM) jogam todas suas fichas

+
BRASILIA
Não era o professor Milton Ribeiro, da Universidade Presbi-

teriana Mackenzie, quem as bancadas cristãs na Câmara dos De-
putados e Senado queria ministro (Educação). Mas, vão ter que
dizer ‘amém’ pro Bolsonaro, uma vez que o ex-governador (SP)
Lembo (DEM ex-PFL) foi Reitor daquela universidade que tá no
Brasil desde o Século 19

+
PARTIDOS (BR)
o REPUBLICANOS tá - pela 1ª vez - empenhado na candida-

tura do comunicador (tv Record de Edir Macedo) e deputado fe-
deral (SP) Russomanno, que em 2016 não foi - assim como o
Haddad tentando a reeleição - pro 2º turno da eleição à prefeitura
de São Paulo. A entrada dos filhos do Bolsonaro no ex-PRB vão
levar o pai pra campanha

+
H I S T Ó R I A S
O hoje senador (SP pelo PSDB) Serra foi eleito prefeito de

São Paulo em 2004 e em 2006 deixou o cargo pra se eleger go-
vernador (SP). Em seu lugar, tomou posse o vice Kassab, que foi
reeleito em 2008 e ficou 6 anos nos mandatos (até 2012). Foi
tão bem, que refundou um partido pra chamar de seu (PSD). Quem
sabe, sabe. Kassab sabe

USP: Fuvest divulga
as novas datas do
Vestibular 2021

A Fundação Universitária
para o Vestibular (Fuvest) divul-
gou na quinta-feira (9) as novas
datas do calendário do processo
seletivo para a Universidade de
São Paulo (USP). O Manual do
Candidato será disponibilizado
no dia 24 de agosto e as inscri-
ções para o exame estarão aber-
tas entre 31 de agosto e 23 de
outubro de 2020.

Já a primeira fase será reali-
zada no dia 10 de janeiro de
2021. As provas da segunda fase
ocorrerão em 21 e 22 de feve-
reiro de 2021. A Fuvest também
ampliou o prazo para recebi-
mento dos pedidos de isenção

ou redução da taxa de inscrição
para o Vestibular 2021 – para
23h59 do dia 24 de julho. Os
pedidos devem ser submetidos
por meio do site da Fundação.

As alterações em calendário
foram feitas com o objetivo de
dar mais oportunidade para que
os candidatos possam se prepa-
rar para o Vestibular de 2021. No
próximo ano, serão oferecidas
11.147 vagas, das quais 8.242
destinadas para seleção da Fu-
vest. As 2.905 vagas destinadas
pela USP para a seleção de estu-
dantes pelo Sistema de Seleção
Unificada (Sisu/Enem) estão
mantidas.



Procon multa Enel em R$ 10,2 mi
por problemas em contas de luz
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ONU pede fim do
financiamento ao
carvão e apoio à
energia renovável

O secretário-geral da Organização das Nações Unidas (ONU),
António Guterres, pediu que países deixem de financiar o setor
de carvão e se comprometam a não construir novas usinas movi-
das pelo combustível fóssil, para que uma mudança rumo à ener-
gia limpa seja possível.

As declarações foram feitas em cúpula virtual sobre transi-
ção energética, envolvendo 40 países que representam 80% do
uso de energia e emissões de gases de efeito estufa. Eles discu-
tiram maneiras de impulsionar a economia, reduzir emissões e
tornar os sistemas energéticos mais resilientes às mudanças cli-
máticas.

À medida que países tentam reabrir suas economias em meio
à desaceleração causada pela pandemia de covid-19, governos e
investidores pedem que os pacotes de recuperação sejam foca-
dos, em parte, em estímulos “verdes”. A União Europeia e a Co-
reia do Sul já se comprometeram com programas de recupera-
ção voltados ao meio ambiente.

Guterres afirmou que alguns países usaram pacotes de estí-
mulos para fornecer apoio a empresas de combustíveis fósseis
que já passavam por problemas financeiros, e que outros opta-
ram por fortalecer as usinas movidas a carvão.

“O carvão não tem vez nos planos de recuperação da covid-
19”, disse Guterres em discurso virtual na cúpula, organizada
pela Agência Internacional de Energia (IEA, na sigla em inglês).

Para ele, os argumentos a favor de energias renováveis são
melhores do que os pró-carvão em praticamente todos os mer-
cados, e empregos relacionados à proteção do meio ambiente e
ao crescimento sustentável são fatores cruciais.

Os custos de energias renováveis, como eólica e solar, tive-
ram forte queda ao longo da última década.

A China, segunda maior economia do mundo e maior produ-
tora global de carvão, disse que está comprometida com um de-
senvolvimento limpo, eficiente e de baixo teor de carbono no
setor energético.

Enquanto isso, o secretário de Energia dos Estados Unidos,
Dan Brouillette, afirmou que se opõe a qualquer proibição a com-
bustíveis que produzem emissões de gases de efeito estufa.

“As renováveis não conseguem, por si só, garantir um fluxo
confiável de energia para qualquer nação”, disse. “Resumindo,
toda nação pode se beneficiar de um ‘mix’ mais amplo de com-
bustíveis para manter sua rede funcionando. Se uma fonte não é
tão limpa, a inovação busca torná-la mais limpa e, por fim, total-
mente limpa”, disse o secretário. (Agencia Brasil)

OMS quer mais
evidências sobre
transmissão da

covid-19 pelo ar
A Organização Mundial da Saúde (OMS) divulgou na quinta-

feira (9) novas diretrizes sobre a transmissão do novo coronaví-
rus, que reconhecem alguns relatos de transmissão pelo ar do
vírus causador da covid-19. A instituição, no entanto, não chegou
a confirmar que o vírus se propaga pelo ar.

Em suas diretrizes mais recentes sobre transmissão da doen-
ça, a OMS reconheceu que alguns relatos sobre casos relaciona-
dos a espaços fechados lotados sugeriram a possibilidade de
transmissão por aerossol, como restaurantes ou aulas de ginásti-
ca. Mas a organização observou que mais pesquisas são “urgen-
temente necessárias para investigar esses casos e avaliar seu sig-
nificado para a transmissão da covid-19”.

Com base na revisão das atuais evidências, a OMS afirmou que
o novo coronavírus, causador da covid-19, se espalha entre as pes-
soas por contato direto ou indireto com superfícies contaminadas
ou o contato próximo com pessoas infectadas que espalham o ví-
rus pela saliva, secreções respiratórias ou gotículas liberadas quando
uma pessoa infectada tosse, espirra, fala ou canta.

O documento foi divulgado após carta aberta de cientistas
especializados na propagação de doenças pelo ar - os chamados
aerobiologistas - que solicitaram ao organismo global atualizar
suas orientações sobre como a doença respiratória se propaga,
para incluir a transmissão por aerossol.

“Este é um movimento na direção certa, embora pequeno.
Está ficando claro que a pandemia é causada por eventos de gran-
de propagação e que a melhor explicação para muitos desses even-
tos é a transmissão por aerossol”, disse Jose Jimenez, um quí-
mico da Universidade do Colorado que assinou a carta, publica-
da segunda-feira (6) na revista Clinical Infectious Diseases.

A frequência com que o coronavírus se espalha pela via aérea
ou pelo aerossol - ao contrário de gotículas maiores em tosses e
espirros - não é clara.

Em entrevista coletiva, Anthony Fauci, diretor do Instituto
Nacional de Alergia e Doenças Infecciosas dos Estados Unidos
(EUA), disse que ainda não existem muitas evidências sólidas
sobre a transmissão aérea do novo coronavírus. “Eu acho é uma
suposição razoável que isso ocorra”.

Embora incompletas, as evidências até o momento são “a base
fundamental do motivo pelo qual agora estamos tão empenhados
em fazer com que as pessoas - particularmente as sem sintomas
- usem máscaras. Para poder ver se podemos mitigar isso”, disse
ele.

As orientações da OMS reconhecem que a transmissão pelo
ar do novo coronavírus pode ocorrer durante procedimentos
médicos específicos que produzem aerossóis, como durante a
intubação. (Agencia Brasil)

O Procon de São Paulo
multou em R$ 10,2 milhões a
concessionária de energia
Enel. O órgão de defesa do
consumidor recebeu de 1 de
junho a 7 de julho mais de 21
mil queixas sobre os valores
elevados das contas de luz. De
março a maio a distribuidora
deixou de fazer a leitura de
consumo de forma presencial,
devido a situação de calamida-
de pública, e fez as cobranças
a partir da média dos meses
anteriores.

Esse método, segundo o
Procon “gerou faturamentos
incorretos e transtornos aos
consumidores”. Além disso, o

órgão destaca que para conse-
guir o parcelamento das con-
tas sob questionamento e evi-
tar a suspensão dos serviços,
os solicitantes precisaram fa-
zer uma “confissão de dívida”,
prática considerada abusiva.

Assim, levando em conside-
ração o tamanho da empresa, a
gravidade dos problemas e as
vantagens que a concessionária
obteve ao agir dessa maneira, o
Procon aplicou a multa. A com-
panhia pode recorrer em proces-
so administrativo da sanção.

Leituras presenciais
A Enel, disse por nota, que

vai analisar o conteúdo da pena-
lidade e adotará “as medidas ca-

bíveis”. A empresa disse ainda
que estabeleceu uma força tare-
fa junto com o Procon para res-
ponder rapidamente as reclama-
ções. “Em todas que já foram
avaliadas até o momento, não
houve constatação de erro no
processo de faturamento e co-
brança da distribuidora”, afirma
a concessionária.

A empresa informa que, em
junho, retomou a leitura presen-
cial em 80% dos medidores e
que em julho toda a leitura será
feita de forma presencial. As di-
ferenças entre as médias usadas
para a cobrança nos últimos
meses e o consumo real serão
lançadas nas próximas contas de

luz. “Para os imóveis que esta-
vam fechados e clientes comer-
ciais que consumiram menos do
que o que foi cobrado pela mé-
dia, todos os créditos corres-
pondentes serão disponibiliza-
dos aos clientes”, enfatiza o co-
municado.

Parcelamento
As contas podem ainda ser

parceladas em 10 vezes sem ju-
ros ou em 12 vezes no cartão de
crédito. Para realizar a negocia-
ção, os clientes podem acessar
o Portal de Negociação ou o
Aplicativo. A central de atendi-
mento pode ser contatada pelo
telefone 0800 72 72 120.
(Agencia Brasil)

Prova de vida de aposentados e
pensionistas é suspensa até setembro
O recadastramento anual de

aposentados, pensionistas e
anistiados políticos está suspen-
so até 30 de setembro para evi-
tar contaminações por covid-19.
O prazo, que acabaria no próxi-
mo dia 16, foi prorrogado por
causa da pandemia.

A instrução normativa do
Ministério da Economia com o
adiamento foi publicada na quar-
ta-feira (8) no Diário Oficial da

União. As visitas técnicas para
comprovação de vida, interrom-
pidas desde março, também con-
tinuam suspensas.

Segundo a Secretaria de Ges-
tão e Desempenho de Pessoal do
Ministério da Economia, cerca
de 700 mil pessoas serão afeta-
das pelo adiamento. A instrução
normativa esclarece que a sus-
pensão não prejudica o paga-
mento dos benefícios aos apo-

sentados, pensionistas e anisti-
ados.

Realizada todos os anos no
mês de aniversário do benefici-
ário, a comprovação de vida é
exigida para a manutenção do
pagamento do benefício. A pro-
va de vida exige o compareci-
mento do segurado ou de algum
representante legal ou voluntá-
rio à instituição bancária onde
saca o benefício.

Desde agosto do ano passa-
do, o procedimento pode ser fei-
to por meio do aplicativo Meu
INSS ou pelo site do órgão por
beneficiários com mais de 80
anos ou com restrições de mo-
bilidade. A comprovação da di-
ficuldade de locomoção exige
atestado ou declaração médica.
Nesse caso, todos os documen-
tos são anexados e enviados ele-
tronicamente. (Agencia Brasil)

Banco do Brasil esgota novo
limite do Pronampe em um dia

Caixa antecipa saque do auxílio
emergencial do terceiro lote

A Caixa antecipou o calen-
dário de saque em dinheiro aos
beneficiários com direito a re-
ceber a primeira parcela do au-
xílio emergencial por terem
sido aprovados no início do
mês de junho. Essas pessoas,
que pertencem ao terceiro lote
que a Caixa recebeu da Data-
prev, teriam originalmente a li-
beração do saque em espécie
concluída em 18 de julho.

Os beneficiários nascidos
entre julho e setembro poderão
sacar a partir da próxima segun-
da-feira (13). Já os nascidos en-
tre outubro e dezembro pode-
rão sacar de terça-feira (14) em
diante. Beneficiários nascidos
em junho permanecem com a
data de saque marcada para este
sábado (11). E na ultima sexta-
feira (10), o saque foi para os
nascidos em maio. Na segunda-
feira (13), seria a vez somente
dos nascidos em julho, mas a

antecipação incluiu os nascidos
em agosto e em setembro.

Nos dias 16 e 17 de junho,
os valores de R$ 600 e R$
1.200 (no caso de mães soltei-
ras) já haviam sido depositados
para esse público na conta pou-
pança social digital da Caixa, de
maneira escalonada conforme a
data de aniversário do benefici-
ário.

O calendário de saque em
dinheiro teve início no dia 6 de
julho, também de forma esca-
lonada pelo mês de nascimen-
to. Contudo, a previsão inicial
era que se estendesse até o dia
18 de julho, quando os nascidos
em dezembro poderão sacar.

A Caixa informou que o be-
neficiário não precisa sacar o
auxílio para transacionar o di-
nheiro. O aplicativo Caixa Tem
possibilita que o cidadão faça
transferências bancárias e ain-
da pague contas, como água, luz

e telefone. Além disso, o app
disponibiliza gratuitamente o
cartão de débito virtual. Com
ele, é possível fazer compras
pela internet, aplicativos e sites
de qualquer um dos estabeleci-
mentos credenciados. O cartão
também é aceito em diversas
lojas físicas.

O banco explica que para
utilizar o cartão virtual, o bene-
ficiário precisa gerá-lo. Para
isso, o primeiro passo é atuali-
zar o Caixa Tem. Depois, entrar
no aplicativo e acessar o ícone
Cartão de Débito Virtual. Feito
isso, o usuário deverá digitar a
senha do Caixa Tem. Em segui-
da, aparecerão os seguintes da-
dos: nome do cidadão, número
e validade do cartão, além do
código de segurança. Ao lado do
código, é preciso clicar em
“gerar”. Pronto. O cartão está
disponível. O código de segu-
rança vale para uma compra ou

por alguns minutos. Para reali-
zar uma nova compra é preciso
gerar um novo código.

Além da possibilidade de
uso do cartão de débito virtual,
disponível para compras online,
o Caixa Tem também oferece a
opção “pague na maquininha”,
forma de pagamento digital que
pode ser utilizada nos estabele-
cimentos físicos habilitados. É
uma funcionalidade por leitura
de QR Code gerado pelas ma-
quininhas dos estabelecimentos
e que pode ser facilmente es-
caneado pela maioria dos tele-
fones celulares equipados com
câmera. Quando o cliente sele-
ciona a opção Pague na maqui-
ninha, no aplicativo, automati-
camente a câmera do celular é
aberta. O usuário deve então
apontar o celular para leitura do
QR Code gerado na “maquini-
nha” do estabelecimento.
(Agencia Brasil)

O Índice de Confiança do
Empresário Industrial (Icei) vol-
tou a se recuperar em julho, após
atingir seu menor patamar em
abril, quando a crise da pande-
mia do novo coronavírus mos-
trou-se mais aguda, informou na
sexta-feira (10) a Confederação
Nacional da Indústria (CNI).

O indicador teve a terceira
alta seguida e chegou aos 47,6
pontos, 6,4 pontos acima do re-
gistrado em junho. Ainda assim,
o indicador situa-se abaixo de 50
pontos, refletindo falta de con-
fiança. O Icei varia de 0 a 100 e
valores abaixo de 50 denotam
falta de confiança.

Segundo a CNI, o Icei se re-
cuperou principalmente devido
às expectativas para os próximos
seis meses. O Índice de Expec-
tativas, componente do Icei, su-

Confiança da indústria
mantém recuperação,

revela CNI
biu 6,2 pontos e alcançou 54,1
pontos, ou seja acima dos 50
pontos, o que divide expectati-
vas pessimistas e otimistas.

Já a situação econômica atu-
al, segundo a percepção dos em-
presários industriais, continua
pior que a dos últimos seis me-
ses, o que já era esperado. O Índi-
ce de Condições Atuais chegou a
34,5 pontos. A alta de 6,8 pontos
ante a última pesquisa mostra uma
percepção menos negativa com o
cenário atual dos negócios.

“O início da reabertura das
atividades econômicas na maio-
ria das cidades brasileiras ali-
menta as expectativas de recupe-
ração da economia, embora a ati-
vidade industrial continue desa-
celerada”, disse o gerente-execu-
tivo de Economia da CNI, Rena-
to da Fonseca. (Agencia Brasil)

Governo publica MP
que libera R$ 3 bilhões

para o setor cultural
O presidente Jair Bolsona-

ro editou medida provisória
(MP) que abre crédito extraor-
dinário de R$ 3 bilhões a esta-
dos, municípios e ao Distrito
Federal para o pagamento do
auxílio financeiro ao setor cul-
tural. A MP nº 990/2020 foi
publicada na sexta-feira (10)
no Diário Oficial da União.

A Lei nº 14.017/2020, que
instituiu o auxílio, chamada de
Lei Aldir Blanc, foi sanciona-
da por Bolsonaro no final do
mês passado. As atividades do
setor - cinemas, museus, sho-
ws musicais e teatrais, entre
outros - foram umas das pri-
meiras a parar, como medida
de prevenção à disseminação
do novo coronavírus no país.

O texto da lei prevê o pa-
gamento de três parcelas de
um auxílio emergencial de R$

600 mensais para os trabalha-
dores da área cultural, além de
um subsídio para manutenção
de espaços artísticos e cultu-
rais, microempresas e peque-
nas empresas culturais, coo-
perativas e organizações co-
munitárias. Os estados, muni-
cípios e o Distrito Federal
serão os responsáveis pela
distribuição dos recursos, de
acordo com os critérios defi-
nidos na lei.

De acordo com a MP pu-
blicada na sexta-feira, os re-
cursos serão liberados a par-
tir da contratação de operação
de crédito interna (contratos
ou emissão de títulos da dívi-
da pública). A MP tem força
de lei a partir de sua publica-
ção, mas ainda depende de
aprovação do Congresso Na-
cional. (Agencia Brasil)

Poucas horas depois de ter o
orçamento ampliado, o Banco do
Brasil emprestou integralmente
os R$ 4,98 bilhões das linhas de
crédito do Programa Nacional de
Apoio às Microempresas e Em-
presas de Pequeno Porte (Pro-
nampe), que ajuda micro e peque-
nas empresas afetadas pela pan-
demia do novo coronavírus. Na
quinta-feira (9) à noite, o Minis-
tério da Economia tinha elevado
em R$ 1,24 bilhão o teto que a
instituição pode emprestar.

De acordo com o Banco do

Brasil, a instituição fechou cer-
ca de 20 mil contratos nas últi-
mas 24 horas. Desde o início do
Pronampe, que financia até 30%
do faturamento do ano anterior,
o banco emprestou recursos a 80
mil negócios de pequeno porte.

A autorização da ampliação
dos recursos do Pronampe vem
dois dias depois que o Banco do
Brasil havia emprestado total-
mente o limite anterior, de R$
3,74 bilhões. Até agora, cerca de
60 mil pequenos negócios foram
beneficiados com o Pronampe,

que empresta até 30% do fatura-
mento do ano anterior a micro e
pequenas empresas.

As linhas do Pronampe têm
prazo de 36 meses, com oito me-
ses de carência para o pagamento
da primeira parcela. Dessa forma,
o tomador só começa a pagar o
financiamento no nono mês, de-
sembolsando 28 prestações com
juros máximos equivalentes à taxa
Selic (juros básicos da economia)
mais 1,25% ao ano. Com a Selic
em 2,25% ao ano, a taxa máxima
soma 3,5% ao ano.

O Pronampe tem 85% de ga-
rantia do Fundo Garantidor de
Operações (FGO), que cobre até
85% de eventuais calotes. Nos fi-
nanciamentos do Banco do Bra-
sil, os 15% restantes ficam a car-
go da instituição financeira.

A ampliação dos limites do
Pronampe para o BB saiu um dia
depois de o Ministério da Eco-
nomia elevar, de R$ 3,18 bilhões
para R$ 4,24 bilhões, o valor má-
ximo que a Caixa Econômica Fe-
deral pode emprestar no progra-
ma. (Agencia Brasil)



Mourão: empresários pedem
definição de metas para a Amazônia
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EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0019602-70.2020.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 24ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudio Antonio
Marquesi, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Marcos Galbiati, RG 25076661-9, CPF 171.299.928-
16, que por este Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sistema Integrado
de Educação e Cultura Sinec Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do
artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15
(quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 34.444,59
(fevereiro/2020), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 05 de maio de 2020.  11 e 14.07
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004460-77.2018.8.26.0003 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Cristiane Vieira, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Antônio Cesar de Andrade dos Santos,  
CPF 554.863. 205-15, que Maria de Fatima Azevedo dos Santos, ajuizou uma Ação de Despejo Por 
Falta de Pagamento c.c. Cobrança, tendo como corréu Ricardo Paganin Pereira, objetivando condenar 
os réus ao pagamento de R$ 16.786,75 (abril/2020) e encargos locatícios do salão comercial situado 
na Rua Estero Belaco, 255, Saúde/ SP, bem como ao pagamento de custas, honorários e demais 

após os 20 dias supra, purgue a mora ou conteste, sob pena de ser considerado revel e presumir-
se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pela autora (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001634-44.2019.8.26.0003 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, 
Dr(a). Marco Antonio Botto Muscari, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Eufemia Jorge Rosa,  

 
 Citação - Prazo 20 dias - Processo nº 1003035-65.2016.8.26.0009. O Dr. Otávio Augusto de Oliveira Franco, Juiz de Direito da  

2ª Vara Cível - Foro Regional IX - Vila Prudente, na forma da Lei. Faz Saber a R9 Transportes Ltda, CNPJ 11.925.911/0001-46, na 
pessoa de seu representante legal e a Abdul Karim Al Haddad, CPF 234.289.898-30, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou 
uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 2017.745,16 (06/2018), referente ao saldo devedor da Cédula 
de Crédito Bancário nº 1046000000280290153. Estando os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para 

valor em execução, mais custas e honorários, requererem o pagamento do saldo em 06 (seis) parcelas mensais, acrescidas de 

presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo exequente (Art. 344 do NCPC).                              B 11 e 14/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1122410-49.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 12ª 
Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fernando José Cúnico, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
CADEX ENGENHARIA, CNPJ: 03.949.554/0001-28, que lhe foi proposta Procedimento Comum Cível por parte de Construtora 
Tenda S/A, CNPJ: 71.476.527/0001-35, requerendo a Indenização Por Danos Materiais em Sede Regressiva, pelo Procedimento 
Comum, objetivando a condenação da ré ao pagamento de R$ 172.173,93 (dez/2014), corrigidos monetariamente, referente 
aos valores já desembolsados pela Autora visando a quitação de obrigações trabalhistas sob responsabilidade contratual da Ré; 
ao pagamento de todos os valores que vierem a ser desembolsados pela Autora, nas ações, visando a quitação de obrigações 
trabalhistas, bem como ao pagamento de custas, honorários e demais cominações. Encontrando-se o réu em lugar incerto e 
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 

forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de junho de 2020.                           B 11 e 14/07

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

O vice-presidente Hamilton
Mourão se reuniu com represen-
tantes empresariais brasileiros
na sexta-feira (10), no Palácio
do Planalto, para debater medi-
das de combate ao desmatamen-
to na Amazônia. É o segundo dia
consecutivo que Mourão, que
preside o Conselho da Amazô-
nia, se reúne com empresários
para tratar do assunto. Na quin-
ta-feira (9), ele participou de
uma videoconferêcia com inves-
tidores estrangeiros.

“Todos eles colocam a ques-
tão de que a gente tem que ter
uma meta, reduzir o desmata-
mento ao mínimo aceitável, e as
pessoas entenderem que não po-
dem desmatar”, afirmou Mou-
rão, após reunião desta sexta.

Mourão esteve com Marina
Grossi, presidente do Conselho
Empresarial Brasileiro para o
Desenvolvimento Sustentável
(CEBDS), colegiado que reúne
60 dos maiores grupos empre-

sariais do país, com faturamen-
to equivalente a cerca de 45%
do Produto Interno Bruto (PIB,
soma de bens e serviços produ-
zidos no Brasil) e responsáveis
por mais de 1 milhão de empre-
gos diretos. Também participa-
ram da reunião Marcello Brito,
presidente da Associação Bra-
sileira do Agronegócio
(ABAG) e Paulo Hartung, pre-
sidente da Indústria Brasileira
de Árvores (IBÁ). O ministro
do Meio Ambiente, Ricardo
Salles, participou por meio de
videoconferência.

Os dois encontros de Mou-
rão com investidores foram mo-
tivados por uma carta que o go-
verno federal recebeu, em junho,
de empresas brasileiras e estran-
geiras em que elas manifestam
preocupações relacionadas ao
desmatamento e pedem a defesa
de uma agenda do desenvolvi-
mento sustentável. De acordo
com o vice-presidente, o Con-

selho da Amazônia está desen-
volvendo um plano de trabalho
que possa apontar metas preci-
sas de redução do desfloresta-
mento na região.

“Eu prefiro que a gente con-
siga terminar o nosso planeja-
mento e eu dizer que daqui até
2022, a cada semestre, eu vou
reduzindo em X por cento, até
chegarmos num ponto aceitável.
Algo factível, e não ficar fazen-
do promessa que eu não vou
cumprir.”

Mourão também comentou
sobre a participação das Forças
Armadas nas operações de re-
pressão a crimes ambientais. Um
novo decreto de Garantia da Lei
e da Ordem (GLO), assinado
pelo presidente Jair Bolsonaro,
foi publicado na sexta-feira no
Diário Oficial da União (DOU),
prorrogando a presença das For-
ças Armadas na Amazônia Legal
até 6 de novembro.

“Eu não vejo, no curto prazo,

como operar sem o apoio das
Forças Armadas. Para trabalhar
sem as Forças Armadas eu pre-
ciso reconstruir a força de tra-
balho das agências ambientais”,
disse.

Segundo o vice-presiden-
te, órgãos ambientais como
Instituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Na-
turais Renováveis (Ibama) e
Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversida-
de (ICMBio) operam com cer-
ca de 50% de seu efetivos de
servidores e apenas uma fra-
ção deles atua diretamente em
campo, o que dificulta uma
ação mais abrangente.

“Temos menos de 50% do
efetivo, sendo que dos 50% exis-
tentes, você pode botar que dois
terços estão no escritório e um
terço que está na rua, e esse um
terço que está na rua não está só
na Amazônia”, apontou o vice-
presidente. (Agencia Brasil)

Pela primeira vez em qua-
tro meses, a bolsa de valores
fechou acima dos 100 mil pon-
tos. O índice Ibovespa, da B3
(a bolsa de valores brasileira),
subiu 0,88% e fechou a sexta-
feira (10) aos 100.031 pontos.

O indicador alcançou o ní-
vel mais alto desde 6 de mar-
ço, cinco dias antes de a Orga-
nização Mundial da Saúde de-
cretar a pandemia de covid-19,
quando tinha fechado aos 102
mil pontos. O Ibovespa seguiu
a bolsa norte-americana. O ín-
dice Dow Jones, da bolsa de
Nova York, encerrou a sexta-
feira com alta de 1,44%.

No mercado de câmbio,
houve forte volatilidade. O dó-
lar comercial abriu em alta. Na
mínima do dia, por volta das
9h40, chegou a ser vendido a
R$ 5,38. No início da tarde,
reverteu o movimento e passou
a cair, até fechar em R$ 5,324,
com recuo de R$ 0,02 (-
0,37%).

Bolsa fecha acima
de 100 mil pontos

Há várias semanas, merca-
dos financeiros em todo o pla-
neta atravessam um período de
nervosismo por causa da reces-
são global provocada pelo
agravamento da pandemia do
novo coronavírus. Nos últimos
dias, os investimentos têm os-
cilado entre possíveis ganhos
com o relaxamento de restri-
ções em vários países da Eu-
ropa e em regiões dos Estados
Unidos e contratempos no
combate à doença.

No Brasil, a divulgação da
inflação oficial em junho aju-
dou a segurar o dólar. O Índice
Nacional de Preços ao Consu-
midor Amplo (IPCA) subiu para
0,26% no mês passado, depois
de dois meses seguidos de ín-
dices negativos. A alta nos pre-
ços diminui as pressões para
que o Banco Central continue a
cortar a taxa Selic (juros bási-
cos da economia), isso reduz a
fuga de capitais financeiros do
país. (Agencia Brasil)

O Ministério de Minas e
Energia (MME) informou na
quinta-feira (9) que vai abrir
consulta pública para apresen-
tar o Plano Nacional de Ener-
gia (PNE) 2050. A consulta terá
duração de três meses. Previs-
to para ser lançado no início do
ano, o PNE foi adiado pelo
MME para que o texto fosse
revisado. A última edição do pla-
no (de 2030) data de 2007.

“Em um contexto de grande
imprevisibilidade, o Plano bus-
ca explorar alternativas de futu-
ro de modo a aprimorar o pro-
cesso de tomada de decisão em
políticas energéticas. A varieda-
de de possibilidades e a incer-
teza resultante requer que o de-
cisão evite escolhas que redun-
dem em trajetórias tecnológicas
que se tornem mais custosas a
opção de interromper sua im-
plementação, caso se mostrem

MME vai abrir consulta
pública sobre Plano

Nacional de Energia 2050
posteriormente equivocadas,
fenômeno conhecido como
trancamento tecnológico”, dis-
se o MME.

De acordo com a pasta se-
rão realizados seminários virtu-
ais nos meses de julho e agosto
de 2020 com a participação de
órgãos públicos, associações
dos setores de geração e de
transmissão de energia e a so-
ciedade em geral, com o obje-
tivo propiciar uma ampla divul-
gação sobre os conceitos e o
conteúdo específico de cada
tema contido no documento.
“As datas serão divulgadas opor-
tunamente”, disse o MME.

Após a consulta, o documen-
to, elaborado pela Empresa de
Pesquisa Energética (EPE), a
partir de diretrizes do MME,
será levado a apreciação do
Conselho Nacional de Política
Energética. (Agencia Brasil)

INPC fica em 0,30%
em junho, diz IBGE
O Índice Nacional de Preços

ao Consumidor (INPC), que
mede a inflação para famílias
com renda até cinco salários
mínimos, registrou inflação de
0,30% em junho deste ano. A
taxa veio depois de uma defla-
ção (queda de preços) de 0,25%
em maio.

De acordo com o Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), o INPC acumula
taxas de inflação de 0,36% no
ano e de 2,35% em 12 meses.

Portanto, o INPC ficou
acima da inflação oficial, me-
dida pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), que ficou em 0,26%
em junho e que acumula taxas
de 0,10% no ano e 2,13% em
12 meses.

Em junho, segundo o INPC,
os produtos alimentícios tive-
ram alta de preços de 0,37%,
enquanto os não alimentícios
registraram inflação de 0,28%.
(Agencia Brasil)

Bolsonaro sanciona lei que suspende
pagamento de parcelas do Fies

O presidente Jair Bolsonaro
sancionou a lei que suspende o
pagamento de parcelas do Fun-
do de Financiamento Estudantil
(Fies) até 31 de dezembro, em
razão do estado de calamidade
pública provocado pela pande-
mia do novo coronavírus (covid-
19). A Lei nº 14.024/2020 foi
publicada na sexta-feira (10) no
Diário Oficial da União.

A norma estabelece o direi-
to à suspensão dos pagamentos
aos estudantes que estavam em
dia com as prestações do finan-
ciamento até 20 de março de
2020, quando foi reconhecido o
estado de calamidade pelo Con-
gresso Nacional. Também pode-
rão suspender os pagamentos
aqueles com parcelas em atraso
por, no máximo, 180 dias, devi-
das até 20 de março.

Os saldos das obrigações
suspensas devem ser pagos “de
forma diluída nas parcelas res-
tantes”, sem cobrança de juros

ou multas. Em todas as situações
de suspensão de pagamentos, o
estudante não poderá ser inscri-
to em cadastros de inadimplen-
tes e não será considerado des-
cumpridor de quaisquer obriga-
ções junto ao Fies.

A suspensão vale para os pa-
gamentos em fase de utilização,
carência ou amortização e, para
obtê-la, o estudante deverá mani-
festar o interesse ao banco no qual
detém o financiamento, presenci-
almente ou por meio dos canais
de atendimento eletrônico.

Além da suspensão de paga-
mento, o texto aprovado no mês
passado no Congresso, cria um
sistema de refinanciamento. No
caso de quitação integral até 31
de dezembro de 2020, haverá
redução de 100% dos encargos
moratórios. Na regra atual, a re-
dução é de 50%.

Também poderá ser feita a
liquidação em quatro parcelas
semestrais, até 31 de dezembro

de 2022, ou 24 parcelas mensais,
com redução de 60% dos encar-
gos e pagamento a partir de 31
de março de 2021. Já os parce-
lamentos feitos em 145 ou 175
parcelas mensais receberão re-
dução de 40% e 25%, respecti-
vamente, e os pagamentos come-
çam a partir de janeiro de 2021.

Nesses parcelamentos, o va-
lor de entrada será a primeira
parcela mensal a ser paga. Como
o parcelamento começa do zero,
podem ser incluídas as parcelas
não quitadas.

A nova lei também prevê o
abatimento nas parcelas do Fies
para médicos, enfermeiros e de-
mais profissionais de saúde com
seis meses de trabalho no aten-
dimento a infectados pela covid-
19. Dessa forma, o Fies poderá
abater, mensalmente, 1% do sal-
do devedor consolidado, incluí-
dos os juros devidos no período
e independentemente da data de
contratação do financiamento.

Também poderá ser abatido até
50% do valor mensal devido ao
Fies por esses profissionais.

A lei ainda aumenta o limite de
participação da União no Fundo
Garantidor do Fies (FG-Fies) dos
atuais R$ 3 bilhões para até R$ 4,5
bilhões. O fundo garantidor assu-
me uma parte dos riscos das ope-
rações de crédito educativo do
Fies, e é destinado especificamen-
te a estudantes de baixa renda.

Na lei sancionada, o presi-
dente Jair Bolsonaro vetou o dis-
positivo que permitia a conces-
são do P-Fies em complemen-
taridade aos financiamentos
pelo Fies, argumentando que
essa permissão estimula a
inadimplência dos beneficiários
do programa. Atualmente, a
complementaridade é aplicável
somente a cursos autorizados
pelo Comitê Gestor do Fies.

O veto ainda será apreciado
pelo Congresso Nacional.
(Agencia Brasil)
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EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 1017005-07.2013.8.26.0020. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). CLAUDIO
SALVETTI D’ANGELO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DAGOBERTO QUARESMA DE MOURA FILHO,
CPF 105.214.338-51, que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação de
Cultura Sinec Ltda., objetivando a cobrança de R$ 24.073,69 (junho/2013), oriunda do inadimplemento dos
serviços educacionais prestados no ano letivo de 2013. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios
de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 11 de maio de 2020. 11 e 14.07

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009900-83.2020.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 26ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo
Borges Fantacini, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a G.M. Luz Suplementos ME, CNPJ 25.057.681/0001-
55, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Money Plus Sociedade
de Crédito ao Microempreendendor e à Empresa de Pequeno Porte Ltda, objetivando a cobrança de R$
443.195,47 (20.03.2020), referente ao inadimplemento das Cédulas de Crédito Bancário – CCB, anexas
aos autos. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para, em 03 dias, efetuar o pagamento integral da dívida atualizada ou oferecer bens (suficientes)
à penhora, sob pena de penhora de bens e sua avaliação; podendo, no prazo de 15 dias, oferecer embargos,
ambos a fluir após o prazo de 20 dias deste edital. No prazo para embargos, poderá o executado requerer
seja admitido o parcelamento do débito, nos termos do art. 916, do CPC. Fica ainda intimada a ré do
bloqueio efetuado sobre o valor de R$ 104,65, em conta bancária de sua titularidade, para que, no prazo
de 05 dias, comprove a impenhorabilidade da referida quantia (art. 854, do CPC), podendo, no prazo de 15
dias, apresentar impugnação (art. 917, §1º, do CPC). Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 18 de junho de 2020.  11 e 14.07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1030682-30.2014.8.26.0001O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). ADEVANIR CARLOS
MOREIRA DA SILVEIRA, na forma da Lei. FAZ SABER a(o) CELSO ANTÔNIO DA SILVA, CPF 010.829.158-
82, tendo como corréu já citado Sérgio Ricardo Correa Soares, que lhe foi proposta uma AÇÃO DE
INCIDENTEDE DESCONSIDERAÇÃO DE PERSONALIDADE JURÍDICA, conf. fls. 222 e 263 dos autos,
por parte de FURNAX COMERCIAL E IMPORTADORA LTDA, objetivando integrar os sócios da empresa
executada PLASTICOS CLANAM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFATOSDE PLASTICOS LTDA
ME, no polo passivo da ação de CUMPRIMENTO SENTENÇA, possibilitando-se, assim, o alcance de bens,
os quais garantirão o débito da quantia de R$129.396,42, atualizado até (agosto/2016) do qual devera ser
devidamente atualizado até a data do efetivo pagamento, representado pelo Instrumento particular de venda
e compra de equipamentos e outras avenças, firmado entre a empresa executada e a exequente. Encontrando-
se o requerido em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e
termos da ação proposta, bem como para manifestar-se e requerer as provas cabíveis no prazo de 15 dias
conforme os termos do artigo 135 do CPC, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, nomeando-
se em caso de silêncio Curador Especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. 13 e 14/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS.PROCESSO Nº 0040262-22.2019.8.26.0100O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Sergio da Costa
Leite, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) NEWTON FONSECA RAMOS, RG 30667668, CPF 509.295.777-
87, com endereço à Rua José de Lurdes Salgado Scarpa, 200, Centro, CEP 37464-000, Itanhandu – MG, que
por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Banco Royal de Investimento
S.A. também contra MAF FONSECA RAMOS E OUTRA, objetivando o recebimento da quantia de R$
161.797,82, atualizado até (junho/2019), representado pelo contrato de abertura de credito fixo FINAME/
BNDES, firmado entre as partes em 01103/2001, do qual foi concedido aos executados um credito no valor de
R$ 99.999,00, não quitado. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513,
§2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 161.797,82, devidamente atualizada,
sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos,
do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil,
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 13 e 14/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0000994-23.2020.8.26.0068O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro de Barueri, Estado de São Paulo, Dr(a). ANELISE SOARES, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)LILIAN MARTINS SILVA SANTOS, Brasileiro, RG 36.950.510-4,
CPF333.733.658-21, com endereço à Rua Marcelina, S/Nº, Vila Romana, CEP 05044-010, São Paulo- SP
que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade Beneficente
Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos
do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de15
(quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 24.797,02,
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de
10%(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil).Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525
do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se
o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. 13 e 14/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1068418-76.2014.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).MONICA DI STASI GANTUS
ENCINAS, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a YVES ROCHA JEAN PIERRE PICHERAL, (CPF 297.321.208-
19), que lhe foi proposta uma ação de Cobrança, pelo Procedimento Comum, por parte de
SOCIEDADEBENEFICENTE ISRAELITA BRASILEIRA HOSPITAL ALBERT EINSTEIN, objetivando o
recebimento da quantia de R$ 29.991,67 (julho/2014), representado pela nota fiscal de serviço nº 00641387,
no valor de R$ 11.817.39, não quitada, decorrente do termo de responsabilidade com assunção de dívida,
firmado entre as partes, referente aos serviços médicos hospitalares prestados. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos, pela parte ré, como verdadeiros, os fatos
articulados pela parte autora. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 13 e 14/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1016982-42.2018.8.26.0002O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). ANTONIO
CARLOS SANTORO FILHO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ELIZABETH BONNIE DIAS (RG 4719131),
que SOCIEDADE BENEFICENTEISRAELITA BRASILEIRA HOSPITAL ALBERT EINSTEIN, lhe ajuizou
uma AÇÃO DECOBRANÇA, PELO PROCEDIMENTO COMUM, objetivando o recebimento da quantia de
R$29.551,67, (abril/2018), representado pela nota fiscal de serviço nº 08157178, no valor de R$23.322,06, não
quitada, decorrente do termo de responsabilidade com assunção de dívida, firmado entre as partes, referente
aos serviços médicos hospitalares prestados. Estando a ré em lugar ignorado, foi deferida a sua citação por
edital, para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente resposta. Não sendo contestada a ação,
a ré será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 13 e 14/07

Avante.com.vc Soluções e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 15.562.467/0001-00 - NIRE 35.300.451.520
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem em AGO da Avante.com.vc Soluções e Participações S.A. (“Companhia”), 
a ser realizada, em 1ª convocação, no dia 28/07/2020, às 10h, na sede da Companhia, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) o exame, discussão e aprovação do Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras da Companhia referentes 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019; e (ii) a destinação do resultado do exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2019. São Paulo, 10 de julho de 2020. Conselho de Administração.

ISEC SECURITIZADORA S.A. - CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Agronegócio da 4ª, 5ª e 6ª Séries da 1ª Emissão ISEC 
SECURITIZADORA S.A. A ISEC Securitizadora S.A. (“Securitizadora”), vem por meio deste, convocar os titulares dos 
Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 4ª, 5ª e 6ª Séries da 1ª Emissão da Securitizadora (“CRA”), nos termos 
da Cláusula 11.4. do “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certifi cados de 
Recebíveis do Agronegócio da 4ª, 5ª e 6ª Séries da 1ª Emissão da ISEC Securitizadora S.A.” (“Termo de Securitização”),a 
reunirem-se em 1ª convocação para Assembleia Geral de Titulares de CRA, à realizar-se no dia 30 de julho de 
2020, às 10h00, de exclusivamente digital, através da plataforma unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de 
conexão via internet, observada a Deliberação CVM n° 848 de 25 de março de 2020 e o Ofício-Circular n° 6/2020/
CVM/SIN datado de 26 de março de 2020, e respeitando o disposto na Instrução CVM 625, de 14 de maio de 2020, 
mediante envio de link para a participação da conferência pela Securitizadora, para deliberar sobre as seguintes 
ordens do dia: (i) Das medidas a serem adotadas, para alteração da data de vencimento do pagamento dos CDCA 
0001/2018 e 002/2018 CDCA (“CDCA”), para todo dia 1º de cada mês (“Novo Fluxo de Pagamento CDCA”) e 
consequentemente, alteração do vencimento dos Certifi cados de Recebíveis de Agronegócio (“CRA”) em circulação 
(“Novo Fluxo de Pagamento do CRA”), de modo que o vencimento dos pagamentos mensais (“PMTs”) passe a ser 
no segundo dia útil posterior ao pagamento do CDCA, tendo em vista a necessidade de adequação do fl uxo de 
pagamento do CDCA ao fl uxo de caixa da Cedente; (ii) Caso não seja aprovada a ordem do dia acima, retifi car o fl uxo 
de pagamento dos CDCA 0001/2018 e 002/2018, em razão dos ajustes realizados no fl uxo de pagamento do CRA, 
deliberado em assembleia realizada no dia 12/05/2020, bem como retifi car as datas de vencimentos do CRA 
Subordinado; e (iii) Autorizar o Agente Fiduciário para, em conjunto com a Securitizadora, realizar todos os atos e 
celebrar todos e quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado nos itens acima. A 
Securitizadora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que a assembleia será instalada em primeira convocação 
com a presença dos Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 01(um) dos CRA 
em circulação e, em segunda convocação, com qualquer número de presença. Toda a matéria submetida à deliberação 
dos titulares dos CRA deverá ser aprovada, em primeira convocação por no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais 
um dos titulares dos CRA em circulação, e em segunda convocação, de no mínimo 50% (cinquenta por cento) mais 
um dos titulares dos CRA presentes na Assembleia Geral. Reforçamos que o link para a participação da conferência 
será enviado a cada um dos titulares que se cadastrarem diretamente com o Agente Fiduciário e com a 
Securitizadora, mediante o envio de documentos de representação (contrato/estatuto social, atas de eleição, 
procurações, documentos de identifi cação - RG e CPF - dos signatários) para os e-mails: assembleias@vortx.com.br, 
com cópia para agentefi duciario@vortx.com.br e gestao@isecbrasil.com.br. Os titulares dos CRA poderão ser 
representados na assembleia por procuração, emitida há menos de um ano, por instrumento público ou particular 
com fi rma reconhecida ou abono bancário do signatário, acompanhada de cópia de documento de identidade do 
outorgado, bem como todos os demais documentos necessários para a verifi cação dos poderes. Para que a 
verifi cação de quórum seja feita com certa celeridade e de forma efi caz, solicitamos que os instrumentos de 
mandato com poderes para representação e voto na referida assembleia sejam encaminhados à Securitizadora e à 
Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda, (“Agente Fiduciário”), com sede na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, nº 2.277, conjunto 202, 2º andar, Jardim Paulistano, São Paulo – SP, CEP 01452-000 por e-mail, para 
assembleias@vortx.com.br, com cópia para agentefi duciario@vortx.com.br e gestao@isecbrasil.com.br.

São Paulo, 10 de julho de 2020
ISEC SECURITIZADORA S.A.

NVFISIO SERVICOS ESPECIALIZADOS E CONSULTORIA EM FISIOTERAPIA LTDA.
CNPJ Nº 18.000.704/0001-20

Convocação Assembleia Geral Extraordinária
Pelo presente edital convocamos todos os sócios desta sociedade empresária a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada através 
de plataforma digital (google meet) com registro de participação, no dia 20 de Julho de 2020, sendo o convite enviado a todos os sócios por e-mail, com 
transmissão a partir do endereço situado à Rua Jaraguá, nº 427 A, Bairro do Bom Retiro, Município São Paulo/SP, CEP 01129-000, às 18:30 horas, em primeira 
convocação, instalando-se a assembleia no caso de presença mínima de 3/4 três quartos do capital social, em Segunda chamada às 19:00, com qualquer 
número de sócios online e/ou presentes, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: apontar os prejuízos causados por ausências; deliberar sobre a 
exclusão de sócios nos termos do contrato social; deliberar sobre a saída de sócios; aprovação de nova alteração contratual; deliberar sobre a distribuição das 
quotas em tesouraria aos demais sócios de forma igualitária; aprovação do conselho gestor da empresa com delimitação de ações; outros assuntos passíveis 
de deliberação. É informado ainda que a realização da presente assembleia será feita através de plataforma digital (google meet) com a finalidade de seguir os 
protocolos e recomendações de proteção e combate contra a disseminação e contágio do COVID-19 (Corona Vírus).

São Paulo, dia 08/07/2020.
ALINE AMORIM AMARAL CARDOSO

SÓCIA ADMINISTRADORA

Convocação Assembleia Geral Extraordinária

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001765-84.2020.8.26.0008 O MM. Juiz
de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Erasmo Samuel Tozetto,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a PONT O FINAL PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA,
CNPJ 59.842.393/0001-23, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por
Condomínio Edifício San Remo. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 262.484,95, devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 05 de junho de 2020. 10 e 11/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4001186-36.2013.8.26.0001/01 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Adevanir Carlos
Moreira da Silveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SONIA MAGARIAN, RG 6.678.737, CPF
006.869.988-39, que o CONDOMÍNIO EDIFÍCIO CIBELE, ajuizoulhe, bem como a José Alberto Laporta
(citado), Ação de Cobrança, julgada procedente, encontrando-se o processo na fase de Cumprimento de
Sentença. Estando a coexecutada em lugar ignorado e incerto, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
pague a quantia de R$ 64.985,18 (16/5/17), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor
do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 10 e 11/07

Fábrica de Papel e Papelão Nossa Senhora da Penha S.A.
C.N.P.J. 49.912.199/0001-13

Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária - Convocação
Convocamos os Srs. Acionistas desta Sociedade a se reunirem em AGO/AGE, a realizar-se no dia 
31/07/2020, às 10:00h, na sede social da Sociedade, de modo exclusivamente digital, por meio da 
plataforma Google Meet (https://meet.google.com), por meio de link a ser enviado juntamente das 
instruções para acesso e participação da mesma, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do dia: 
AGO: a) Leitura, discussão e votação do relatório da Administração, Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Financeiras relativas ao exercício findo de 31/12/2019; b) Destinação do Lucro Líquido do Exercício;  
c) Pagamento de Dividendos; d) Instalação do Conselho Fiscal e eleição dos membros titulares e seus 
suplentes. AGE: a) Aumento do Capital Social e consequente alteração do Artigo 6º do Estatuto Social. 
As deliberações acima serão realizadas via Boletim de Voto a Distância, conforme previsto na IN DREI  
nº 79, de 14/04/2020. Para participação, os acionistas deverão enviar ao endereço da Sociedade,  
o Boletim de Voto a Distância completamente preenchido e assinado, com antecedência mínima de  
15 dias úteis, juntamente de cópia autenticada de documento de identificação com foto (RG, RNE, CNH 
ou, ainda, carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas) ou, preferencialmente, via e-mail, 
no endereço assembleia2020@penha.com.br. A partir da data desta publicação, estarão disponíveis aos 
acionistas na sede social da Sociedade, cópias do relatório da Administração, Balanço Patrimonial e 
Demonstrações Financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/2019, as quais também serão 
encaminhadas através do e-mail de cada acionista.

 Itapira, 07 de Julho de 2020
Conselho de Administração

AFN Máquinas e Implementos S.A.
CNPJ/MF nº 49.911.654/0001-66

Assembleia Geral ordinária - Edital de Convocação
Convocamos os Senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 
24/07/2020, às 10 horas na sede da Companhia à Rua 15 de Novembro, nº 741/781, Bairro Santo Antô-
nio, na cidade de Itapira-SP, para deliberar sobre o seguinte: Ordem do Dia (1) Tomar a contas dos admi-

-

(2) (3) Deliberar sobre o funcionamento do 
(4)  

Márcio Fernando Nogueira - Diretor Presidente.                                                                                             (09,10,11)

CNPJ/MF nº 46.155.487/0001-82

Convocamos os Srs. acionistas a se reunirem em AGO a ser realizada em 31/07/2020, às 10 horas na 
sede da Companhia à Rua 15 de Novembro, nº 741, sobreloja - sala 01, Bairro Santo Antônio, na cida-
de de Itapira/SP, para deliberar sobre o seguinte: Ordem do Dia (1) Tomar a contas dos administrado-

-

(2) (3) Deliberar sobre o funcionamento do 
(4)  

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002464-75.2020.8.26.0008 O MM. Juiz
de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Luciano Gonçalves Paes
Leme, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MARIA DE LOURDES CAMPOS BRAGA, Brasileiro, Divorciada,
Empresária, RG 3660779475, CPF 021.684.027-95, com endereço à Rua Aimirim, 72, apto 208, Porto SEguro,
CEP 45810-000, Porto Seguro – BA, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença,
movida por Instituição de Ensino Colegio Amorim S/c Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia
de R$ 16.193,43, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos
termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de maio de 2020.

11 e 14/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004891-25.2015.8.26.0001. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Clovis Ricardo
de Toledo Junior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Daniel Dutra da Silva CPF:171.177.898-24, Izabel
Dutra da Silva Rodrigues CPF:185.260.548-05 e Marcelo Rodrigues do CPF: 064.861.828.57, que foi deferida
a desconsideração da personalidade jurídica da empresa Efeito Digital Printing Ltda CNPJ: 14.582.180/
0001-71, nos autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial, ajuizada por Denis Schiavoni ME CNPJ:
09.187.645/0001-50, objetivando o recebimento de R$ 4.726,37 (Fevereiro/2015). Estando os sócios da executada
Efeito Digital Printing Ltda em lugar ignorado, foi determinada a Citação por Edital, para os atos e termos da
ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após os 20 dias supra, manifestem e apresentem provas
cabíveis, nos termos do artigo 135 do CPC. Não sendo contestada a ação, os supracitados serão considerados
revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de abril de 2020. 11 e 14/07
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CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
COMPANHIA ABERTA - CNPJ/ME Nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35.300.151.402

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 188ª E 189ª SÉRIES DA 2ª EMISSÃO DA 

CIBRASEC - COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
Cibrasec - Companhia Brasileira de Securitização (“Emissora”) convoca os Titulares dos Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da 188ª e 189ª séries da 2ª Emissão da Emissora (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissão”, 
respectivamente) nos termos da cláusula 12.3 do Termo de Securitização da Emissão (“Termo de Securitização”), 
fi rmado em 28 de dezembro de 2012, a se reunirem em Assembleia Geral dos Titulares dos CRI, que será realizada em 
primeira convocação em 03 de agosto de 2020 às 14 horas, de forma exclusivamente remota e digital, 
através da plataforma eletrônica unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de conexão via 
internet, sendo o acesso disponibilizado individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados nos 
termos deste Edital, com voto proferido exclusivamente através da participação em assembleia através do acesso 
indicado, a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias: (i) Atualização a respeito das decisões e medidas tomadas 
pelo Comitê de Investidores constituído conforme Assembleia Geral de Titulares dos CRI realizada em 17 de abril de 
2017 (“AGT de Constituição de Comitê”), até a data de realização da presente Assembleia; (ii) Atualização e, medidas 
a serem tomadas, tendo em vista a situação atual das Garantias da Emissão, conforme previstas na cláusula 8ª do 
Termo de Securitização; (iii) A ciência, bem como as medidas a serem tomadas, tendo em vista as pendências 
documentais da Emissão, as quais estão disponíveis no site do Agente Fiduciário através do Comunicado enviado à 
Emissora em 15 de junho de 2020; (iv) Atualização acerca das medidas judiciais e extrajudiciais adotas pela Emissora 
em razão do vencimento antecipado da Emissão; (v) Deliberar sobre a recomposição do Fundo de Despesas, conforme 
cláusula 13.4 do Termo de Securitização, constituído através da AGT de Constituição de Comitê, de até R$ 100.000,00 
(cem mil reais), pelos Titulares dos CRI e sua metodologia, para pagamento das despesas relacionadas à manutenção 
dos CRI, inclusive quanto ao reembolso de despesas do Agente Fiduciário; e (vi) Autorização para que a Emissora e o 
Agente Fiduciário pratiquem todos os atos necessários ao cumprimento das deliberações pelos Titulares dos CRI. Em 
razão da situação de calamidade pública, visando a segurança de todos, em linha com a Instrução CVM Nº 625 de 14 
de maio de 2020, a Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, 
cujo acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário àqueles que enviarem por correio 
eletrônico para gestao@isecbrasil.com.br e contencioso@pentagonotrustee.com.br os documentos 
de representação até o horário de início da Assembleia. Reforçamos que o link para a participação da 
conferência será enviado apenas aos Titulares dos CRI que se cadastrarem prévia e diretamente com o Agente 
Fiduciário e com a Securitizadora, mediante o envio de documentos de representação. Para os fi ns acima, serão 
aceitos como documentos de representação: a) participante pessoa física – cópia digitalizada de 
documento de identidade do Titular do CRI; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada do documento de identidade do Titular do CRI; e b) demais participantes – cópia digitalizada do 
estatuto ou contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular do CRI, e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, 
caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono 
bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos do Titular do CRI.

São Paulo, 13 de julho de 2020.
CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

LAM VIAS PARTICIPAÇÕES E CONCESSÕES S.A. 
CNPJ 29.206.383/0001-30  - NIRE 3530051100-0-Companhia Fechada

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 22.05.2020
1. Data, Hora e Local: Em 22.05.2020, às 14h00, na sede da Lam Vias Participações e Concessões S.A. (“Companhia”), 
localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, sala 2, Vila Olímpia, CEP 04551-065, São Paulo/SP. 2. 
Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Assumiu a 
presidência dos trabalhos o Sr. Eduardo de Toledo e o Sr. Marcio Yassuhiro Iha, como secretário. 4. Ordem do Dia: (i) 
Tomar conhecimento da renúncia do Sr. Sami Farah Junior ao cargo de Diretor da Companhia; e (ii) deliberar sobre 
a eleição da Sra. Érika Natsumi Matsumoto como Diretora da Companhia. 5. Deliberações: Os Senhores 
Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos dos membros presentes e sem quaisquer restrições, 
conforme atribuição prevista no artigo 17, inciso (a) do Estatuto Social da Companhia, deliberaram: (i) Tomar 
conhecimento do pedido de renúncia formulado pelo Sr. Sami Farah Junior ao cargo de Diretor sem designação 
específi ca da Companhia, conforme carta de renúncia apresentada à Companhia em 04/05/2020, agradecendo ao 
mesmo pelos relevantes serviços prestados à Companhia enquanto exerceu referida funções; (ii) Em decorrência da 
deliberação no item (i) acima, aprovar a eleição da Sra. Érika Natsumi Matsumoto, brasileira, convivente em união 
estável, administradora de empresa, RG nº. 16.153.725 – SSP/SP e CPF/MF nº. 086.758.538-23, com endereço 
profi ssional na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4° Andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, para ocupar o cargo de 
Diretora sem designação específi ca da Companhia, com mandato até a primeira Reunião do Conselho de Administração 
que vier a ser realizada após a Assembleia Geral Ordinária de 2020, devendo permanecer em seu cargo até a eleição 
e posse de seu substituto. A Diretora ora eleita aceita sua nomeação, declarando neste ato ter conhecimento do artigo 
147 da Lei nº. 6.404, de 15/12/1976 e alterações posteriores e consequentemente, não estar incursa em quaisquer dos 
crimes previstos em lei que a impeça de exercer as atividades mercantis, conforme Termo de Posse e Declaração de 
Desimpedimento arquivado na sede da Companhia. Com as deliberações dos itens (i) e (ii) acima, a Diretoria da 
Companhia passa a ser composta pelos seguintes Diretores: 1. Diretor Presidente: Eduardo Siqueira Moraes 
Camargo, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, engenheiro, RG n.º 23.818.436-5 SSP/SP e CPF/
MF n.º 148.195.698-13, eleito na Reunião do Conselho de Administração realizada em 21/11/2019; e 2. Diretora sem 
designação específi ca: Érika Natsumi Matsumoto, brasileira, convivente em união estável, administradora de 
empresa, RG nº. 16.153.725 – SSP/SP e CPF/MF nº. 086.758.538-23, ambos com endereço profi ssional na Avenida 
Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4° Andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, com mandato até a primeira Reunião do Conselho 
de Administração que vier a ser realizada após a Assembleia Geral Ordinária de 2020. 6. Encerramento Nada mais 
a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os 
presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 
10 da MP 2.200-2/2001 e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 22.05.2020. 
Assinaturas: Eduardo de Toledo, Presidente da Mesa e, Marcio Yassuhiro Iha, Secretário. Conselheiros: (1) Leonardo 
Couto Vianna; (2) Eduardo de Toledo e (3) Marcio Yassuhiro Iha. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado 
no Livro de Registro de Atas de Reunião do Conselho de Administração nº. 01, às folhas 22 e 23. Eduardo de Toledo - 
Presidente da Mesa - Assinado com Certifi cado Digital ICP Brasil, Marcio Yassuhiro Iha - Secretário - Assinado com 
Certifi cado Digital ICP Brasil. JUCESP nº 229.902/20-0 em 30.06.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

FBS Construção Civil e Pavimentação S.A.
CNPJ/ME nº 66.806.555/0001-33 - NIRE 35.300.471.121

Ata de Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 22 de abril de 2020
1. Local, Hora e Data: Realizada aos 22/04/2020, às 10hs, na sede social da FBS Construção Civil e Pavimentação S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de SP/SP, na Rua Cenno Sbrighi, nº 170, Edif. I, 4º andar, Bairro 
Água Branca. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas, 
arquivado na sede da Companhia, na forma do parágrafo 4º, do artigo 124, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das Sociedades por Ações”), a saber: (i) Turita Participações Ltda.; e (ii) MGM Locações Ltda. 3. Mesa: Sr. 
Gustavo Assumpção – Presidente; Sr. Marco Antonio Salvoni – Secretário. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre as seguintes matérias: (I) a prestação de garantias real e fidejussória, na forma da Alienação Fiduciária (conforme 
definido abaixo) e da Fiança (conforme definido abaixo), pela Companhia, no âmbito da 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real e com garantia adicional 
fidejussória, em série única, para distribuição pública com esforços restritos de distribuição, da Via Brasil MT 320 Concessionária de Rodovias S.A., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 32.321.304/0001-47, controlada da 
Companhia (“Debêntures”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), no valor total de R$40.000.000,00 (quarenta milhões de reais) na Data de Emissão (conforme definido abaixo) as quais serão objeto de oferta pública de 
distribuição, com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16/01/2009, conforme alterada (“Instrução CVM 476” e “Oferta Restrita”, respectivamente), a 
ser realizada nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real e com Garantia Adicional Fidejussória, em Série 
Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos de Distribuição, da Via Brasil MT 320 Concessionária de Rodovias S.A.”, a ser celebrado entre a Emissora, o agente fiduciário da Emissão e representante dos titulares 
das Debêntures (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), a Companhia e as demais garantidoras(“Escritura de Emissão”); (II) a autorização à Diretoria da Companhia, ou aos seus procuradores, para praticar 
todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita, bem como à outorga e/ou constituição da Alienação Fiduciária e da Fiança; e (III) a ratificação de todos e quaisquer atos 
já praticados pela Diretoria da Companhia, ou por seus procuradores, para a realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita, bem como para a outorga e/ou constituição da Alienação Fiduciária e da Fiança. 5. Deliberações: 
Após exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas deliberaram por unanimidade de votos, sem quaisquer restrições e/ou ressalvas, o que se segue: (I) para assegurar fiel, integral e pontual 
pagamento e cumprimento de todas e quaisquer obrigações, principais e acessórias, presentes ou futuras, decorrentes das Debêntures e da Escritura de Emissão e/ou dos Contratos de Garantia (conforme definido na Escritura 
de Emissão), inclusive o pagamento do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a primeira data de integralização das 
Debêntures ou a Data de Pagamento de Remuneração (conforme definido abaixo) imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo dos Encargos Moratórios (conforme definido abaixo), 
se houver, bem como das demais obrigações pecuniárias previstas na Escritura de Emissão, tais como os honorários do Agente Fiduciário e, ainda, a totalidade das eventuais indenizações, custos, despesas e demais encargos 
comprovadamente incorridos pelo Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, ou pelos Debenturistas, em decorrência de quaisquer medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda dos 
direitos e prerrogativas decorrentes das Debêntures, dos termos a serem previstos na Escritura de Emissão e/ou dos Contratos de Garantia (“Obrigações Garantidas”), aprovar: (i) a outorga e constituição, pela Companhia, 
da Fiança em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, por meio da qual a Companhia assumirá, em caráter irrevogável e irretratável, a condição de fiadora, principal pagadora e responsável, 
solidariamente com a Emissora, pelo pagamento integral das Obrigações Garantidas, nas datas previstas na Escritura de Emissão, independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida, 
renunciando aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, §Único, 364, 366, 368, 821, 827, 834, 835, 837, 838 e 839 todos Lei nº 10.406, de 10/01/2002, 
conforme alterada (“Código Civil”), e artigos 130, inciso II, e 794 da Lei nº 13.105, de 16/03/2015, conforme alterada (“Código de Processo Civil”), a ser formalizada por meio da Escritura de Emissão (“Fiança”); e (ii) a outorga 
e constituição, pela Companhia, da alienação fiduciária da totalidade das ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de emissão da Emissora de titularidade da Companhia, correspondentes a 7,08% (sete vírgula zero 
oito por cento) do capital social da Emissora (“Ações Alienadas” e “Alienação Fiduciária”, respectivamente), em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, a ser formalizada por meio do “Instrumento 
Particular de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças” a ser celebrado entre a Companhia, o Agente Fiduciário e as demais garantidoras, com a interveniência e anuência da Emissora (“Contrato de Alienação Fiduciária”), 
sendo certo que a Alienação Fiduciária abrangerá, ainda, todos os direitos, existentes e futuros, decorrentes das Ações Alienadas, nos termos a serem descritos na Escritura de Emissão e no Contrato de Alienação Fiduciária. 
As Debêntures terão as principais características e condições: (i) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão será de R$ 40.000.000,00, na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”); (ii) Data de Emissão: Para todos 
os fins e efeitos, a data de emissão das Debêntures será o dia 25/04/2020 (“Data de Emissão”); (iii) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 40.000 Debêntures; (iv) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitário das 
Debêntures será de R$ 1.000,00 (“Valor Nominal Unitário”); (v) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures ou vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 
Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão (conforme definido abaixo), as Debêntures terão prazo de vigência de 4 (quatro) anos a contar da Data de Emissão, vencendo, portanto em 25/04/2024 
(“Data de Vencimento”); (vi) Amortização Programada: Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures ou vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na 
Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário será amortizado semestralmente, a partir do 12º mês contado da Data de Emissão (inclusive), em 7 parcelas, sempre no dia 25 dos meses de abril e outubro de cada 
ano, sendo o 1º. pagamento em 25/04/2021 e o último na Data de Vencimento, de acordo com a tabela a ser prevista na Escritura de Emissão (cada uma, uma “Data de Amortização”); (vii) Atualização Monetária: O Valor 
Nominal Unitário não será corrigido ou atualizado monetariamente por qualquer índice; (viii) Remuneração: Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios 
correspondentes a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressa na forma percentual a.a., base 252 Dias Úteis, calculadas e divulgadas 
diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível em sua página na internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa (spread), base 252 Dias Úteis, equivalente a (1) 5,00% 
a.a., a partir da 1ª Data de Integralização (inclusive) até 25/10/2020 (exclusive); (2) 5,50% a.a., entre 25/10/2020 (inclusive) e 25/04/2021 (exclusive); (3) 6,00% a.a., entre 25/04/2021 (inclusive) e 25/10/2021 (exclusive); (4) 
6,50% a.a., entre 25/10/2021 (inclusive) e 25/04/2022 (exclusive); e (5) 7,00% a.a., a partir de 25/04/2022 (inclusive) até a Data de Vencimento (exclusive) (“Remuneração”), calculada de forma exponencial e cumulativa pro 
rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data de seu efetivo pagamento. A Remuneração será 
calculada de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão; (ix) Pagamento da Remuneração: Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado das Debêntures ou vencimento antecipado das obrigações decorrentes 
das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, a Remuneração será paga semestralmente, a partir do 6º mês contado da Data de Emissão (inclusive), em 8 parcelas, sempre no dia 25 dos meses de 
abril e outubro de cada ano, sendo o 1º. pagamento em 25/10/2020 e o último na Data de Vencimento (cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração”), conforme indicado na Escritura de Emissão; (x) Amortização 
Extraordinária Facultativa: A Emissora poderá, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, realizar a amortização extraordinária facultativa da totalidade das Debêntures, limitada a 98% do saldo do Valor Nominal Unitário, 
nos termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão (“Amortização Extraordinária Facultativa”). O valor a ser pago pela Emissora aos Debenturistas, no âmbito da Amortização Extraordinária Facultativa será 
equivalente a determinada parcela do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescida da Remuneração proporcional à referida parcela da amortização extraordinária, calculada de forma 
exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data da efetiva 
amortização, dos Encargos Moratórios, se houver, e de um prêmio flat incidente sobre o valor total a ser amortizado extraordinariamente em montante equivalente aos percentuais apresentados na tabela a ser prevista na 
Escritura de Emissão (“Valor da Amortização Extraordinária Facultativa”); (xi) Resgate Antecipado Obrigatório Total: Caso a Emissora, previamente à Data de Vencimento, venha a emitir debêntures nos termos dos artigos 
59 e seguintes da Lei das S.A. e da Lei nº 12.431, de 24/06/2011, conforme alterada (“Lei 12.431”), a Emissora deverá obrigatoriamente, no prazo de até 5 Dias Úteis contado da data do recebimento dos valores decorrentes 
da integralização das referidas debêntures, realizar o resgate antecipado obrigatório da totalidade das Debêntures, nos termos e condições previstos na Escritura de Emissão (“Resgate Antecipado Obrigatório Total”). O valor 
a ser pago pela Emissora aos Debenturistas, no âmbito do Resgate Antecipado Obrigatório Total será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, 
calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a 
data do efetivo resgate, dos Encargos Moratórios, se houver, e de um prêmio flat incidente sobre o valor total a ser amortizado extraordinariamente em montante equivalente aos percentuais apresentados na tabela a ser 
prevista na Escritura de Emissão (“Valor do Resgate Antecipado Obrigatório Total”); (xii) Vencimento Antecipado: As Debêntures poderão ser declaradas antecipadamente vencidas, de forma automática ou não, em caso 
de ocorrência de qualquer dos Eventos de Inadimplemento descritos na Escritura de Emissão (cada evento, um “Evento de Inadimplemento”); (xiii) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo 
impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso ficarão sujeitos, desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, independentemente de aviso ou notificação 
ou interpelação judicial ou extrajudicial, a: (1) juros moratórios de 1% ao mês sobre o montante devido calculados pro rata temporis; e (2) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% sobre o valor 
devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (xiv) Demais Condições: Todas as demais condições e regras específicas relacionadas à Emissão e/ou às Debêntures serão tratadas na Escritura de Emissão. (II) a autorização 
à Diretoria da Companhia, ou seus procuradores, a praticar todos os atos necessários e/ou convenientes à realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita, bem como à outorga e/ou constituição da Fiança e da Alienação 
Fiduciária, incluindo, mas não se limitando à discussão, negociação e definição dos termos e condições, bem como a celebração, da Escritura de Emissão (especialmente os prêmios para amortização extraordinária e/ou 
resgate antecipado das Debêntures, os índices financeiros, e a qualificação, prazos de curas, limites ou valores mínimos (thresholds), especificações, ressalvas e/ou exceções às hipóteses de vencimento antecipado das 
Debêntures), incluindo seus eventuais aditamentos e do Contrato de Alienação Fiduciária, incluindo seus eventuais aditamentos; e (III) aprovar e ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia ou por seus 
procuradores, para realização da Emissão e/ou da Oferta Restrita, bem como para a outorga e/ou constituição da Fiança e da Alienação Fiduciária. 6. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais 
havendo a tratar, os trabalhos foram suspensos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata que, lida, conferida, achada conforme e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Sr. Gustavo Assumpção, 
Presidente; Sr. Marco Antonio Salvoni, Secretário. Acionistas presentes: (i) Turita Participações Ltda.; e (ii) MGM Locações Ltda. São Paulo, 22/04/2020. Confere com a original, lavrada em livro próprio. Gustavo Assumpção 
- Presidente; Marco Antonio Salvoni - Secretário. Acionistas: Turita Participações Ltda. p. Gustavo Assumpção, Marco Antonio Salvoni. MGM Locações Ltda. p. Gustavo Assumpção, Marco Antonio Salvoni.  
Jucesp nº 196.503/20-6 em 09/06/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001014-91.2020.8.26.0010 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Luis Fernando 
Cirillo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a R & M Comércio de Veículos e Transportes Ltda, atual denominação 
RM Comércio de Veículos e Centro Automotivo Ltda, CNPJ 10.768.361/0001-36, que a ação Monitória 
ajuizada por Banco Santander (Brasil) S/A, foi julgada procedente, condenando-o ao pagamento da quantia de  
R$ 228.509,68 (fev/2020). Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que 

executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, 
inicia-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente nos 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de junho de 2020.                    B 11 e 14/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0010605-04.2020.8.26.0002 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da  
2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Carlos Eduardo Santos Pontes de Miranda, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) OSVALDO GIL DE OLIVEIRA FILHO, CPF 084.621.778-39, que por este Juízo, 
tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por CENTER PARE ESTACIONAMENTOS E GARAGENS LTDA.  
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua  

pague a quantia de R$ 18.268,34 (referente a maio/2020), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor 

 
o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos 

via        B 11 e 14/07

Processo 1073069-25.2019.8.26.0053 - Desapropriação - Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941 - Prefeitura do 
Município de São Paulo - Marcos José de Moraes e outros - Faz Saber a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento 
tiverem e interessar possa que, perante este Juízo e Cartório, é promovida uma Ação de Desapropriação requerida por Prefeitura do 
Município de São Paulo contra Marcos José de Moraes, CPF 035.769.698-02 e s/m Jurema de Faria Moraes, CPF 038.491.728-30, 
objetivando a desapropriação da área de 111,34m², concernente à totalidade do imóvel situado na Rua São Judas Tadeu Cantareira, 
nº 05, Horto Florestal, objeto da matrícula nº 243.050, do 15º CRI/SP. E para levantamento dos depósitos efetuados e/ou a serem 

PROCESSO Nº 1013972-81.2018.8.26.0004 - INTERDIÇÃO Ante o exposto decreto a parcial interdição de N. R. dos 
S., declarando-a incapaz de exercer pessoalmente todos os atos da vida civil, na forma dos artigos 4º, inciso III, 1.767, 
inciso I do Código Civil e artigo 755 do Código de Processo Civil, nomeando curador o(a) Sr(a). D. R. A., considerando-se 
compromissada, independentemente de assinatura de termo. Em consequência, JULGO EXTINTO o presente feito com 
fundamento no inciso I, do artigo 487, do Código de Processo Civil. Deixo de determinar a especialização de hipoteca legal, 
considerando que, apesar da interditanda possuir bens imóveis e usufruir de benefício previdenciário, a renda alcançada, 
presumivelmente, é absorvida totalmente com sua manutenção. Ademais a curatela já acarretará razoáveis ônus de guarda, 
sustento e orientação. Em obediência ao disposto no artigo 755, § 3º, do Código de Processo Civil e artigo 9, inciso III, do 

por três vezes com intervalo de dez (10) dias, devendo o curador recolher a taxa devida e após, pela imprensa local, devendo 
o (a) Curador(a) providenciar agência, para a publicação.                                                       B 11/07
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EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 1016548-50.2018.8.26.0003. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro
Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a).
Samira de Castro Lorena, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Gildo João Maria Rolinski, RG 11.672.035-
9, CPF 954.076.508-00, que lhe foi proposta uma
ação Monitória por parte de Sistema Integrado de
Educação e Cultura Ltda. S/C Sinec, objetivando a
cobrança de R$ 42.742,95 (agosto/2017), oriunda
do inadimplemento dos serviços educacionais
prestados nos anos letivos de 2014 e 2015.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, pague o
débito atualizado (isento de custas processuais) e
os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído
à causa, ou oponha embargos, sob pena de constitui-
se de pleno direito o título executivo judicial,
convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em
caso de revelia, será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 25 de junho de 2020.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 0061348-49.2019.8.26.0100.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 33ª Vara Cível, do
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a).
Sérgio da Costa Leite, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Mi Young Lee, RG V5392434-0, CPF
227.667.118-13, que por este Juízo tramita uma
ação de Cumprimento de Sentença, movida por
Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado
Objetivo – Supero Ltda, na qual foi realizado o
bloqueio, via Bacenjud, da quantia de R$ 1.408,56,
em conta(s) bancária(s) de sua titularidade.
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL,
para que, no prazo de 05 (cinco) dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital,
comprove a impenhorabilidade da quantia
bloqueada (art. 854, § 3º, do CPC), ficando ciente
de que não será novamente intimada quando da
conversão da indisponibilidade em penhora, uma
vez que já terá conhecimento da constrição
efetivada, expedindo-se, ato contínuo, mandado de
levantamento em favor do credor. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 22 de junho de 2020.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0001959-84.2020.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª 
Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Erasmo Samuel Tozetto, na forma da Lei, etc.FAZ 
SABER a CREDISERV DOCUMENTOS LTDA, CNPJ 11.828.023/0001-05, que por este Juízo, tramita de uma ação de 
Cumprimento de Sentença, movida por Ismael Milani. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá 
após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 9.993,76, devidamente atualizada, sob pena de multa de 
10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica 
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou 
nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma dalei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de maio de 2020.                                              [10,13] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007319-59.2018.8.26.0011. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Est ado de São Paulo, Dr(a). PAULO
HENRIQUE RIBEIRO GARCIA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) HELISIANE ESTEVES MENDES
DE MORAES, Brasileiro, Casada, Prendas do Lar, RG 92971118, CPF 000.178.947-35, que lhe foi proposta
uma ação de Cumprimento de Sentença por parte de Condomínio West Hills Loft, para que, no PRAZO de 15
(quinze) dias úteis, pague a quantia fixada em R$171.035,59, devidamente atualizada, sob pena de multa de
10% sobre o valor do débito, honorários advocatícios de 10% e, a requerimento do credor, expedição de
mandado de penhora e avaliação (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para, no prazo de 15 dias,
que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, proceda ao pagamento. Não sendo apresentada
impugnação, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de maio de 2020.    10 e 11/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1023983-75.2018.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula Velloso
Rodrigues Ferreri, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SUNG MIN JEON, RG V603075Y, CPF 233.799.228-
46, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de BANCO BRADESCO S/A,
alegando em síntese: a cobrança do valor de R$ 29.894,02 (vinte e nove mil, oitocentos e noventa e quatro reais
e dois centavos), referente ao Contrato nº 087500018726 (antigo HSBC) 6935737 (atual Bradesco), Crédito
Parcelado, atualizado até 07/02/2018. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de março
de 2020. 10 e 11/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005782-98.2018.8.26.0020 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a).
Cláudia Barrichello, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a L. C. LINDA CASA - MERCEARIA LIMITADA, CNPJ
60.481.744/0001-15, na pessoa do seu representante legal, JOSENILTON ALVES NUNES, CPF 413.598.598-
2 e MARCELO CARVALHO DA SILVA VILAR, CPF 419.860.238-77, que o Banco Bradesco S/A, ajuizou-lhes
Ação de Conhecimento, julgada procedente, encontrando-se o processo na fase de Cumprimento de Sentença.
Est ando os executados em lugar ignorado e incerto, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL, para no prazo
de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, efetuem o pagamento do débito no valor de R$ 202.798,05(09/2018),
devidamente atualizado, sob pena do débito ser acrescido de multa de 10% e de honorários de advogado de
10%. Ficam cientes, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o prazo supra sem o pagamento,
inicia-se o prazo de 15 dias para que os executados, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresentem, nos próprios autos, sua impugnação. Em caso de revelia, será nomeado curador especial (art.
257, IV, CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de junho de 2019. 10 e 11/07

Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis do Exercicio Encerrado em 31/12/2019
1. Contexto Operacional: EPT Engenharia e Pesquisa Tecnologicas S.A. 
é uma sociedade anonima de capital fechado, com sede em Osasco, a so-
ciedade tem por objeto a Prestação de Serviços de Engenharia Consultiva 
em diversas areas vinculadas a Construção Civil, destacando-se: o Controle 
Tecnologico de Obras Rodoviarias, Industriais, Saneamento, Fiscalização 

e Supervisão de Obras, Projetos, Sondagens Geologicas, Contenções, 
Aterro Armado, etc. 2. Declaração de conformidade: As Demonstrações 
Financeiras foram elaboradas de acordo com as praticas contábeis adota-
das no Brasil e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), as quais abrangem a legislação societária, os pronunciamentos, as 

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Liquido para o ano de 2019
  Capital Integralizado Reserva de Capital Reservas de Lucros Total
Saldos em 31.12.2017  10.400.000,00 9.231.858,33 27.010.981,69 46.642.840,02
Ajuste credor exercicios anteriores  - - (4.401.540,93) (4.401.540,93)
Prejuizo liquido exercicio 2018  - - 2.551.395,62 2.551.395,62
Saldos em 31.12.2018  10.400.000,00 9.231.858,33 25.160.836,38 44.792.694,71
Ajuste credor exercicios anteriores  - - (12.380.561,30) (12.380.561,30)
Lucro liquido exercicio 2019  - - 3.533.707,88 3.533.707,88
Saldos em 31.12.2019  10.400.000,00 9.231.858,33 16.313.982,96 35.945.841,29

Demonstração do Resultado do Exercício
Receita operacional bruta  31.12.2019 31.12.2018
Prestação de serviços  25.605.123,45 29.029.887,32
(-)Abatimentos  (3.075,70) (114.877,11)
(-)Imposto sobre faturamento  (3.031.539,05) (3.440.263,51)
Receita operacional líquida  22.570.508,70 25.474.746,70
(-)Custo dos serv.Prestados  (13.161.046,31) (17.693.927,43)
Lucro bruto  9.409.462,39 7.780.819,27
Despesas administrativas  (6.393.700,08) (6.109.796,41)
Impostos e taxas  (276.770,95) (233.225,72)

Depreciação  (594.572,91) (592.304,80)
Receitas (despesas) financeiras  (469.778,78) (889.286,93)
Outras receitas  2.234.607,46 2.143.277,34
Lucro operacional  3.909.247,13 2.099.482,75
(+) Receitas não operacionais  - 825.861,34
Lucro antes da contribuição social  3.909.247,13 2.925.344,09
(-) Provisão p/ contribuição social  (127.259,38) (102.293,60)
Lucro antes do imposto de renda  3.781.987,75 2.823.050,49
(-) Provisão para imposto de renda  (248.279,87) (271.654,87)
Lucro / prejuizo do exercicio  3.533.707,88 2.551.395,62

As Demonstrações Financeiras foram Auditadas pela empresa MB Auditores Independentes SS e encontra-se a disposição dos Acionistas na nossa sede da Comapnhia.
Jonas Francisco Correa Duarte - Diretor Executivo Eduardo Antonio Serrano - Diretor Comercial Gerson Ferreira da Silva - Contador CRC 1-SP 218.131/O-1

Demonstrativo de Fluxo de Caixa - Metodo Indireto - Exercicio 2019
Atividades operacionais  31.12.2019 31.12.2018
Lucro liquido  3.533.707,88 2.551.395,62
(+) Depreciações  594.572,91 825.861,34
Variações: aumento ou diminuição
Duplicatas a receber  (506.473,20) 1.087.517,99
Medições a faturar  11.934.216,11 5.000.000,00
Impostos a recuperar  (208.596,82) (320.103,99)
Cauções contratuais  8.381,13 523.720,62
Depositos judiciais  (52.286,50) (439.596,46)
Despesas do prox. Exercicio  (11.929,54) 148.192,68
Devedores diversos  (1.795.575,36) (157.273,50)
Fornecedores  (668.218,76) (1.048.941,99)
Credores diversos  (1.011.548,41) (1.047.542,86)
Obrig.Trabalhista e previdenciarias  240.488,72 (3.955.360,24)
Provisões diversas  (441.058,02) 4.210,37
Emprestimos e financiamentos  673.661,28 (522.755,78)
Obrigações tributárias  1.637.644,96 (1.594.949,41)
Passivo não circulante  (191.424,17) (632.687,13)
Ajuste exercicio anterior  (13.176.506,88) 4.577.621,53
Imoveis destinados a venda  - (2.435.748,37)
Caixa liquido consumido nas 
 atividades operacionais  559.055,33 2.563.560,42
Investimentos
Alienação do imobilizado  - (2.383.338,61)
Caixa liquido atividades investimentos  - (2.383.338,61)
Financiamentos
Variação em emprestimos e financiamentos  (191.424,17) (632.687,17)
Caixa liquido atividades financiamento  (191.424,17) (632.687,17)
Aumento liquido das disponibilidades  367.631,16 (452.465,36)
Saldo inicial das disponibilidades  36.157,88 488.623,24
Saldo final das disponibilidades  403.789,04 36.157,88
Acrescimo nas disponibilidades  367.631,16 (452.465,36)

Balanço Patrimonial Comparativo de 2019 e 2018
Ativo  31.12.2019 31.12.2018
Circulante  27.862.225,44 36.862.330,10
Caixa  2.332,71 -
Bancos  236.130,03 7.755,80
Aplicações financeiras  165.326,30 28.402,08
Clientes  2.491.248,03 1.984.774,83
Medições a faturar  2.128.625,22 14.062.841,33
Cauções contratuais  373.390,09 381.771,22
Depositos judiciais  491.882,96 439.596,46
Devedores diversos  2.284.322,06 488.746,70
Impostos a recuperar  1.412.786,87 1.204.190,05
Despesas do proximo exercicio  11.929,54 -
Imoveis destinados a venda  18.264.251,63 18.264.251,63
Não circulante  37.349.813,56 36.957.016,72
Realizavel a longo prazo  27.282.682,37 26.010.346,56
Investimentos  3.982.810,51 4.277.440,50
Imobilizado liquido  6.084.320,68 6.669.229,66
Total ativo  65.212.039,00 73.819.346,82

Passivo  31.12.2019 31.12.2018
Circulante  16.017.455,28 15.586.485,51
Fornecedores  2.129.113,67 2.797.332,43
Credores diversos  5.677.409,77 6.688.958,18
Obrigações trabalhistas e previdenciárias  3.117.729,85 2.877.241,13
Provisões diversas  647.004,80 1.088.062,82
Obrigações tributárias  2.570.804,59 933.159,63
Emprestimos e financiamentos  1.875.392,60 1.201.731,32
Não circulante  13.248.742,43 13.440.166,60
Emprestimos e financiamentos  2.147.986,24 4.222.564,74
Obrigações tributárias  4.470.099,61 2.798.052,94
Provisões para demandas judiciais  324.549,60 -
Partes relacionadas  2.600.460,56 2.713.902,50
Outras provisões  3.705.646,42 3.705.646,42
Patrimonio liquido  35.945.841,29 44.792.694,71
Capital social  10.400.000,00 10.400.000,00
Reserva de capital  9.231.858,33 9.231.858,33
Reservas de lucros  12.780.275,08 22.609.440,76
Lucro do exercicio  3.533.707,88 2.551.395,62
Total do passivo  65.212.039,00 73.819.346,82

Senhores Acionistas, Atendendo as disposições legais e estatutárias ora vigentes, submetemos a apreciação de V.S.as., as demonstrações financeiras, 
referente ao exercício encerrado em 31/12/2019. A diretoria permanece a disposição para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários.

EPT - Engenharia e Pesquisas Tecnológicas S/A
CNPJ: 60.730.645/0001-01 - NIRE: 353.000.58861

Relatório da Diretoria

orientações e as interpretações emitidas pelo Comite de Pronunciamentos
Contábeis (CPC). As presentes Demonstrações Financeiras são de respon-
sabilidade da administração e estão apresentadas em conformidade com
as praticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), que compreendem as
disposições da Lei das S.A. (Lei 11.638/2007) e pronunciamentos emitidos
pelo CPC, aprovados pelo  CFC. 3. Principais Critérios Contábeis: a) O
Resultado é apurado pelo regime de competencia; b) Os Ativos realizaveis e
os Passivos exigiveis com prazo de um ano foram classificados como circu-
lantes; c) As Depreciações foram calculadas com base nas taxas admitidas
pela Legislação Fiscal; d) A Provisão do Imposto de Renda e da Contribuião
Social classificados no Passivo Não Circulante foram calculadas sobre par-
celas de lucros não recebidos de contratos com empresas publicas, os quais
foram diferidos através de ajustes no Lalur nos termos do Artigo 408 RIR/99.
4. Capital Social: O Capital Social de R$ 10.400.000,00 é constituido de
13.000.000 de ações nominais no valor de R$ 0,80 cada.

EZS Informática S.A. - CNPJ/MF nº 06.234.798/0001-12
Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 (Valores expressos em milhares de Reais)
   2016
ATIVO Notas 2017 (Não auditado)
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 3 8.378 2.758
Contas a receber 4 13.177 3.898
Estoques - - 344
Impostos e recuperar - 154 357
Partes relacionadas 5 2.375 -
Outros valores a receber - 3 -

Total do ativo circulante  24.087 7.357
Não circulante

Imobilizado 6 318 244
Intangível - 5 -

Total do ativo não circulante  323 244
Total do ativo  24.410 7.601

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

PASSIVO E   2016
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2017 (Não auditado)
Circulante

Fornecedores nacionais e no exterior 7 17.614 2.979
Obrigações trabalhistas e tributárias 8 3.026 696
Adiantamento de clientes - - 464

Total do passivo circulante  20.640 4.139
Patrimônio líquido

Capital social 10 1.100 1.000
Capital a integralizar 10 (100) -
Reserva legal 10 185 -
Reserva de lucros - 2.585 2.462

Total do patrimônio líquido  3.770 3.462
Total do passivo 
 e patrimônio líquido  24.410 7.601

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2017 e de 2016 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2017 e de 2016 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2017 e de 2016 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras-Exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e de 2016 (Valores expressos em milhares de Reais)

   2016
   (Não 
 Notas 2017 auditado)
Receita operacional líquida 11 48.543 16.367
Custos dos serviços prestados 
 e produtos vendidos 12 (37.891) (11.562)
Lucro bruto   10.652 4.805
(Despesas)/receitas operacionais:
Despesas gerais, administrativas 
 e comerciais 13 (5.658) (4.933)
Lucro (prejuízo) operacional antes 
 do resultado financeiro   4.994 (128)
Resultado financeiro
Despesas financeiras 14 (335) (83)
Receitas financeiras 14 876 450
  541 367
Lucro antes da provisão para o imposto 
 de renda e contribuição social   5.535 239
Imposto de renda e contribuição social 15 (1.827) (106)
Lucro líquido do exercício  3.708 133
Lucro líquido do exercício - 
 atribuível ao sócio ostensivo  3.408 133
Lucro líquido do exercício - 
 atribuível aos sócios ocultos  300 -
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

  2016
 2017 (Não auditado)
Lucro líquido do exercício 3.708 133
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 3.708 133
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

  Capital Capital a Reserva Reserva Lucros
 Notas social integralizar legal de lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2015 (não auditado)  1.000 - - 4.217 - 5.217
Lucro líquido do exercício - - - - - 133 133
Distribuição de lucros  10 - - - (1.888) - (1.888)
Transferência para reserva de retenção de lucros - - - - 133 (133) -
Saldos em 31 de dezembro de 2016 (não auditado)  1.000 - - 2.462 - 3.462
Aumento de capital social 10 100 (100) - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - - 3.708 3.708
Constituição de reserva legal 10 - - 185 - (185) -
Distribuição de lucros 10 - - - (3.400) - (3.400)
Transferência para reserva de retenção de lucros - - - - 3.523 (3.523) -
Saldos em 31 de dezembro de 2017  1.100 (100) 185 2.585 - 3.770

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

  2016
  (Não 
Das atividades operacionais 2017 auditado)
Lucro líquido do exercício 3.708 133
Ajuste de itens sem desembolso de caixa para 
 conciliação do prejuízo do exercício com o fluxo de caixa
Depreciações e amortizações 108 120
Ajustes de capital de giro:
Contas a receber (9.279) 9.549
Estoques 344 239
Outros créditos 200 96
Fornecedores 14.635 (8.638)
Obrigações trabalhistas e tributárias 3.034 (634)
Outras contas a pagar (464) 325
Fluxo de caixa originado das 
 atividades operacionais 12.286 1.190
Impostos sobre o lucro pagos (704) (106)
Fluxo de caixa líquido aplicado 
 nas atividades operacionais 11.582 1.084
Atividades de investimento
Acréscimo de imobilizado e intangível (187) (2)
Fluxo de caixa líquido aplicado 
 nas atividades de investimento (187) (2)
Atividades de financiamento
Distribuição de lucros (3.100) (1.888)
Distribuição de lucros – sócio oculto SCP (300) -
Partes relacionadas (2.375) -
Fluxo de caixa líquido aplicado 
 nas atividades de financiamento (5.775) (1.888)
Aumento/ (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa 5.620 (806)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 2.758 3.564
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 8.378 2.758
Aumento/ (redução) de caixa 
 e equivalentes de caixa 5.620 (806)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Informações sobre a Sociedade: A EZS Informática S.A. (“Socie-
dade”) tem sua sede localizada na Cidade de São Paulo – SP e, tem 
por objetivo principal a prestação de serviços especializados em se-
gurança da informação e comercialização de licenças de uso de soft-
ware. Desde 1999 atua no mercado com a missão de entregar solu-
ções customizadas que agreguem valor real ao cliente, com uma 
equipe de especialistas altamente qualificados e com metodologia 
baseada nas principais instituições e certificações internacionais, 
tem competência e visão analítica para ajudar empresas a se prote-
gerem de constantes ameaças. 2. Práticas contábeis: 2.1. Base de 
apresentação: As demonstrações financeiras foram elaboradas com 
base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas con-
tábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das de-
monstrações contábeis foram baseadas em fatores objetivos e subje-
tivos, com base no julgamento da Administração para determinação 
do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. 
Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem 
a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilida-
de nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e 
pelo método de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito 
para determinação da provisão para créditos de liquidação duvidosa, 
assim como da análise dos demais riscos para determinação de ou-
tras provisões, inclusive para contingências. A liquidação das transa-
ções envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diver-
gentes dos registrados nas demonstrações contábeis devido ao trata-
mento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Adminis-
tração monitora e revisa periódica e tempestivamente estas estima-
tivas e suas premissas. As demonstrações contábeis da Sociedade 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 foram elabora-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicá-
veis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1)), que in-
cluem as normas introduzidas pelos pronunciamentos, orientações e 
interpretações técnicas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As 
presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela diretoria 
da Sociedade em 16 de fevereiro de 2018, considerando os eventos 
subsequentes até esta data. A moeda funcional da Sociedade é o 
Real, mesma moeda de preparação e apresentação de suas demons-
trações financeiras. 2.2. Principais práticas contábeis adotadas 
na elaboração das demonstrações financeiras: Reconhecimento 
de receitas: A receita de prestação de serviços e comercialização de 
licenças de uso de software é reconhecida quando seu valor pode ser 
mensurado de forma confiável e todos os riscos e benefícios são 
transferidos para o comprador. As receitas são reconhecidas conside-
rando que a Sociedade atua como “principal” em suas relações mer-
cantis, uma vez que atende aos principais requisitos constantes do 
pronunciamento técnico relacionado com receitas, entre eles: (i) tem 
responsabilidade primária de prover serviços ao cliente; (ii) tem liber-
dade para estabelecer preços, inclusive de serviços adicionais (trei-
namento, consultorias e outros) e (iii) suporta o risco de crédito. Cai-
xa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de 
curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Sociedade con-
sidera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibi-
lidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujei-
ta a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um 
investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa 
quando tem vencimento de curto prazo, como por exemplo, três me-
ses ou menos, a contar da data da contratação. Contas a receber de 
clientes: São apresentadas aos valores de realização. É constituída 
provisão em montante considerado suficiente pela Administração 
para os créditos, cuja recuperação é considerada duvidosa, caso ne-
cessário. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição. A deprecia-
ção dos bens é calculada pelo método linear. O valor residual, a vida 
útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerra-
mento de cada exercício e, ajustados de forma prospectiva, quando 
for o caso. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “im-
pairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil lí-
quido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que pos-
sam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando 
estas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o 
valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando 
o valor contábil líquido ao valor recuperável. A Sociedade avalia perio-
dicamente o efeito deste pronunciamento e, nas demonstrações fi-
nanceiras encerradas em 31 de dezembro de 2017, não identificou 
ajustes a serem contabilizados. Outros ativos e passivos (circulan-
tes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimo-
nial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros se-
rão gerados em favor da Sociedade e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando a Sociedade possui uma obrigação legal ou cons-
tituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um 
recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações mo-
netárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e 
passivos são classificados como circulantes quando sua realização 
ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso 
contrário, são demonstrados como não circulantes. Obrigações tri-
butárias: Imposto de renda e contribuição social - corrente: São 
calculados com base nas alíquotas vigentes de imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro líquido pelo método do lucro real tri-
mestral, após ajustes de adições e baixas para formação do lucro real 
tributável, são aplicadas as alíquotas vigentes do Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) de 15% para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre o lu-
cro excedente a R$ 240 por ano e 9% de CSLL. A Administração ava-
lia periodicamente a posição fiscal das situações, nas quais a regu-
lamentação fiscal requer interpretação e estabelece provisões quan-
do apropriado. Imposto sobre vendas: As receitas de serviços es-
tão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições: • Programa de 
Integração Social (PIS) – 0,65% e 1,65%; • Contribuição para o Fi-
nanciamento da Seguridade Social (COFINS) – 3,0% e 7,6%; • Im-
posto Sobre Serviços (ISS) – 2% e 5%. Conversão de saldos deno-
minados em moeda estrangeira: Os ativos e passivos monetários 
denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa de 
câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço. Todas as 
diferenças são registradas na demonstração do resultado. Instru-
mentos financeiros: Os instrumentos financeiros somente são re-
conhecidos a partir da data em que a Sociedade se torna parte das 
disposições contratuais dos instrumentos financeiros e incluem apli-
cações financeiras, contas a receber e outros recebíveis, caixa e 
equivalentes de caixa, empréstimos e financiamentos, assim como 
contas a pagar e outras dívidas. Os instrumentos financeiros que 
não sejam reconhecidos pelo valor justo por meio de resultado são 
acrescidos de quaisquer custos de transação diretamente atribuí-
veis. Posteriormente ao reconhecimento inicial, os instrumentos fi-
nanceiros são mensurados, conforme descrito a seguir: (i) Instru-
mentos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Um 
instrumento é classificado pelo valor justo, por meio do resultado, se 
for mantido para negociação, ou seja, designado como tal quando do 
reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros são designados 
pelo valor justo, por meio do resultado, se a Sociedade gerencia es-
tes investimentos e toma as decisões de compra e venda com base 
em seu valor justo de acordo com a estratégia de investimento e ge-
renciamento de risco documentado pela Sociedade. Após reconheci-
mento inicial, custos de transação atribuíveis são reconhecidos nos 
resultados quando incorridos. Instrumentos financeiros ao valor jus-
to por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e suas flutua-
ções são reconhecidas no resultado. (ii) Empréstimos e recebí-
veis: Os empréstimos e recebíveis são mensurados pelo custo 
amortizado por meio da utilização do método da taxa efetiva de ju-
ros, reduzidos por eventuais reduções no valor recuperável.
3. Caixa e equivalentes de caixa  2016
 2017 (Não auditado)
Caixa 1 4
Aplicações financeiras 8.377 2.754
 8.378 2.758
As aplicações financeiras estão representadas substancialmente por 
aplicações em fundos de investimento de renda fixa com remunera-
ções próximas dos Certificados de Depósitos Interbancários (CDI). As 
aplicações em fundos de investimento podem ser resgatadas a qual-
quer tempo sem prejuízo da remuneração apropriada.
4. Contas a receber  2016
 2017 (Não auditado)
Contas a receber 13.177 3.898
A Sociedade efetua a venda de suas licenças e serviços para empre-

sas de grande porte e de atuação em diferentes setores, não apre-
sentando problemas significativos na realização de suas contas a re-
ceber. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é reconhecida 
para os valores em aberto há mais de 360 dias, não aplicáveis nesta 
data. A abertura do saldo a receber de clientes pelos seus vencimen-
tos está assim demonstrada:
Descrição 2017
A vencer 13.013
Vencidos de 1 a 365 164
 13.177
5. Partes relacionadas: Representado pelas distribuições de lucros 
efetuadas em 2017 para seus antigos proprietários pessoas físicas. 
Sua liquidação ocorrerá durante o 1º trimestre de 2018.
6. Imobilizado % - Taxa anual  2016
 de depreciação 2017 (Não auditado)
Móveis e utensílios 10 174 168
Máquinas, equipamentos e acessórios 10 209 209
Equipamentos de informática 20 591 483
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 118 118
Equipamentos em poder de terceiros - 88 14
  1.180 992
Depreciações acumuladas  (862) (748)
Imobilizado líquido  318 244
Resumo de movimentação  2016
 2017 (Não auditado)
Saldo inicial 244 362
Aquisições 182 2
Depreciação (108) (120)
Saldo final 318 244
7. Fornecedores nacionais e no exterior: O saldo de fornecedores a 
pagar é representado exclusivamente pela compra de licenças de uso 
de softwares de fornecedores no Brasil e no exterior.
8. Obrigações trabalhistas e tributárias  2016
 2017 (Não auditado)
Obrigações trabalhistas
Impostos e encargos sociais – 
 FGTS / INSS / IRRF 163 119
Provisão de férias e encargos 419 278
 582 397
Obrigações tributárias
Federais e municipais – 
 PIS / COFINS / IRPJ / CSLL / ISS 2.444 299
 2.444 299
 3.026 696
9. Provisão para demandas judiciais: A Sociedade, no curso nor-
mal de suas atividades, está sujeita a processos judiciais de nature-
za tributária, trabalhista e cível. A Administração, apoiada na opinião 
de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pa-
receres específicos emitidos por especialistas, avalia a expectativa 
do desfecho dos processos em andamento e determina a necessi-
dade ou não de constituição de provisão para demandas judiciais. 
De acordo com os assessores jurídicos não há processos em anda-
mento classificados como de perda provável e possível para o exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2017. 10. Patrimônio líquido: Ca-
pital social: O capital social subscrito e integralizado em 31 de de-
zembro de 2017 era de R$ 1.100 (R$ 1.000 em 2016), representa-
do por 1.000.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal 
e, 100.000 ações preferenciais resgatáveis, nominativas e, sem va-
lor nominal (1.000.000 de quotas em 2016). Sua composição acio-
nária é a seguinte:
 Ações ordinárias Ações preferenciais %
TEZ Security 
 Participações S.A. 1.000.000 - 91,0
Fernando de Oliveira e Silva - 50.000 4,5
Alexandre Guaraldo - 50.000 4,5
  1.000.000  100.000 100,0
As ações preferenciais não terão direito a voto e, farão jus a divi-
dendos anuais mínimos no montante de R$250 e a dividendos obri-
gatórios na forma do percentual estabelecido em seu Estatuto. Em 
08 de novembro de 2017, por meio da 9ª Alteração de Contrato So-
cial, a Sociedade alterou sua natureza jurídica passando de socieda-
de limitada para sociedade por ações, convertendo as quotas repre-
sentativas do capital social em ações ordinárias, nominativas, sem 
valor nominal. Em 21 de dezembro de 2017, por meio de Assem-
bleia Geral Extraordinária, a Sociedade aumentou seu capital so-
cial em R$ 100, passando o mesmo de R$ 1.000 para R$ 1.100, 
por meio da emissão de 100.000 ações preferenciais resgatáveis, 
nominativas e, sem valor nominal. Referido aumento de capital so-
cial encontra-se a integralizar no encerramento destas demonstra-
ções financeiras. Reserva legal: Constituída a alíquota de 5% so-
bre o lucro líquido do exercício, até atingir o montante de 20% do ca-
pital social, de acordo com a Lei das Sociedades Anônimas. Desti-
nação dos resultados: O estatuto social determina que do resulta-
do apurado em cada exercício tenham deduzidos os prejuízos acu-
mulados. O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pe-
los lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva le-
gal nesta ordem. Do lucro líquido apurado, após dedução dos pre-
juízos acumulados, 5% serão aplicados na constituição da reser-
va legal, que não excederá 20% do capital social. Efetuadas as de-
duções e destinações estatutárias, será distribuído aos acionis-
tas um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido. A distribuição
de lucros em 31 de dezembro de 2017 está assim demonstrada:
 2017
Lucro líquido do exercício 3.708
( - ) Reserva legal (185)
( = ) Base de distribuição de lucros 3.523
( x ) Dividendo mínimo obrigatório - % 25%
( = ) Dividendo mínimo obrigatório – R$ 881
( = ) Distribuição de lucros no período – 
 antigos proprietários (3.100)
( = ) Distribuição de lucros – participantes SCP (a) (300)
 (3.400)
(a) Relativo a participação de sócio oculto em resultado de conta de 
SCP – Sociedade em Conta de Participação do ano de 2017. A refe-
rida SCP foi extinta em dezembro de 2017. Emissão de debêntu-
res (não integralizadas até 31 de dezembro de 2017): Foi decidi-
do em Assembleia Geral Extraordinária de 21 de dezembro de 2017 
a emissão privada de debêntures conversíveis em ação contendo as 
seguintes características:
Classificação da emissão 1ª emissão
Data da emissão 21 de dezembro de 2017
Data final da liquidação 21 de dezembro de 2022
Quantidade 90.000
Valor total da emissão R$9.000
Espécie Quirografárias
Forma Nominativa e, com possibilidade de 
 conversão em ações
Debenturista Fundo de Investimento em 
 Participações Aeroespacial
Direito de conversão A exclusivo critério do debenturista, as 
 debêntures poderão ser convertidas 
 exclusivamente em Ações 
 Preferenciais Classe A, com direito 
 a voto
Remuneração anual  Correção pelo Índice Nacional de 
 Preços ao Consumidor Amplo – 
 IPCA + 10,00% a.a. a título de juros
Pagamento da remuneração  Semestral a partir de 21/05/2018
Pagamento do principal Em 3 parcelas fixas em 
 21/12/2020, 2021 e, 2022, exceto em 
 caso de vencimento antecipado 
 (vinculados à descumprimentos 
 de obrigações)
Garantias  Não estão cobertas por garantias reais 
 ou flutuantes
Obrigações adicionais • Enviar cópias das demonstrações 
 financeiras relativas ao exercício 
 social  então encerrado, devidamente 
 auditada por Companhia de auditoria 
 independente cadastrada na CVM;
 • Aviso aos titulares de debêntures, 
 os fatos relevantes, assim como atas 
 de Assembleias Gerais e reuniões do 
 conselho de administração da 
 emissora que, de alguma forma 
 envolvam interesse dos titulares 
 de debêntures.

As debêntures deverão ser integralizadas em até 30 dias da data de 
sua emissão.
11. Receita operacional líquida
  2016
 2017 (Não auditado)
Receita de prestação de serviços, 
 comercialização de licenças de uso 
  de softwares e outros 51.646 17.439
Deduções da receita - impostos 
 incidentes (COFINS, PIS e ISS) (3.103) (1.072)
 48.543 16.367
12. Custos dos serviços prestados e produtos vendidos
  2016
 2017 (Não auditado)
Custos diretos (aquisição de licenças 
 de uso de softwares e outros) (36.014) (9.642)
Salários e ordenados (1.235) (1.299)
Encargos sociais e benefícios (642) (621)
 (37.891) (11.562)
13. Despesas gerais, administrativas e comerciais
  2016
 2017 (Não auditado)
Despesas com pessoal (3.194) (2.469)
Despesas com serviços de terceiros (1.574) (1.037)
Despesas comerciais (403) (512)
Despesas com ocupação (343) (301)
Despesas com depreciação (108) (120)
Outras (despesas)/ receitas administrativas (36) (494)
 (5.658) (4.933)
14. Resultado financeiro
Receitas financeiras  2016
 2017 (Não auditado)
Rendimento sobre aplicação financeira 425 437
Receita com variação cambial 15 5
Outras despesas financeiras (inclui 
 reversões de fornecedores não devidos) 436 8
 876 450
Despesas financeiras  2016
 2017 (Não auditado)
Despesas com variação cambial (185) (24)
Encargos sobre empréstimos e financiamentos (48) (22)
Despesas bancárias (10) (11)
Outras despesas financeiras (92) (26)
 (335) (83)
 541 367
15. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido - 
corrente
  2016
 2017 (Não auditado)
Lucro do exercício antes dos 
 impostos sobre a renda 5.535 239
Outras adições/exclusões - despesas 
 não dedutíveis, compensações de 
  prejuízos fiscais e outros (91) 143
( = ) Base efetiva 5.444 382
Imposto de renda, adicional de imposto
 de renda e contribuição social sobre 
  o lucro líquido 1.827 106
16. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros corren-
temente utilizados pela Sociedade restringem-se ao caixa e equiva-
lentes de caixa, contas a receber, partes relacionadas a receber e for-
necedores a pagar em condições normais de mercado, estando re-
conhecidos nas demonstrações financeiras pelos critérios descritos 
na Nota Explicativa nº 2. Estes instrumentos são administrados por 
meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e 
minimização de riscos. Os principais instrumentos financeiros ativos 
e passivos em 31 de dezembro de 2017 são descritos a seguir, bem 
como os critérios para sua valorização: • Caixa e equivalentes de 
caixa: os saldos em conta corrente e aplicações financeiras mantidos 
em bancos têm seus valores de mercado idênticos aos saldos con-
tábeis, em razão de sua característica de curto prazo e por estarem 
sujeitos a juros de mercado; • Contas a receber: as contas a rece-
ber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor presente 
e deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa, quan-
do aplicável; • Fornecedores: os saldos de fornecedores têm seus 
valores de mercado idênticos aos saldos contábeis; • Partes rela-
cionadas a receber: os valores reconhecidos representam a parce-
la em Reais dos valores a receber acordados entre as partes. Risco 
de crédito: A Sociedade não possui concentração de risco de crédito 
de clientes, em decorrência da diversificação da carteira de clientes, 
além do contínuo acompanhamento dos prazos de financiamento das 
vendas. Quanto ao risco de crédito associado às aplicações financei-
ras e equivalentes de caixa, a Sociedade somente realiza operações 
em instituições com baixo risco avaliadas por agências independen-
tes de classificação. Risco de liquidez: A política de gerenciamen-
to de riscos implica em manter um nível seguro de disponibilidades 
de caixa ou acessos a recursos imediatos. Desta forma, a Socieda-
de possui aplicações com vencimento em curto prazo (ou similares) 
e com liquidez imediata. Gestão de risco de capital: Os objetivos da 
Sociedade ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capa-
cidade de continuidade de suas operações, para oferecer retorno aos 
seus acionistas e garantia às demais partes interessadas, além de 
manter uma adequada estrutura de capital. Operações com instru-
mentos derivativos: A Sociedade não efetuou operações em caráter 
especulativo, seja em derivativos, ou em quaisquer outros ativos de 
risco. Em 31 de dezembro de 2017 não existiam saldos ativos ou pas-
sivos protegidos por instrumentos derivativos. Risco operacional: A 
Sociedade opera na prestação de serviços, comercialização de licen-
ças de uso software e outros serviços ligados em diversas regiões do 
país. A performance de suas operações está sujeita às condições do 
mercado, economia e indústria nestas localidades.

Aos Administradores e Acionistas da 
EZS Informática S.A.  - São Paulo - SP
Opinião sobre as demonstrações financeiras: Examinamos as 
demonstrações financeiras da EZS Informática S.A.  (“Socieda-
de”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de cai-
xa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais práticas con-
tábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima re-
feridas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira do EZS Informática S.A. em 
31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às peque-
nas e médias empresas (Resolução CFC nº 1.255/09, NBC TG 1000 
(R1)). Base para opinião sobre as demonstrações financeiras: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, in-
titulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras”. Somos independentes em relação à Socieda-
de, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Có-
digo de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: Audito-
ria das demonstrações financeiras do exercício anterior: As de-
monstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezem-
bro de 2016, apresentadas para fins comparativos, não foram exa-
minadas por nós, nem por outros auditores independentes. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras e 
o relatório do auditor: A Administração da Sociedade é responsá-
vel por essas outras informações que compreendem o relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras, 
não abrange o relatório da Administração e não expressamos qual-
quer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em cone-
xão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa respon-
sabilidade é a de ler o relatório da Administração e, ao fazê-lo, con-
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siderar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações financeiras, ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de for-
ma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no relatório da Administração, somos requeri-
dos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respei-
to. Responsabilidade da Administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financei-
ras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicá-
veis às pequenas e médias empresas (Resolução CFC nº 1.255/09, 
NBC TG 1000 (R1)), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi-
nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacida-
de de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realis-
ta para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financei-
ras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoá-
vel de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, es-
tão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações financeiras. Como par-
te da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e man-
tivemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de frau-
de é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envol-
ver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria a fim de 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-
cácia dos controles internos da Sociedade; • Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem le-
var a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional; 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações financeiras representam as correspondentes transações e 
os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governan-
ça a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da épo-
ca da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 16 de fevereiro de 2018.
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S.

CRC 2SP-031.269/O-1
Ricardo Afonso Parra  - Contador CRC 1SP-237.688/O-4
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Demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2018

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2018 e de 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2018 e de 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2018 e de 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos em 31 
de dezembro de 2018 e de 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro
de 2018 e de 2017 (Valores expressos em milhares de Reais)

1. Informações sobre a Sociedade: A EZS Informática S.A. (“Empresa”) tem sua 
sede localizada na Cidade de São Paulo - SP e, tem por objetivo principal a presta-
ção de serviços especializados em segurança da informação e comercialização de 
licenças de uso de software. Desde 1999 atua no mercado com a missão de entre-
gar soluções customizadas que agreguem valor real ao cliente, com uma equipe de 
especialistas altamente qualificados e com metodologia baseada nas principais 
instituições e certificações internacionais, tem competência e visão analítica para 
ajudar empresas a se protegerem de constantes ameaças. Incorporação da em-
presa controladora: Em 28 de setembro de 2018, a Empresa incorporou sua con-
troladora, a TEZ Security Participações S.A., unindo suas operações de forma a ob-
ter sinergia de uma estrutura única. Esta empresa apresentava a seguinte estrutu-
ra patrimonial:
 28/09/2018
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 10
Ágio e mais-valia de ativos 16.860
 16.870
Passivos
Contas a pagar por aquisição de empresa 9.458
Conta corrente entre partes relacionadas (Empresa x TEZ Security) 8.419
Outros passivos 18
 17.895
Acervo líquido negativo incorporado (absorção de reserva de lucros) (1.025)
Como consequência da referida operação, a Empresa assumiu o passivo originado 
de sua própria aquisição (Nota Explicativa nº 11), assim como o ágio originado na 
transação (Nota Explicativa nº 7). O conta corrente entre empresas foi eliminado 
com saldos preexistente entre a Empresa e sua atual controladora, a Tempest Ser-
viços de Informática S.A. 2. Práticas contábeis: 2.1. Base de apresentação: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base em diversas bases de ava-
liação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na 
preparação das demonstrações contábeis foram baseadas em fatores objetivos e 
subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor 
adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos su-
jeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo 
imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos finan-
ceiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise do risco de 
crédito para determinação da provisão para créditos de liquidação duvidosa, assim 
como da análise dos demais riscos para determinação de outras provisões, inclu-
sive para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstrações contá-
beis devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Ad-
ministração monitora e revisa periódica e tempestivamente estas estimativas e 
suas premissas. As demonstrações contábeis da Empresa para os exercícios fin-
dos em 31 de dezembro de 2018 foram elaboradas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, que incluem as normas introduzidas pelos pronuncia-
mentos, orientações e interpretações técnicas do Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As presen-
tes demonstrações financeiras foram aprovadas pela diretoria da Empresa em 08 
de março de 2019, considerando os eventos subsequentes até esta data. A moeda 
funcional da Empresa é o Real, mesma moeda de preparação e apresentação de 
suas demonstrações financeiras. 2.2. Principais práticas contábeis adotadas 
na elaboração das demonstrações financeiras: Reconhecimento de receitas: 
A receita de prestação de serviços e comercialização de licenças de uso de softwa-
re é reconhecida quando seu valor pode ser mensurado de forma confiável e todos 
os riscos e benefícios são transferidos para o comprador. As receitas são reconhe-
cidas considerando que a Empresa atua como “principal” em suas relações mer-
cantis, uma vez que atende aos principais requisitos constantes do pronunciamen-
to técnico relacionado com receitas, entre eles: (i) tem responsabilidade primária 
de prover serviços ao cliente; (ii) tem liberdade para estabelecer preços, inclusive 
de serviços adicionais (treinamento, consultorias e outros) e (iii) suporta o risco de 
crédito. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equivalentes de caixa são man-
tidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não 
para investimento ou outros fins. A Empresa considera equivalentes de caixa uma 
aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de 
caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conse-
guinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente de caixa 
quando tem vencimento de curto prazo, como por exemplo, três meses ou menos, 
a contar da data da contratação. Contas a receber de clientes: São apresentadas 
aos valores de realização. É constituída provisão em montante considerado sufi-
ciente pela Administração para os créditos, cuja recuperação é considerada duvi-
dosa, caso necessário. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição. A deprecia-
ção dos bens é calculada pelo método linear. O valor residual, a vida útil dos ativos 
e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício e, 
ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. Intangível: O ágio é represen-
tado pela diferença positiva entre o valor pago ou a pagar e o montante líquido do 
valor justo dos ativos e passivos da empresa adquirida e de outros instrumentos de 
patrimônio adquiridos/trocados. O ágio resultante de combinações de negócios é 
um ativo intangível com vida útil indefinida e, portanto, não é amortizado, mas tes-
tado anualmente a perda por redução ao valor recuperável. Os demais ativos intan-
gíveis estão registrados ao custo de aquisição ou alocação, e sua amortização é 
calculada pelo método linear baseada na expectativa de vida útil. Empréstimos e 
financiamentos (debêntures): Empréstimos e financiamentos são mantidos até o 
vencimento e com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no merca-
do ativo. Tais passivos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os em-
préstimos e financiamentos são medidos pelo custo amortizado por meio do méto-
do dos juros efetivos. Avaliação do valor recuperável de ativos (teste de “im-
pairment”): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos 
com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu va-
lor recuperável. Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil líqui-
do excede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o 
valor contábil líquido ao valor recuperável. A Empresa avalia periodicamente o efei-
to deste pronunciamento e, nas demonstrações financeiras encerradas em 31 de 
dezembro de 2018, não identificou ajustes a serem contabilizados. Outros ativos e 
passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço pa-
trimonial quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gera-
dos em favor da Empresa e seu custo ou valor puder ser mensurado com seguran-
ça. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Empresa possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo 
provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou 
cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores 
estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circu-
lantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 
meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. Obrigações tri-
butárias: Imposto de renda e contribuição social - corrente: São calculados 

ATIVO Notas 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 191 8.378
Contas a receber 4 4.961 13.177
Estoques - 257 -
Impostos e recuperar - 232 154
Partes relacionadas 5 1.855 2.375
Outros valores a receber - 622 3
Total do ativo circulante  8.118 24.087
Não circulante
Imobilizado 6 508 318
Intangível 7 16.704 5
Total do ativo não circulante  17.212 323

Total do ativo  25.330 24.410
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2018 2017
Circulante
Fornecedores nacionais e no exterior 8 2.929 17.614
Obrigações trabalhistas e tributárias 9 667 3.026
Contas a pagar por aquisição de empresa 11 2.834 -
Distribuição de lucros a pagar 12 125 -
Total do passivo circulante  6.555 20.640
Não circulante
Debêntures a pagar 10 9.395 -
Contas a pagar por aquisição de empresa 11 4.252 -
Total do passivo não circulante  13.647 -
Patrimônio líquido
Capital social 13 1.100 1.100
Capital a integralizar 13 (100) (100)
Reserva legal 13 200 185
Reserva de lucros - 3.928 2.585
Total do patrimônio líquido  5.128 3.770
Total do passivo e patrimônio líquido  25.330 24.410

  Capital Capital a Reserva Reserva Lucros
 Notas social integralizar legal de lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2016 (não auditado)  1.000 - - 2.462 - 3.462
Aumento de capital social 12 100 (100) - - - -
Lucro líquido do exercício  - - - - 3.708 3.708
Constituição de reserva legal 12 - - 185 - (185) -
Distribuição de lucros 12 - - - (3.400) - (3.400)
Transferência para reserva de retenção de lucros  - - - 3.523 (3.523) -
Saldos em 31 de dezembro de 2017  1.100 (100) 185 2.585 - 3.770
Incorporação de empresa controladora - absorção de reserva de lucros 12 - - - (1.025) - (1.025)
Lucro líquido do exercício  - - - - 2.508 2.508
Constituição de reserva legal 12 - - 15 - (15) -
Distribuição de lucros a pagar 12 - - - - (125) (125)
Transferência para reserva de retenção de lucros - - - - 2.368 (2.368) -
Saldos em 31 de dezembro de 2018  1.100 (100) 200 3.928 - 5.128

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

 Notas 2018 2017
Receita operacional líquida 13 36.808 48.543
Custos dos serviços prestados e produtos vendidos 14 (26.867) (37.891)
Lucro bruto  9.941 10.652
(Despesas)/ receitas operacionais:

Despesas gerais, administrativas e comerciais 15 (5.462) (5.658)
Lucro operacional antes do resultado financeiro  4.479 4.994
Resultado financeiro

Despesas financeiras 16 (1.185) (335)
Receitas financeiras 16 337 876

  (848) 541
Lucro antes da provisão para o imposto 
 de renda e contribuição social  3.631 5.535
Imposto de renda e contribuição social 17 (1.123) (1.827)
Lucro líquido do exercício  2.508 3.708
Lucro líquido do exercício - atribuível ao sócio ostensivo  - 3.408
Lucro líquido do exercício - atribuível aos sócios ocultos  - 300

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

 2018 2017
Lucro líquido do exercício 2.508 3.708
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 2.508 3.708

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

 2018 2017
Das atividades operacionais

Lucro líquido do exercício 2.508 3.708
Ajuste de itens sem desembolso de caixa para conciliação 
 do prejuízo do exercício com o fluxo de caixa

Depreciações e amortizações 293 108
Custo líquido de ativo imobilizado alienado 6 -

Ajustes de capital de giro:
Contas a receber 8.216 (9.279)
Estoques (257) 344
Outros créditos (697) 200
Fornecedores (14.748) 14.635
Obrigações trabalhistas e tributárias (1.236) 3.034
Outras contas a pagar 44 (464)

Fluxo de caixa originado das atividades/
 (aplicado nas) operacionais (5.871) 12.286

Impostos sobre o lucro pagos (1.122) (704)
Fluxo de caixa líquido originado das/ 
 (aplicado nas) atividades operacionais (6.993) 11.582
Atividades de investimento

Acréscimo de imobilizado e intangível (327) (187)
Caixa originado da incorporação da 
 controladora TEZ Security Participações S.A. 10 -

Fluxo de caixa líquido aplicado 
 nas atividades de investimento (317) (187)
Atividades de financiamento

Distribuição de lucros - (3.100)
Distribuição de lucros - sócio oculto SCP - (300)
Partes relacionadas (877) (2.375)

Fluxo de caixa líquido aplicado 
 nas atividades de financiamento (877) (5.775)
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa (8.187) 5.620
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 8.378 2.758
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 191 8.378
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa (8.187) 5.620

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DIRETORIA: Cristiano Lincoln de Almeida Mattos e Fernando Uchoa de Moraes CONTADOR: Joselito Marcos Costa - CRC/PE 012105/O
Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
EZS Informática S.A. - São Paulo - SP
Opinião sobre as demonstrações financeiras: Examinamos as demonstrações 
financeiras da EZS Informática S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo o resumo das principais práticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do EZS Informática S.A. 
em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações financeiras: Nos-
sa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Sociedade, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompa-
nham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Administração 

da Sociedade é responsável por essas outras informações que compreendem o re-
latório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras, não 
abrange o relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclu-
são de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstra-
ções financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações financeiras, ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, 
de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no tra-
balho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório da Administra-
ção, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este res-
peito. Responsabilidade da Administração e da governança pelas demonstra-
ções financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pre-
tenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela go-
vernança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-

cesso de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financei-
ras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantivemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os ris-
cos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a frau-
de pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria a fim de planejarmos procedimentos de au-
ditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 

opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade; • Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em re-
lação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de audito-
ria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir mo-
dificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nos-
so relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não 
mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comu-
nicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles inter-
nos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 08 de março de 2019.
Baker Tilly 4Partners Auditores Independentes S.S. - CRC 2SP-031.269/O-1

Ricardo Afonso Parra - Contador CRC 1SP-237.688/O-4

com base nas alíquotas vigentes de imposto de renda e contribuição social sobre o 
lucro líquido pelo método do lucro real trimestral, após ajustes de adições e baixas 
para formação do lucro real tributável, são aplicadas as alíquotas vigentes do Im-
posto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líqui-
do (CSLL) de 15% para o IRPJ, 10% para o adicional de IRPJ sobre o lucro exceden-
te a R$ 240 por ano e 9% de CSLL. A Administração avalia periodicamente a posi-
ção fiscal das situações, nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e 
estabelece provisões quando apropriado. Imposto sobre vendas: As receitas de 
serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições: • Programa de In-
tegração Social (PIS) - 0,65% e 1,65%; • Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS) - 3,0% e 7,6%; • Imposto Sobre Serviços (ISS) - 2% 
e 5%. Conversão de saldos denominados em moeda estrangeira: Os ativos e 
passivos monetários denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa 
de câmbio da moeda funcional em vigor na data do balanço. Todas as diferenças 
são registradas na demonstração do resultado. Instrumentos financeiros: Os ins-
trumentos financeiros somente são reconhecidos a partir da data em que a Empre-
sa se torna parte das disposições contratuais dos instrumentos financeiros e in-
cluem aplicações financeiras, contas a receber e outros recebíveis, caixa e equiva-
lentes de caixa, empréstimos e financiamentos, assim como contas a pagar e ou-
tras dívidas. Os instrumentos financeiros que não sejam reconhecidos pelo valor 
justo por meio de resultado são acrescidos de quaisquer custos de transação dire-
tamente atribuíveis. Posteriormente ao reconhecimento inicial, os instrumentos fi-
nanceiros são mensurados, conforme descrito a seguir: (i) Instrumentos financei-
ros ao valor justo por meio do resultado: Um instrumento é classificado pelo va-
lor justo, por meio do resultado, se for mantido para negociação, ou seja, designa-
do como tal quando do reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros são de-
signados pelo valor justo, por meio do resultado, se a Empresa gerencia estes in-
vestimentos e toma as decisões de compra e venda com base em seu valor justo 
de acordo com a estratégia de investimento e gerenciamento de risco documenta-
do pela Empresa. Após reconhecimento inicial, custos de transação atribuíveis são 
reconhecidos nos resultados quando incorridos. Instrumentos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e suas flutuações são re-
conhecidas no resultado. (ii) Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e rece-
bíveis são mensurados pelo custo amortizado por meio da utilização do método da 
taxa efetiva de juros, reduzidos por eventuais reduções no valor recuperável. Novas 
normas, alterações e interpretações de normas: • Pronunciamento técnico 
CPC 47 - Trata da receita de contratos com clientes (correlação ao IFRS 15), a qual 
traz novas abordagens a serem consideradas para a determinação do reconheci-
mento de receitas. O novo modelo prevê as seguintes etapas: (i) identificação do 
contrato, (ii) identificação da obrigação de desempenho, (iii) determinação do pre-
ço da transação, (iv) alocação do preço da transação e, por fim, (v) reconhecimen-
to da receita. Esta norma entrou em vigor a partir de 1º de janeiro de 2018. • Pro-
nunciamento técnico CPC 48 - Relacionado às operações com instrumentos fi-
nanceiros (correlação do IFRS 9), no qual, determina três aspectos do projeto de 
contabilização de instrumentos financeiros: classificação e mensuração, redução 
ao valor recuperável do ativo e contabilização de hedge. Uma das principais mu-
danças dessa nova norma consiste na definição das perdas futuras esperadas 
considerando as possíveis perdas de crédito e da probabilidade de inadimplência. 
Essas avaliações devem levar em consideração os riscos de realização dos respec-
tivos créditos no seu reconhecimento inicial. Esta norma entrou em vigor a partir de 
1º de janeiro de 2018; • Pronunciamento técnico CPC 06 (R2) - Relacionado às 
operações de arrendamento mercantil, cuja vigência será a partir de 1º de janeiro 
de 2019. Os ativos e passivos decorrentes de arrendamento mercantil serão inicial-
mente mensurados com base no valor presente e registrados no ativo como bens 
de direito de uso e no passivo como obrigações de arrendamento mercantil. Os bens 
arrendados serão depreciados pelo método linear, considerando o prazo do arren-
damento ou pela vida útil do ativo, sendo a escolha pelo menor período. A referida 
alteração em vigor e a entrar a partir de 1º de janeiro de 2019 não geraram, nem 
devem gerar, impactos significativos na forma como as transações são reconheci-
das atualmente. 3. Caixa e equivalentes de caixa 2018 2017
Caixa - 1
Aplicações financeiras 191 8.377
 191 8.378
As aplicações financeiras estão representadas substancialmente por aplicações em 
fundos de investimento de renda fixa com remunerações próximas dos Certificados 
de Depósitos Interbancários (CDI). As aplicações em fundos de investimento podem 
ser resgatadas a qualquer tempo sem prejuízo da remuneração apropriada.
4. Contas a receber 2018 2017
Contas a receber 4.961 13.177
A Empresa efetua a venda de suas licenças e serviços para empresas de grande 
porte e de atuação em diferentes setores, não apresentando problemas significati-
vos na realização de suas contas a receber. A provisão para créditos de liquidação 
duvidosa é reconhecida para os valores em aberto há mais de 360 dias, não apli-
cáveis nesta data. A abertura do saldo a receber de clientes pelos seus vencimen-
tos está assim demonstrada:
Descrição 2018
A vencer 4.411
Vencidos de 1 a 365 dias 550
 4.961
5. Partes relacionadas: Representado por adiantamentos realizados a sua contro-
ladora - Tempest Serviços de Informática S.A., por meio de contratos de mútuo, com 
a incidência de encargos e atualizações e, sem data definida de liquidação.
 2018 2017
Mútuo 1.855 2.375
 1.855 2.375
6. Imobilizado % - Taxa anual de
 depreciação/amortização 2018 2017
Móveis e utensílios 10 196 174
Máquinas, equipamentos e acessórios 10 207 209
Equipamentos de informática 20 330 591
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10 183 118
Equipamentos em poder de terceiros - 152 88
  1.068 1.180
Depreciações acumuladas  (560) (862)
Imobilizado líquido  508 318
Resumo de movimentação 2018 2017
Saldo inicial 318 244
Aquisições 230 182
Baixa por alienação (6) -
Depreciação (34) (108)
Saldo final 508 318

7. Intangível 2018 2017
Programas de informática (software) 102 5
Ágio por expectativa de rentabilidade futura 13.334 -
Mais-valia de ativos: Relacionamento com clientes 3.133 -
                                    Cláusulas de não concorrência 394 -
 16.963 5
(-) Amortização acumulada (259) -
Saldo final 16.704 5
Os saldos relacionados com as contas de: (i) ágio por expectativa de rentabilidade fu-
tura; (ii) mais-valia de relacionamento com clientes e (iii) mais-valia de cláusulas de 
não concorrência são oriundos da incorporação de sua controladora, a TEZ Security 
Participações S.A., conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1. A amortização das 
contas de mais-valia de ativos está sendo calculada baseada em laudo técnico pre-
parado por empresa especializada, no período de 60 meses. 8. Fornecedores nacio-
nais e no exterior: O saldo de fornecedores a pagar é representado exclusivamente 
pela compra de licenças de uso de softwares de fornecedores no Brasil e no exterior. 
9. Obrigações trabalhistas e tributárias 2018 2017
Obrigações trabalhistas
Impostos e encargos sociais - FGTS/INSS/IRRF 79 163
Provisão de férias e encargos 214 419
 293 582
Obrigações tributárias
Federais e municipais - PIS/COFINS/IRPJ/CSLL/ISS 374 2.444
 374 2.444
 667 3.026
10. Debêntures a pagar 2018 2017
Debêntures 9.395 -
 9.395 -
Principais características - são as seguintes as principais características:
Classificação da emissão 1ª emissão
Data da emissão 21 de dezembro de 2017 (liquidação 
  financeira em fevereiro de 2018)
Data final da liquidação 21 de dezembro de 2022
Quantidade 90.000
Valor total da emissão R$9.000
Espécie Quirografárias
Forma Nominativa e, com possibilidade 
  de conversão em ações
Debenturista Fundo de Investimento 
  em Participações Aeroespacial
Direito de conversão A exclusivo critério do debenturista, as 
 debêntures poderão ser convertidas 
 exclusivamente em Ações 
 Preferenciais Classe A, com direito a voto
Remuneração anual Correção pelo Índice Nacional de Preços 
 ao Consumidor Amplo - IPCA + 10,00% 
 a.a. a título de juros
Pagamento da remuneração Semestral a partir de 21/05/2018
Pagamento do principal Em 3 parcelas fixas em 21/12/2020, 2021 
 e, 2022, exceto em caso de vencimento 
 antecipado (vinculados à 
 descumprimentos de obrigações)
Garantias Não estão cobertas por garantias 
 reais ou flutuantes
Obrigações adicionais • Enviar cópias das demonstrações 
 financeiras relativas ao exercício social 
 então encerrado, devidamente auditada 
 por Companhia de auditoria 
 independente cadastrada na CVM;
 • Aviso aos titulares de debêntures, os 
 fatos relevantes, assim como atas de 
 Assembleias Gerais e reuniões do conselho 
 de administração da emissora que, de 
 alguma forma envolvam interesse dos 
 titulares de debêntures.
11. Contas a pagar por aquisição de empresa 2018 2017
Contas a pagar 7.086 -
Passivo circulante 2.834 -
Passivo não circulante 4.252 -
O contas a pagar por aquisição de empresa teve origem em 21 de dezembro de 
2017, na antiga controladora da Empresa, a TEZ Security Participações S.A., incor-
porada em 28 de setembro de 2018, conforme comentado à Nota Explicativa nº 01, 
decorrente de sua aquisição junto aos ex-controladores da mesma. Referido mon-
tante tem seus vencimentos em 30/01/2019, 30/07/2019, 30/01/2020, 
30/07/2020 e 30/01/2021 e, está sujeito à atualização monetária baseado no Índi-
ce Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 12. Provisão para deman-
das judiciais: A Empresa, no curso normal de suas atividades, está sujeita a pro-
cessos judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível. A Administração, apoia-
da na opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, fundamentada em pa-
receres específicos emitidos por especialistas, avalia a expectativa do desfecho dos 
processos em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de 
provisão para demandas judiciais. De acordo com os assessores jurídicos não há 
processos em andamento classificados como de perda provável e possível para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2018. 13. Patrimônio líquido: Capital so-
cial: O capital social subscrito e integralizado em 31 de dezembro de 2018 e de 
2017 era de R$ 1.100, representado por 1.000.000 ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal e, 100.000 ações preferenciais resgatáveis, nominativas e, sem 
valor nominal. Sua composição acionária é a seguinte:
 Ações  Ações
 ordinárias preferenciais %
Tempest Serviços de Informática S.A. 1.000.000 - 91,0
Fernando de Oliveira e Silva - 50.000 4,5
Alexandre Guaraldo - 50.000 4,5
 1.000.000 100.000 100,0
As ações preferenciais não terão direito a voto e, farão jus a dividendos anuais mí-
nimos no montante de R$ 250 e a dividendos obrigatórios na forma do percentual 
estabelecido em seu Estatuto. Em 08 de novembro de 2017, por meio da 9ª Altera-
ção de Contrato Social, a Empresa alterou sua natureza jurídica passando de socie-
dade limitada para sociedade por ações, convertendo as quotas representativas do 
capital social em ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. Em 21 de de-
zembro de 2017, por meio de Assembleia Geral Extraordinária, a Empresa aumen-
tou seu capital social em R$ 100, passando o mesmo de R$ 1.000 para R$ 1.100, 
por meio da emissão de 100.000 ações preferenciais resgatáveis, nominativas e, 
sem valor nominal. Referido aumento de capital social encontra-se a integralizar no 
encerramento destas demonstrações financeiras. Reserva legal: Constituída a alí-
quota de 5% sobre o lucro líquido do exercício, até atingir o montante de 20% do 
capital social, de acordo com a Lei das Sociedades Anônimas. Destinação dos re-
sultados: O estatuto social determina que do resultado apurado em cada exercício 
tenham deduzidos os prejuízos acumulados. O prejuízo do exercício será obrigato-
riamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reser-
va legal nesta ordem. Do lucro líquido apurado, após dedução dos prejuízos acumu-
lados, 5% serão aplicados na constituição da reserva legal, que não excederá 20% 
do capital social. Efetuadas as deduções e destinações estatutárias, será distribuí-
do aos acionistas um dividendo mínimo de 5% do lucro líquido. A distribuição de lu-
cros em 31 de dezembro de 2018 e de 2017 está assim demonstrada:

 2018 2017
Lucro líquido do exercício 2.508 3.708
( - ) Reserva legal (15) (185)
( = ) Base de distribuição de lucros 2.493 3.523
( x ) Dividendo mínimo obrigatório - % 5% 5%
( = ) Dividendo mínimo obrigatório - R$ 125 176
( = ) Distribuição de lucros no período - antigos proprietários - (3.100)
( = ) Distribuição de lucros - participantes SCP (a) - (300)
 - (3.400)
(a) Relativo à participação de sócio oculto em resultado de conta de SCP - Socieda-
de em Conta de Participação do ano de 2017. A referida SCP foi extinta em dezem-
bro de 2017. A distribuição de lucros em 31 de dezembro de 2018 está pendente de 
liquidação e, encontra-se registrada no passivo circulante. Incorporação da em-
presa controladora: Conforme comentado na Nota Explicativa nº 1, por meio de 
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de setembro de 2018, foi aprova-
da a incorporação da controladora da Empresa, a TEZ Security Participações S.A., 
mediante absorção de seu acervo líquido negativo no valor de R$ 1.025. Referida 
transação não resultou em aumento de capital social ou emissão de novas ações, 
passando o controlador da TEZ Security Participações S.A., a Tempest Serviços de 
Informática S.A., a ser o atual acionista majoritário da Empresa.
14. Receita operacional líquida 2018 2017
Receita de prestação de serviços, comercialização 
 de licenças de uso de softwares e outros 40.159 51.646
Deduções da receita - impostos 
 incidentes (COFINS, PIS e ISS) (3.351) (3.103)
 36.808 48.543
15. Custos dos serviços prestados e produtos vendidos 2018 2017
Custos diretos (aquisição de licenças
 de uso de softwares e outros) (22.875) (36.014)
Salários, ordenados, encargos sociais e benefícios (2.853) (1.877)
Outros custos (1.139) -
 (26.867) (37.891)
16. Despesas gerais, administrativas e comerciais 2018 2017
Despesas com pessoal (1.916) (3.194)
Despesas com serviços (tecnologia da 
 informação, mão-de-obra terceirizada, advogados
 serviços contábeis, entre outros) (2.427) (1.574)
Despesas com locações (imóveis, equipamentos e outros) (244) (343)
Despesas com depreciação (236) (108)
Outras (despesas)/ receitas administrativas (639) (439)
 (5.462) (5.658)
17. Resultado financeiro:Receitas financeiras 2018 2017
Rendimento sobre aplicação financeira 127 425
Receita com variação cambial 157 15
Outras despesas financeiras (inclui reversões 
 de fornecedores não devidos) 53 436
 337 876
Despesas financeiras 2018 2017
Despesas com variação cambial (305) (185)
Encargos s/ empréstimos e financiamentos (860) (48)
Outras despesas financeiras (20) (102)
 (1.185) (335)
 (848) 367
18. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido: Imposto de 
renda e contribuição social sobre o lucro líquido - corrente
 2018 2017
Lucro do exercício antes dos impostos sobre a renda 3.631 5.535
(+/-) Outras adições/exclusões 
 - despesas não dedutíveis e outros 109 (91)
(+) Adição - Resultado negativo de trimestre 
 não ainda compensado totalmente 304 -
(-) Exclusão - amortização fiscal do ágio 
 por expectativa de rentabilidade futura (667) -
( = ) Base efetiva 3.377 5.444
Imposto de renda, adicional de imposto de renda 
 e contribuição social sobre o lucro líquido 1.123 1.827
19. Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros correntemente utiliza-
dos pela Sociedade restringem-se ao caixa e equivalentes de caixa, contas a rece-
ber, partes relacionadas a receber e fornecedores a pagar em condições normais de 
mercado, estando reconhecidos nas demonstrações financeiras pelos critérios des-
critos na Nota Explicativa nº 2. Estes instrumentos são administrados por meio de 
estratégias operacionais, visando à liquidez, rentabilidade e minimização de riscos. 
Os principais instrumentos financeiros ativos e passivos em 31 de dezembro de 
2018 são descritos a seguir, bem como os critérios para sua valorização: • Caixa 
e equivalentes de caixa: os saldos em conta corrente e aplicações financeiras 
mantidos em bancos têm seus valores de mercado idênticos aos saldos contábeis, 
em razão de sua característica de curto prazo e por estarem sujeitos a juros de mer-
cado; • Contas a receber: as contas a receber de clientes são avaliadas no mo-
mento inicial pelo valor presente e deduzidas da provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa, quando aplicável; • Fornecedores: os saldos de fornecedores têm 
seus valores de mercado idênticos aos saldos contábeis; • Debêntures: os valo-
res de mercado para os empréstimos, financiamentos e debêntures são próximos 
aos dos saldos contábeis, sendo atualizados conforme cláusulas previstas nos 
contratos; • Partes relacionadas a receber: os valores reconhecidos represen-
tam a parcela em Reais dos valores a receber acordados entre as partes. Risco de 
crédito: A Empresa não possui concentração de risco de crédito de clientes, em de-
corrência da diversificação da carteira de clientes, além do contínuo acompanha-
mento dos prazos de financiamento das vendas. Quanto ao risco de crédito asso-
ciado às aplicações financeiras e equivalentes de caixa, a Empresa somente reali-
za operações em instituições com baixo risco avaliadas por agências independen-
tes de classificação. Risco de liquidez: A política de gerenciamento de riscos im-
plica em manter um nível seguro de disponibilidades de caixa ou acessos a recur-
sos imediatos. Desta forma, a Empresa possui aplicações com vencimento em cur-
to prazo (ou similares) e com liquidez imediata. Gestão de risco de capital: Os ob-
jetivos da Empresa ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacida-
de de continuidade de suas operações, para oferecer retorno aos seus acionistas e 
garantia às demais partes interessadas, além de manter uma adequada estrutura 
de capital. Operações com instrumentos derivativos: A Empresa não efetuou 
operações em caráter especulativo, seja em derivativos, ou em quaisquer outros 
ativos de risco. Em 31 de dezembro de 2018 não existiam saldos ativos ou passi-
vos protegidos por instrumentos derivativos. Risco operacional: A Empresa opera 
na prestação de serviços, comercialização de licenças de uso software e outros ser-
viços ligados em diversas regiões do país. A performance de suas operações está 
sujeita às condições do mercado, economia e indústria nestas localidades.

COMUNICADO A PRAÇA
OTIMIZA SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA, com sede Rua: Silveira
Martins, nº 70, sala 306, Sé, Capital de São Paulo, Estado de São Paulo,
CEP: 01019-000, registrada na JUCESP em 19/03/2009 e transformada
com NIRE ATUAL nº 35223132771 em sessão de 09/04/2019, inscrita no
CNPJ/MF sob nº 10.727.025/0001-45, através de seu sócio e administrador
JOSE AUDIN FRANCISCO, brasileiro, nascido em 22/11/1960, solteiro,
empresário, portador (a) da Carteira de Identidade RG n. 15.279.313-6
SSP\SP, e CPF n. 026.383.748-30, Residente e domiciliado à Rua  Omar
Anselmo, Nº 549,  Bairro Parque Industrial Avelino Alves Palma, na Cidade
de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, CEP 14077-260, COMUNICA A
PRAÇA a REDUÇÃO DO CAPITAL SOCIAL que era no valor de R$
456.000,00 (quatrocentos e cinqüenta e seis mil reais) para o valor de R$
10.000,00 (dez mil reais), conforme alteração contratual datada de 10/07/
2020.

CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO
COMPANHIA ABERTA - CNPJ/ME Nº 02.105.040/0001-23 - NIRE 35.300.151.402
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES
DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 269ª SÉRIES DA 2ª
EMISSÃO DA CIBRASEC - COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

Cibrasec - Companhia Brasileira de Securitização (“Emissora”) convoca os Titulares dos Certifi cados 
de Recebíveis Imobiliários da 269ª séries da 2ª Emissão da Emissora (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissão”, 
respectivamente) nos termos da cláusula 14.3 do Termo de Securitização da Emissão (“Termo de Securitização”), 
fi rmado em 17 de junho de 2016, a se reunirem em Assembleia Geral dos Titulares dos CRI, que será realizada em 
primeira convocação em 04 de agosto de 2020 às 14 horas, de forma exclusivamente digital, através 
da plataforma remota e eletrônica unifi cada de comunicação Microsoft Teams, de conexão via 
internet, sendo o acesso disponibilizado individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilitados 
nos termos deste Edital, com voto proferido exclusivamente através da participação em assembleia através do 
acesso indicado, a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias: (i) Atualização a respeito das decisões e medidas 
tomadas pelo Comitê de Investidores constituído conforme Assembleia Geral de Titulares dos CRI, realizada em 17 
de abril 2017 (“AGT de Constituição do Comitê”) até a data de realização da presente Assembleia; (ii) Atualização 
e, medidas a serem tomadas, tendo em vista a situação atual das Garantias da Emissão, conforme defi nição 
prevista na cláusula 1.1 do Termo de Securitização; (iii) A ciência, bem como as medidas a serem tomadas, tendo 
em vista as pendências documentais da Emissão, as quais estão disponíveis no site do Agente Fiduciário através 
do Comunicado enviado à Emissora em 15 de junho de 2020; (iv) Deliberar sobre a recomposição do Fundo de 
Despesas, conforme cláusula 9.4 do Termo de Securitização, constituído através da AGT de Constituição de Comitê, 
de até R$ 100.000,00 (cem mil reais), pelos Titulares dos CRI e sua metodologia, para pagamentos das despesas 
relacionadas à manutenção dos CRI, assim como de reembolso de despesas do Agente Fiduciário; e (v) Autorização 
para que a Emissora e o Agente Fiduciário pratiquem todos os atos necessários ao cumprimento das deliberações 
pelos Titulares dos CRI. Em razão da situação de calamidade pública, visando a segurança de todos, em linha com 
a Instrução CVM Nº 625 de 14 de maio de 2020, a Assembleia será realizada por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams, cujo acesso será disponibilizado pelo Agente Fiduciário àqueles que 
enviarem por correio eletrônico para gestao@isecbrasil.com.br e contencioso@pentagonotrustee.
com.br os documentos de representação até o horário de início da Assembleia. Reforçamos que o link para a 
participação da conferência será enviado apenas aos Titulares dos CRI que se cadastrarem prévia e diretamente com 
o Agente Fiduciário e com a Securitizadora, mediante o envio de documentos de representação. Para os fi ns acima, 
serão aceitos como documentos de representação: a) participante pessoa física – cópia digitalizada de 
documento de identidade do Titular do CRI; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva 
procuração (i) com fi rma reconhecida, abono bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada do documento de identidade do Titular do CRI; e b) demais participantes – cópia digitalizada do 
estatuto ou contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove a 
representação legal do Titular do CRI, e cópia digitalizada de documento de identidade do representante legal; ou, 
caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração (i) com fi rma reconhecida, abono 
bancário ou assinatura eletrônica, ou (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos do Titular do CRI.

São Paulo, 13 de julho de 2020.
CIBRASEC – COMPANHIA BRASILEIRA DE SECURITIZAÇÃO

CIIS - COMPANHIA DE INVESTIMENTOS EM INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS
CNPJ 05.410.674/0001-88 - NIRE 35.300.379.527-Companhia Fechada

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 10.06.2020
1. Data, Hora e Local: Em 10.06.2020, às 09h00, na sede da CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura 
e Serviços (“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº. 222, Bloco B, 4º andar, sala 6, São Paulo/SP. 2. 
Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Assumiu a 
presidência dos trabalhos o Sr. Eduardo de Toledo e o Sr. Waldo Edwin Pérez Leskovar, como secretário. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre a celebração, pela Companhia, na qualidade de interveniente-anuente, de Aditivo ao Contrato de 
Financiamento, a ser celebrado entre sua controlada direta, a Concessionária do VLT Carioca S.A. (“VLT Carioca”) na 
condição de benefi ciária do crédito, e o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (“BNDES”), na 
qualidade de fi nanciador, tendo ainda como interveniente, além da Companhia, a CCR S.A. e demais acionistas do VLT 
Carioca (“CCR”). 5. Deliberações: Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade dos votos 
e sem quaisquer restrições, deliberaram aprovar a celebração pela Companhia, na qualidade de interveniente-anuente, 
do Aditivo ao Contrato de Financiamento Mediante Abertura de Crédito Nº. 15.2.0435.1 (o “Contrato”), a ser 
celebrado entre o VLT Carioca e o BNDES, tendo ainda como interveniente, além da Companhia, a CCR e demais 
acionistas do VLT Carioca, referente à suspensão temporária de pagamento das parcelas de principal e dos juros 
remuneratórios de todos os subcréditos do referido Contrato, no período compreendido entre 15.04.2020 e 
15.09.2020, sem alteração do termo fi nal do prazo de amortização e sem alteração da taxa de juros, observados os 
limites de carência de juros e principal estabelecidos em legislação específi ca, conforme termos e condições 
apresentados na presente reunião. 6. Encerramento: Nada mais a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi 
lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata 
será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e levada a 
registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 10.06.2020. Assinaturas: Eduardo de Toledo, 
Presidente da Mesa e, Waldo Edwin Pérez Leskovar, Secretário. Conselheiros: (1) Leonardo Couto Vianna; 
(2) Eduardo de Toledo; e (3) Waldo Edwin Pérez Leskovar. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado 
no Livro de Atas de Reunião do Conselho de Administração nº. 04, às folhas 34 e 35. Eduardo de Toledo - Presidente 
da Mesa - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil, Waldo Edwin Pérez Leskovar - Secretário - Assinado com 
certifi cado digital ICP Brasil. JUCESP nº 230.201/20-9 em 01.07.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Captalys Companhia de Crédito
NIRE 35.300.534.590 - CNPJ Nº 23.361.030/0001-29

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinaria de 29.04.2.020
Data, Hora, Local: 29.04.2.020,  10 h, na sede social, Rua Dr. Renato Paes de Barros, 1.017, 10º andar, parte, São Paulo/SP. 
Presença: totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Luis Claudio Garcia de Souza; Secretário: Marcos Moretti. Delibe-
rações Aprovadas:  (i) aumento do capital social da Companhia em R$ 27.768.651,48, com a emissão de 3.309.732 ações, 
sendo 2.600.117 preferenciais classe A e 709.615 ordinárias, sem valor nominal, nominativas ao preço R$ 8,39 por ação, com 
base na perspectiva de lucro da Companhia, que serão todas subscritas e integralizadas, conforme boletins de subscrição 
anexos, com a expressa renúncia do direito de preferência dos demais acionistas, sendo que o capital social passaria de R$ 
34.941.449,95 para R$ 62.710.101,43, dividido em 33.097.320 ações, sendo 16.548.660 em ações ordinárias, 16.548.125 
ações preferenciais classe A, 430 ações preferenciais Classe B e 105  ações preferenciais Classe C, todos nominativas, sem 
valor nominal; e (ii) alterar o artigo 4º do Estatuto Social: Artigo 4º - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é 
R$ 62.710.101,43, dividido em 33.097.320 ações, sendo 16.548.660 em ações ordinárias, 16.548.125  ações preferenciais 
classe A, 430 ações preferenciais Classe B e 105 ações preferenciais Classe C, todos nominativas, sem valor nominal; § 
Único – As ações preferenciais Classe A (i) não terão direito a voto; (ii) não terão direito a dividendos mínimos ou dividen-
dos fi xos; e (iii) e terão preferência no reembolso de seu valor patrimonial à época e em caso de liquidação da Companhia, 
com prêmio de R$ 0,01; as ações preferenciais Classe B, não terão direito a voto, e terão direito a um dividendo fi xo de 
R$ 6.000,00 por ano e as ações preferenciais Classe C terão direito a um dividendo mínimo, não cumulativo, de 30%, ou 
mais, desde que autorizado pelo Conselho de Administração da companhia, por votação unanime ou pela Assembleia 
Geral de Acionistas, também com votação unanime dos acionistas controladores que participam do Acordo de Acionistas, 
sobre o lucro líquido da Companhia, deduzido da reserva legal e dos dividendos fi xos das ações preferenciais Classe B.” . 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 29.04.2.020. Acionistas; Morgan Rio Interests II, LLC, por Marcos Moretti; MR In-
ternational (Lux, S.A.R.L), por Marcos Moretti; Finvest Capital Partners - FIP. por seu Administrador, BRL Trust Distribuidora 
de Titulos e Valores Mobiliários S.A, por Rodrigo Cavalcante; SWC Special Opportunities Brazil, LLC, por Marcos Moretti; 
Finvest XXI Participações Ltda, por Marcos Moretti e Margot Alyse Greenman; Financial ABV Participações S.A., por Marcos 
Moretti e Douglas Shibayama; Captalys Companhia de Investimentos, por Marcello Rodrigues Leone e Marcos Moretti; 
Antonio Correa Bosco; Douglas Shibayama; Margot Alyse Greenman; Jacobo Buzali; Carlos Roberto Montesinos; Marcos 
Moretti; Renan Barreto Jorge; Lucas de Castilho Munhoz; Luiz Felipe Venturelli Gerab; Wanderson Conceição Ferreira e 
André de Pina dos Santos. JUCESP 210.769/20-8 em 16.06.2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1030317-36.2015.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Caio
Moscariello Rodrigues, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FILIPE DA SILVA OLIVEIRA, Brasileiro,
Solteiro, Comerciante, RG 35.768.608, CPF 324.118.338-65, que lhe foi proposta uma ação de Execução de
Título Extrajudicial por parte de Bernadete de Almeida Mariano, alegando em síntese: o recebimento de R$
4.855,71 (06/2017) representada por Locação de Imóvel. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo
de 03 dias que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado, sob pena de
penhora em tantos de seus bens quantos bastem à garantia da execução. Em caso de pagamento dentro do
tríduo a verba honorária será reduzida pela metade. No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do
exeqüente e depositando 30% do valor em execução, incluindo custas e honorários advocatícios, poderá o
executado requerer o pagamento do restante em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e
juros de 1% ao mês. Não sendo efetuado o pagamento, fluirá o prazo de 15 (quinze) dias para apresentação
de embargos à execução. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. J – 13 e 14/04

EDITAL DE CITAÇÃO DE TERCEIROS EVENTUALMENTE INTERESSADOS RICARDO NAHAT, Oficial
do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil,
expede o EDITAL DE CITAÇÃO, referente a usucapião administrativo, prenotado sob nº 789.956 em 13 de
março de 2020 a requerimento de HOTEL BIZ LTDA EPP, inscrita no CNPJ nº 07.789.434/0001-61, sediada
na cidade de São Paulo, na Rua da Coroa nº 1.385, FAZ SABER aos réus ausentes, incertos, desconhecidos,
terceiros eventualmente interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores,
que Hotel Biz LTDA EPP, acima qualificada, requereu a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL ORDINÁRIA, nos
termos do artigo 1.071 da Lei 6.015/73, incluído pela Lei 13.105/15 e provimento 65/2017 da CNJ, visando a
declaração de domínio sobre um terreno situado na Rua Alberto Day, s/nº, designado pelo lote 10 da quadra
E, na Saúde – 21º Subdistrito, devidamente descrito no memorial descrito juntado no referido procedimento,
medindo 9,97m de frente, do lado direito 25,20m, do lado esquerdo 25,11m e nos fundos 10,01m, encerrando
a área de 251,27m2, com origem na matrícula nº 229.755 deste Registro, de propriedade de Maria Garcia
Castello, viúva, Dulcineia Garcia Dias e Antônio Garcia Dias, solteiros, maiores, Alcira Garcia Rossi, viúva
e Cid Bertoni, viúvo e Espólios de Helena Garcia Naranjo, José Naranjo, Roque Gracia Dias, Rubens Rossi,
Albertina Garcia Bertoni e Francisco Garcia Dias, tendo compromissado à Wilson Eugênio dos Santos e Atil
Fernandes, que por sua vez cederam os direitos à ora autora, alegando e comprovando posse mansa e
pacifica a mais de 20 anos, em continuidade de seus antecessores. Estando em termos, expede-se o presente
edital para citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias, contestem o feito, sob pena de
presumirem-se aceitos como verdadeiros os fatos articulados pelos autores, nos termos do artigo 16 do
provimento 65/2017 da CNJ. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,
23 de Junho de 2020. 25/06 e 11/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0013095-95.2017.8.26.0004. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo de Castro
Carvalho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Fernando Antônio Barbosa, CPF 269.244.998-30, que por este
Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sistema Integrado de Educação e Cultura
Sinec Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 4.360,32 (fevereiro/2019), devidamente atualizada, sob pena
de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código
de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 22 de janeiro de 2020. 10 e 11.07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1003993-66.2017.8.26.0704. A MM. Juíza de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra Luciane Cristina Silva
Tavares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a MARILIS SANCHEZ FERREIRA, CPF 113.294.418-00, ANTONIO
TEIXEIRA FERREIRA, CPF 046.095.438-50 e ELENILSA SIMPLÍCIO MAIA, CPF 083.551.988-08, que
Guilherme Krabbe Neto, CPF 034.589.958-03 e Berta Fernandes Gomes Drabbe CPF 846.154.358-00,
ajuizaram Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 28.582,42 (Junho/2017),
representada pela inadimplemento do contrato de locação do imóvel situado à Rua José Horácio Meirelles
Teixeira nº 1225, Loja 4, Morumbi, São Paulo/SP, firmado entre as partes em 08/02/2010. Estando os executados
em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO por EDITAL, para que no prazo de 03 dias, efetuem o pagamento
da dívida atualizada ou em 15 dias embarguem a execução, a fluir após os 20 dias supra. Em caso de
pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o
depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido
pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês, sob
pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10/06/2020. 11 e 14/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1020270-17.2017.8.26.0007 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Sinval
Ribeiro de Souza, na forma da Lei, etc. Edital de Citação - Prazo de 30 dias. Processo 1020270-
17.2017.8.26.0007. O Dr. Sinval Ribeiro de Souza, Juiz de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional VI –
Penha de França/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Cleber Barbosa de Oliveira RG: 2.763.791-8 SSP/
SP e CPF: 172.658.888-20, que Condomínio Residencial Jardim Dos Ipês CNPJ: 02.033.149/0001-00 ajuizou
Ação de Exigir Contas C/C Pagamento de Saldo Devedor, objetivando a prestação de contas dos meses de
Junho e Julho de 2015, de forma escrita e contábil, com detalhamento do saldo residual em caixa com os
Requeridos ou, apresentem a defesa que tiverem, sob pena de não o fazendo ser julgado procedente o pedido,
condenando-o ao pagamento do saldo residual apurado com a prestação de contas, devidamente corrigido
monetariamente e acrescido de juros de mora, além das custas, despesas processuais e honorários
advocatícios. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os
30 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo
contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 08/06/2020. 11 e 14/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1073490-39.2017.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 24ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Tamara Hochgreb
Matos, na forma da Lei, etc. Faz Saber, a Dib Comércio de Frutas Ltda CNPJ: 05.427.150/0001-08 (na pessoa
de seus representantes legais Sr. Cyro Eduardo Dib CPF: 316.429.988-50 e o Sr. Leandro Jose Dib CPF:
290.756.568-07), que De Nigris Distribuidora de Veículos Ltda (De Nigris Sorocaba) CNPJ: 61.591.459/
0001-00 ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento Comum, objetivando o recebimento de R$ 3.786,48 (Julho/
2017), representada pelas duplicatas mercantis oriundas das Notas Fiscais nº 129411 e nº 132635 peças
genuínas de automóveis e nº 42172 prestação de serviços automotivos. Estando a requerida em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-
se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de abril de 2020. 11 e 14/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0012045-93.2011.8.26.0020. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a).
Sabrina Salvadori Sandy Severino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CASA DO IMPRESSO LTDA EPP,
CNPJ 03.170.455/0001-43, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Israel da Silva, objetivando
o recebimento de R$ 10.000,00, oriundos de cheques emitidos pela ré. Encontrando-se o réu em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 29 de novembro de 2019. 11 e 14/07

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1000078-57.2017.8.26.0009. A Dra. Márcia de Souza Donini
Dias Leite, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional IX - Vila Prudente/SP, na forma da Lei, etc...
Faz Saber a Edson Roberto dos Santos CPF: 159.303.918-23, que Instituto de Educação H.O. Amorim Eireli
CNPJ: 07.741.692/0001-78 ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento Comum, objetivando o recebimento de
R$ 10.095,71 (Janeiro/2017), representada pelo inadimplemento das parcelas de Fevereiro, Março, Maio,
Julho, Novembro e Dezembro de 2015 do contrato de prestação de serviços educacionais firmado entre as
partes em 20/01/2015. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não
sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 29/06/2020. 11 e 14/07

Edital de Intimação - Prazo de 20 dias. Processo 0018709-79.2020.8.26.0100. O Dr. Regis de Castilho
Barbosa Filho, Juiz de Direito da 41ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a
Juliana Lopes da Costa CPF: 387.359.058-16, que Associação de Instrução Popular e Beneficência - SIPEB
CNPJ: 50.228.097/0001-62 ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento Comum, sendo julgada procedente e
condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 18.358,14 (Abril/2020), ora em fase de Cumprimento de
Sentença. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena de ser
acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando serão
penhorados bens para garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será o
presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 24/06/2020. 11 e 14/07
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Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ nº 07.882.930/0001-65 - NIRE 35.300.547.144
Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 11 de Maio de 2020

Data, Horário e Local: No dia 11 de maio de 2020, às 9h30min, realizada por meio de videoconferência, conforme prerrogativa prevista 
no caput do Artigo 19 do Estatuto Social da Mitre Realty Empreendimentos e Participações S.A. (“Companhia”). Convocação: Dispensada 
a convocação em face da presença de todos os membros do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do artigo 17 do 
Estatuto Social da Companhia. Presença: Presentes todos os membros do Conselho de Administração da Companhia, a saber: (a) Jorge 
Mitre, (b) Fabrício Mitre, (c) Burkhard Otto Cordes, (d) Guilherme Affonso Ferreira, (e) Pedro Barros Mercadante Oliva e (f ) Rodrigo Coelho 
Cagali (“Conselheiros”), os quais participaram via videoconferência, conforme facultado pelo caput do Artigo 19 do Estatuto Social da 
Companhia. Mesa: Os Conselheiros elegeram o Sr. Fabrício Mitre como Presidente da Mesa e o Sr. Rodrigo Coelho Cagali como secretário. 
Ordem do Dia: (i) Tomar conhecimento da avaliação do Comitê de Auditoria da Companhia sobre as Demonstrações Financeiras da 
Companhia referentes ao 1º (primeiro) Trimestre do ano de 2020, findo em 31 de março de 2020, conforme o Formulário de Informações 
Trimestral (“ITR”), acompanhado do Relatório dos Auditores Independentes da Companhia, a saber a Ernst & Young Auditores Independentes 
S.S. (“E&Y”); e (ii) apreciar o ITR da Companhia referente ao 1º (primeiro) trimestre de 2020, findo em 31 de março de 2020, acompanhado 
do Relatório da E&Y, em atendimento ao disposto no Artigo 21, alínea (j), do Estatuto Social da Companhia. Registros e Deliberações: 
Após a análise do material disponibilizado e arquivado na sede da Companhia, e com base nos esclarecimentos prestados e nas discussões 
sobre as matérias constantes da Ordem do Dia, os Conselheiros, por unanimidade dos presentes e com a abstenção dos legalmente 
impedidos, registraram suas manifestações e deliberações da seguinte forma: (i) Tomaram conhecimento da avaliação do Comitê de 
Auditoria sobre o ITR da Companhia referente ao 1º (primeiro) trimestre de 2020, findo em 31 de março de 2020, acompanhado do 
Relatório da E&Y, conforme reunião realizada nesta data, às 09h00min, na qual o comitê opinou, por unanimidade e sem ressalvas, que 
os documentos aqui referidos refletem, de forma adequada, em todos os aspectos relevantes, as posições patrimonial e financeira da 
Companhia referentes ao 1º (primeiro) trimestre de 2020, sem qualquer oposição; e (ii) Em atendimento ao disposto no Artigo 21, alínea 
(j), do Estatuto Social da Companhia, apreciaram, em linha com a avaliação do Comitê de Auditoria mencionada no item (i) acima, o ITR 
da Companhia referente ao 1º (primeiro) trimestre de 2020, findo em 31 de março de 2020, acompanhado do Relatório da E&Y, não 
tendo os Conselheiros qualquer oposição a tais documentos, os quais ficam arquivados na sede da Companhia e poderão ser divulgados 
ao mercado nos termos da regulamentação aplicável. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, lavrando-
se a presente ata, a qual foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os conselheiros presentes assinada. São Paulo/SP, 11 de maio 
de 2020. Mesa: Fabrício Mitre - Presidente; Rodrigo Coelho Cagali - Secretário. Conselheiros Presentes: Fabrício Mitre - Vice-Presidente 
do Conselho de Administração; Jorge Mitre - Presidente do Conselho de Administração; Burkhard Otto Condes - Conselheiro; Guilherme 
Affonso Ferreira - Conselheiro; Pedro Barros Mercadante Oliva - Conselheiro; Rodrigo Coelho Cagali - Conselheiro. JUCESP 
nº 230.791/20-7 em 02/07/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Motos

Z900, a Kawasaki ultratecnológica

A novíssima Kawasaki Z900 2021 che-
ga repleta de novidades e tecnologias, com
um ronco que transpira 125 cavalos de po-
tência. Disponível nas concessionárias a par-
tir de agosto, já começou a ação de pré-
venda com preço especial que segue até 31
de julho 2020, com quantidade limitada, pelo
valor de R$45.990,00 + frete.

A Supernaked chega com adição de di-
ferenciais como KTRC (Kawasaki Traction
Control) e Power Mode (Controle de Entre-
ga de Potência), que podem ser combinados
através do Riding Mode, dispondo de 4 op-
ções de escolha: Sport, Road, Rain e Rider
(configuração manual). Conta ainda com o
exclusivo painel TFT e Bluetooth que permi-
te conectar a Z900 ao smartphone, colocan-
do o modelo em um patamar muito acima das

concorrentes. Além da performance, o visu-
al também foi aprimorado, o chassi recebeu
melhorias, todo sistema de iluminação agora
utiliza LED e as carenagens modificadas de
modo minimalista acentuam o que há de mais
especial no design Sugomi.

A usina de força de 948 cilindradas en-
trega torque de 10,1kgf.m a 7700rpm e gera
potência de 125cv a 9500rpm, que além de
serem os maiores valores do segmento, con-
ta ainda com algumas das principais tecno-
logias de gerenciamento eletrônico. A sua-
vidade nas trocas de marchas é graças à
embreagem assistida e deslizante.

Com o Controle de Tração (KTRC) atu-
ando em tempo real, pode ser selecionado
um dos 3 modos, de acordo com o desem-
penho desejado. No Modo 1, menos interfe-

rências eletrônicas e mais “tocada”, recur-
so que auxilia na pilotagem esportiva com
foco em curvas, facilitando o controle da
aceleração e aderência. No Modo 2, as in-
terferências acontecem um pouco antes,
oferecendo um misto de esportividade e ca-
sualidade na pilotagem, aumentando a con-
fiança do piloto com pequenas correções
feitas pelo sistema. Já no Modo 3, o mais
intrusivo, ao detectar que a roda está giran-
do em falso os sensores enviam sinais para
a ECU que reduz a potência na roda a fim
de encontrar o ponto de tração e manter a
trajetória sob controle. Este também é o
modo ideal para uso em piso molhado, cas-
calho e outros de baixa aderência. Há ainda
a possibilidade de desligar os recursos e sen-
tir o poder do motor.

O mapa de potência pode ser definido
com o Power Mode. Com o mapa na posi-
ção Low, aproximadamente 55% da potên-
cia total está disponível. O mapa Full des-
peja 100% dos 125cv a 9500rpm produzidos
pelo motor da Z900 2021. A seleção Low é
ideal para situações de baixa aderência e o
nível de potência pode variar conforme as
condições de rpm do motor e a posição do
acelerador, aumentando a sensação de con-
trole da motocicleta. E graças à adequação
do escapamento a níveis ainda menores de
emissão de poluentes (Euro5), com as no-
vas modificações, não importa a faixa de
rotação do motor para ouvir um ronco mais
encorpado e agradável.

Para facilitar o gerenciamento da parte
eletrônica por quem pilota a nova Z900, a
Kawasaki incluiu o Riding Mode, com 4 op-
ções de escolha: Sport, Road, Rain ou Ri-
der. No modo Sport, o sistema ativa em con-
junto o controle de tração KTRC nível 1 e o
Power Mode Full, já no modo Road são aci-

onados o KTRC 2 com Power Mode Full, e
para manter o controle em pisos de baixa
aderência, a seleção Rain, que ativa o KTRC
3 e Power Mode em Low. Com o modo Ri-
der pode-se desfrutar da liberdade de com-
binar quaisquer modos do controle de tra-
ção com o controle de potência que desejar,
são diferentes combinações que podem ser
feitas durante a pilotagem através do joysti-
ck no punho esquerdo.

Visual agressivo e muitos recursos
eletrônicos

Conjunto de iluminação totalmente atu-
alizado, com luz de placa, setas, lanterna tra-
seira, luz de posição e farol, todos em LED.
A lanterna manteve o já tradicional formato
Z, característica da família naked Kawasaki.
Novo desenho do farol e novas carenagens
reforçam o visual agressivo e o porte da
moto, bem como aletas de proteção, tampa
do tanque de combustível e traseira novas.

Painel TFT e conexão com smartphone
levam a Kawasaki Z900 a nova geração de
motocicletas urbanas altamente tecnológi-
cas. A tela de 4,3" (10,9cm) permite aos usu-
ários escolher entre 2 cores de fundo com 3
níveis de luminosidade cada. Na visualiza-
ção informações como: velocímetro e conta
giros digitais, indicador de marcha, shift li-
ght (barra de rpm muda de cor e fica toda
laranja, indicando o momento para a troca
de marcha), nível de combustível, hodôme-
tros total e 2 parciais, consumo de combus-
tível instantâneo e previsão de distância na
reserva, velocidade média, tempo total, re-
lógio, temperatura do líquido de arrefecimen-
to, voltagem da bateria, lembrete da agenda
de manutenção, de troca de óleo, indicado-
res dos sistemas atuantes (Riding Mode,
KTRC, ABS), notificação de e-mail e cha-
madas do smartphone, Bluetooth e indica-

dor de modo ECO.
Ao se aproximar da moto, pode ser fei-

to o pareamento com o celular, e através do
Rideology The App realizar ajustes e seleci-
onar quais softwares utilizar, acessar o his-
tórico da moto, os arquivos de dados de pi-
lotagem, receber notificações do celular di-
reto no painel enquanto pilota ou salvar as
configurações favoritas da moto em seu apa-
relho.

Para aqueles que participam de Track
Days, é possível o acesso a dados similares
à telemetria das motos de competição, re-
ver no mapa as condições de velocidade,
rpm e marcha, de acordo com o ponto do
percurso em um gráfico de fácil leitura, além
dos dados de aceleração, frenagem e até
mesmo de força G, entre outros, para incre-
mentar ainda mais os treinos e as análises
após um dia de pista.

A ergonomia geral da motocicleta
abrange ampla gama de pessoas e caracte-
rísticas físicas. Somada a chegada dos no-
vos pneus Dunlop Sportmax Roadsport 2, a
melhoria na aderência e nas respostas ao
piloto transmitem mais confiança a quem
conduz a nova Z900.

A capacidade de manobrar e a agilida-
de nas mudanças de direção foram manti-
das. Algumas áreas do chassi como a arti-
culação do braço oscilante, passaram por
revisão, e as suspensões, invertida de 120mm
na dianteira e monoamortecedor a gás de
140mm na traseira, receberam novos ajus-
tes para acomodar essas modificações. Os
freios ABS utilizam discos de 300mm na di-
anteira e disco único de 250mm na traseira.

Estará disponível nas cores Metallic
Graphite Gray / Metallic Spark Black ou
Metallic Spark Black / Metallic Flat Spark
Black.

Importados

Fiat apresenta Novo 500 Hatchback
elétrico

Dando continuidade ao sucesso da edi-
ção numerada do Novo 500 conversível “la
Prima”, a gama do Novo 500 começa a se
expandir com a segunda edição de lançamen-
to do hatchback elétrico. Ela combina de for-
ma inteligente a alma “elétrica e sustentá-
vel” da terceira geração do modelo com o
design inconfundível do símbolo da Fiat, típi-
co dos melhores produtos “Made in Italy”.

Com linhas ainda mais suaves e arredon-
dadas do que a geração anterior, o Novo 500
“la Prima” mantém em mente a sensação ale-
gre do “Cinquino”, um ícone com traços úni-
cos na indústria automotiva global, trazendo
uma necessária leveza em contraponto à cres-
cente complexidade – e, às vezes, limitações
– de dirigir na cidade. Junto com o sistema
de carregamento easyWallbox, o Novo 500
“la Prima” custa 34.900 euros.

O novo modelo é marcado pelo sofisti-
cado teto solar panorâmico de vidro, que inun-
da a cabine com luz natural. A traseira dis-
põe do clássico bagageiro e um novo spoiler,
agora ainda mais acentuado, aperfeiçoando
a eficiência aerodinâmica. São três cores
exclusivas inspiradas nos elementos da natu-
reza: verde oceano (perolado), que lembra o
mar; cinza mineral (metálico), remetendo à
Terra; e azul celeste, lembrando tons do céu.
Todos saem da fábrica com faróis de LED,
rodas diamantadas de 17 polegadas, inser-
ções cromadas nos painéis laterais e painel,
além de banco com couro ecológico.

A inconfundível silhueta do veículo mos-
tra o perfil superior da cabine combinada com
a inclinação característica da traseira. Des-
taque para o espaço interno, que evoluiu na
terceira geração.

Aperfeiçoada para melhorar a eficiência
aerodinâmica e a autonomia, a carroceria fi-
cou ainda mais dinâmica e atraente. A porta
do bagageiro, com a sua ampla curvatura,
assume uma presença mais marcante. As
superfícies simples e sinuosas tornam o veí-
culo ainda mais elegante e escultural.

A área acima da placa inclui o caracte-
rístico friso cromado, com moldura simples e
fluida. Mais acima, o novo logotipo da Fiat
acrescenta um toque de prestígio ao metal.
Por fim, os símbolos e as linhas horizontais
na tampa traseira lembram os faróis, desta-

cando a largura do carro.
As baterias de íons de lítio, com capaci-

dade de 42 kWh, oferecem ao Novo 500 um
alcance de até 320 km no ciclo WLTP.

Para otimizar o tempo de recarga, o Novo
500 possibilita carregamento rápido de ape-
nas cinco minutos para chegar em uma re-
serva de energia suficiente para percorrer 50
quilômetros, o que é considerado mais do que
o necessário para o uso diário médio. Esse
sistema também pode reabastecer a bateria
em 80% em apenas 35 minutos.

A tomada inteligente “Combo 2”, locali-
zada no painel lateral direito do veículo, per-
mite o carregamento tanto em AC como em
DC. Ela é denominada tomada ‘inteligente’
por causa da possibilidade de programação
de carregamento e do fornecimento de infor-
mação sobre o estado de carga da bateria.
Estão ainda disponíveis soluções de carrega-
mento domésticas.

Carregamento rápido
As versões hatch e conversível do Novo

500 “la Prima” incluem o easyWallbox, um
sistema de carregamento que pode ser co-
nectado à rede elétrica em casa.

É uma solução simples e acessível para
instalação, que pode ser gerenciada via Blu-
etooth, permitindo carregar seu carro imedi-
atamente em casa com até 2,3 kW de ener-
gia de carregamento. Também leva em con-
sideração outros aparelhos domésticos sen-
do usados enquanto você carrega o veículo.

Melhor ainda: o easyWallbox está pre-
parado para um upgrade de potência até 7,4
kW. O modelo é também fornecido com cabo
“Modo 3”, que permite o carregamento tanto
em casa como em postos públicos até 11 kW.

O Novo 500 possui três modos de con-
dução: Normal, Range e Sherpa, que podem
ser selecionados para combinar com o seu
estilo de condução.

O modo de condução Sherpa atua em vá-
rios componentes para reduzir ao mínimo o
consumo e, assim, garantir que o condutor
alcance o destino definido no sistema de na-
vegação ou na estação de carregamento mais
próxima.

Como um “Sherpa do Himalaia”, que é
responsável por toda a expedição e guia até
o seu destino, este modo de condução ajusta

vários parâmetros: velocidade máxima, limi-
tada a 80 km/h; resposta do acelerador, para
reduzir o consumo de energia; e desativação
do sistema de ar-condicionado e bancos aque-
cidos (ambos podem ser religados pelo mo-
torista a qualquer hora).

O modo “Normal” é o mais próximo pos-
sível da direção de um veículo com um motor
a combustão normal, enquanto o modo “Ran-
ge” ativa a função “acionamento de um pe-
dal”. Ao selecionar este modo de condução, o
motorista pode dirigir o Novo 500 apenas com
o pedal do acelerador, maximizando a frena-
gem regenerativa e, portanto, também o al-
cance. De qualquer forma, é necessário pres-
sionar o pedal do freio para parar o carro.

O motor tem potência de 87 kW, propor-
cionando uma velocidade máxima limitada de
150 km/h e aceleração de 0 a 100 km/h em
9,0 segundos, com 0 a 50 em 3,1 segundos.

Condução e conectividade autônoma
de nível 2

Impressionante e exclusivo, aliado à alta
tecnologia e sempre conectado: o Novo 500
“la Prima” é equipado com frenagem de
emergência automática, câmera traseira de
alta resolução, sensores automáticos de luz
externa, chamada de emergência e freio de
estacionamento eletrônico. Além disso, o

Novo 500 vem ao mercado com os mais re-
centes sistemas avançados de assistência ao
motorista (ADAS), tornando-o o primeiro
carro urbano equipado com direção autôno-
ma de nível 2. Desse modo, a tecnologia de
monitoramento de câmera frontal consegue
contemplar todas as áreas do carro. Em com-
plemento, o sistema inteligente de controle
de cruzeiro adaptativo (iACC) freia ou ace-
lera em resposta a qualquer obstáculo encon-
trado.

De maneira integrada, o Intelligent Spe-
ed Assist lê os limites de velocidade detectá-
veis e recomenda a sua aplicação, enquanto
o Urban Blind Spot usa sensores ultrassôni-
cos para monitorar pontos cegos e avisa se
outros veículos estão se aproximando, com
uma luz de aviso triangular no espelho retro-
visor. Em complemento ao sistema, também
há o Attention Assist, que fornece avisos no
visor, recomendando que o condutor pare e
faça uma pausa quando estiver cansado. Fi-
nalmente, os sensores de 360° oferecem uma
visão do drone para evitar obstáculos ao es-
tacionar ou executar manobras complexas.

O “la Prima” também vem com o novo
sistema de entretenimento UConnect 5 como

padrão: tela TFT completa de 7", navegador
com tela sensível ao toque de 10,25", wire-
less CarPlay / Android Auto e oferece servi-
ços conectados via UConnect Box e conjun-
to de serviços UConnect. Em particular, o
500 de terceira geração é o primeiro carro
da FCA equipado com o sistema de infotain-
ment UConnect de quinta geração, a plata-
forma conectada projetada para o futuro, dis-
ponível com uma tela de 10,25". Desenvolvi-
do com a ideia de oferecer uma experiência
simples e conveniente para o usuário, a FCA
usa o sistema operacional Android Auto fá-
cil, intuitivo e personalizável.

Por meio do dispositivo atualizado, é pos-
sível usar widgets para configurar funções e
aplicativos. O Apple CarPlay já está disponí-
vel no modo sem fio. O sistema também está
pronto para oferecer a mesma funcionalida-
de para Android Auto. O Novo 500 oferece
integração total com o smartphone, com uma
tela sensível ao toque de alta definição, um
formato horizontal que se encaixa perfeita-
mente no painel do carro, consistente com
suas linhas e projetado de acordo para elimi-
nar as distrações do motorista.

Conectividade
Uma vez acionado ao UConnect Box, o

UConnect 5 ativa a função de chamada de
emergência obrigatória (ecall) e oferece aos
clientes vários serviços inovadores de conec-
tividade: My Assistant; My Remote; My Car;
My Navigation; My eCharge; My Wi-Fi e My
Alert.

Portanto, o Novo 500 está conectado des-
de o início: ele fala com o motorista, dentro e
fora do carro, para que seja definida a rota
com antecedência e para que o carro seja cli-
matizado assim que alguma pessoa entrar no
veículo. Depois de abrir a porta, o smartphone
será conectado em menos de 5 segundos e já
será carregado no modo wireless.

O sistema UConnect 5 com tela de
10,25"e navegador integrado também possui
o sistema de interface Natural Language com
reconhecimento de voz avançado, possibili-
tando conversar com o carro para controlar
suas configurações, programar o ar-condici-
onado e escolher músicas.

A aquisição de um veículo Premium pro-
porciona satisfações únicas na vida de qual-
quer pessoa. E quem procura um seminovo
Premium passa a ter um endereço obrigató-
rio: a Stuttgart Pre-owned. A nova loja nasce
embasada na tradição de mais de vinte anos
de tradição da Stuttgart, proprietária da mai-
or rede de concessionárias Porsche do Bra-
sil, com oito unidades nas cidades de São
Paulo, Campinas, Ribeirão Preto, Porto Ale-
gre, Florianópolis, Curitiba, Rio de Janeiro e
Recife.

Localizada na Avenida dos Bandeirantes,
485 (Tel. (11) 5644-6700), em São Paulo (SP),
a Stuttgart Pre-owned foi criada para ofere-
cer seminovos Premium de origem compro-
vada, com diversidade de estoque. O sho-
wroom está dividido em dois andares, sendo
o térreo totalmente dedicado a carros Pors-
che. No primeiro andar fica o showroom
multimarca.

Para quem procura um seminovo da
marca Porsche, o atrativo extra é a possibili-
dade de o automóvel ter o selo de garantia
Approved, concedido somente às unidades

Seminovos multimarca Premium

novos que estejam nas mesmas condições de
um zero quilômetro. No caso de automóvel
consignado, eventuais detalhes podem ser cor-
rigidos antes de ser entregue ao novo compra-
dor. Seja qual for a marca, todos os veículos
têm a garantia prevista no Código de Defesa
do Consumidor: três meses ou 3.000 km.

que estejam com revisões de fábrica em dia
e tenham sido aprovadas em 111 itens che-
cados no Centro Técnico da Stuttgart. Além
disso, o veículo deve ter no máximo nove anos
de fabricação e menos de 200 mil quilôme-
tros rodados.

O objetivo é oferecer automóveis semi-

Auto Dicas

Como parte do compromisso da Goodyear
e de sua rede para apoiar a mobilidade das
pessoas que precisam continuar usando seus
carros, a Goodyear está oferecendo reparo
gratuito de pneus furados em sua rede de
revendedores. Se o seu pneu estiver furado,
acesse o portal (http://
www.goodyearzerocontato.com.br) para sa-
ber quais revendas mais próximas de você
estão oferecendo o serviço. No local, seguin-
do o padrão Zero Contato, os técnicos irão
verificar se a perfuração é reparável, e se
for, a corrigirão gratuitamente.

O protocolo Zero Contato permite que
os técnicos mantenham níveis de serviço e
de qualidade com um processo eficiente, li-
mitando o contato pessoal. A rede de reven-
dedores Goodyear é treinada para aplicar
rotinas que visam proteger a saúde e o bem-
estar de clientes e funcionários, adotando dis-
tância segura e medidas rigorosas de higiene
nos cuidados com o carro. Como funciona o
atendimento Zero Contato:

• O cliente procura no site a revenda
aberta mais próxima oferecendo o serviço de
reparação gratuita e marca um atendimento.

Reparação gratuita de pneus furados
• Ao chegar no local, o cliente mantém a

chave no contato do veículo e será recebido
por um funcionário utilizando máscara e man-
tendo distância de 2 metros. Antes de ingres-
sar no veículo, o técnico desinfetará todas as
partes de contato e colocará elementos de
proteção para conduzir o veículo à área de
serviço. A equipe técnica fará uso de másca-
ra e luvas durante todo o serviço.

• A equipe de atendimento entrará em
contato para a confirmação do serviço e
valor, caso o cliente tenha solicitado algum
serviço adicional à reparação gratuita.
Como precaução adicional, o método pre-
ferido de pagamento é por meio de cartão
de crédito ou transferência bancária. Caso
o consumidor opte por aguardar a execu-
ção do serviço no local, todos os pontos de
espera seguirão as medidas recomendadas
pelos órgãos responsáveis de cada municí-
pio.

• Após a conclusão do serviço, todos
os pontos de contato são higienizados no-
vamente.

• O veículo é devolvido ao estacionamento
e mantido fechado até a retirada pelo cliente.


